
 

 

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº. 

Forma de Fornecimento/Regime de Execução: 

Processo Administrativo nº: 

 
 
 
 
OBJETO: Constitui objeto da presente li

eventuais aquisições de gêneros alimentícios para merenda escolar dos alunos da 

Rede de Educação do Município de Mulungu do Morro/BA

 
 
Site publicado: www.mulungudomorro.ba.gov.br

 
 
 
 
 

 

 

 
 
 
 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO  
 

ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº. 

Forma de Fornecimento/Regime de Execução: Parcelada

Processo Administrativo nº: 031103/2022 

Tipo: Menor Preço por Lote 

 

Constitui objeto da presente licitação, o registro de preços para futuras e 

eventuais aquisições de gêneros alimentícios para merenda escolar dos alunos da 

Rede de Educação do Município de Mulungu do Morro/BA.  

mulungudomorro.ba.gov.br/ 

 
 
 
 

José Paulo dos Anjos Silva 
Pregoeiro 
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ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº. 002/2022 

Parcelada  

de preços para futuras e 

eventuais aquisições de gêneros alimentícios para merenda escolar dos alunos da 



 

 

PREÂMBULO:  
O Município de Mulungu do Morro
que, na data, horário e local indicados, fará realizar licitação na modalidade 
ELETRÔNICOPARA REGISTRO DE
MENOR PREÇO POR LOTE
anexos. O procedimento licitatório observará as disposições das Leis Federais 
10.520/02 e 8.666/93, Decreto Federal nº
Leis Complementares nº 123/06, 147/14 e 155/16, no que forpertinente.
 
1. DA REGÊNCIA LEGAL:
1.1 Esta licitação obedecerá, integralmente, as disposições das Leis Federais nº 
10.520/02 e nº 8.666/93, Decreto Federal nº 10.024/2019, 
e Leis Complementares nº 123/06, 147/14 e 155/16
 
2. DOS ÓRGÃOSPARTICIPANTES:
2.1 O órgão gerenciador será a 
 
2.2 Órgão participante: 
a) Secretaria Municipal de Educação
 
3. DO OBJETO:  
3.1 A presente licitação tem como objeto 
aquisições de gêneros alimentícios para merenda escolar dos alunos da Rede de 
Educação do Município de Mulungu do Morro/BA
Referência. 
 
3.2 Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no Sistema 
Eletrônico de Licitações do Banco do Brasil e as especificações técnicas constantes no 
Termo de Referência, a licitante
 
4. DO LOCAL E DATA DA SESSÃO PÚBLIC
4.1. Local, dia e hora para recebimento das propostas e documentos e início da sessão 
pública da licitação:  
 
Recebimento de Propostas:
Acolhimento de Propostas:
Data / Hora da Sessão: 01/04/2022
Localda Sessão: www.licitacoes
Número no Licitacões-e / Banco 
Modo de Disputa: Aberto. 
Tempo de Disputa : 10 (dez
 
4.2. REFERÊNCIA DE TEMPO

 
EDITAL DE LICITAÇÃO  

 

Mulungu do Morro, torna público para conhecimento dos interessados 
na data, horário e local indicados, fará realizar licitação na modalidade 

PARA REGISTRO DE PREÇOS autuado sob o nº 
MENOR PREÇO POR LOTE, conforme as condições estabelecidas neste edital e seus 
anexos. O procedimento licitatório observará as disposições das Leis Federais 

, Decreto Federal nº 10.024/2019, Decreto Municipal 105/2021, 
Leis Complementares nº 123/06, 147/14 e 155/16, no que forpertinente.

REGÊNCIA LEGAL:  
1.1 Esta licitação obedecerá, integralmente, as disposições das Leis Federais nº 
10.520/02 e nº 8.666/93, Decreto Federal nº 10.024/2019, Decreto Municipal 105/2021 

ares nº 123/06, 147/14 e 155/16. 

DOS ÓRGÃOSPARTICIPANTES:  
.1 O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Mulungu do Morro

Municipal de Educação; 

presente licitação tem como objeto o registro de preços para futuras e 
aquisições de gêneros alimentícios para merenda escolar dos alunos da Rede de 
Educação do Município de Mulungu do Morro/BA, conforme Anexo I 

so de divergência entre as especificações do objeto descritas no Sistema 
Eletrônico de Licitações do Banco do Brasil e as especificações técnicas constantes no 

a licitante deverá obedecer a esteúltimo. 

LOCAL E DATA DA SESSÃO PÚBLIC A DO PREGÃO ELETRÔNICO:
.1. Local, dia e hora para recebimento das propostas e documentos e início da sessão 

Propostas:  A partir de 21/03/2022 (até o acolhimento de propostas)
Propostas:  01/04/2022 às 14:00h. 

01/04/2022 às 14:30h. 
www.licitacoes-e.com.br 

/ Banco do Brasil: 928061 
 

dez) minutos mais o tempo aleatório do sistema. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo 
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, torna público para conhecimento dos interessados 
na data, horário e local indicados, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO 

nº 002/2022, do tipo 
conforme as condições estabelecidas neste edital e seus 

anexos. O procedimento licitatório observará as disposições das Leis Federais nº 
Decreto Municipal 105/2021, 

Leis Complementares nº 123/06, 147/14 e 155/16, no que forpertinente. 

1.1 Esta licitação obedecerá, integralmente, as disposições das Leis Federais nº 
Decreto Municipal 105/2021 

Mulungu do Morro. 

registro de preços para futuras e eventuais 
aquisições de gêneros alimentícios para merenda escolar dos alunos da Rede de 

e Anexo I - Termo de 

so de divergência entre as especificações do objeto descritas no Sistema 
Eletrônico de Licitações do Banco do Brasil e as especificações técnicas constantes no 

A DO PREGÃO ELETRÔNICO:  
.1. Local, dia e hora para recebimento das propostas e documentos e início da sessão 

(até o acolhimento de propostas).  

o tempo aleatório do sistema.  

: Para todas as referências de tempo do presente 



 

 

procedimento será observado o
 
5. LOCAL, HORÁRIO E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA ES
SOBRE ESTE EDITAL:  
5.1 Poderão ser obtidas maiores informações e esclarecimentos do objeto desta 
licitação pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio, diariamente, das 08h00min às 
12h00min, no Setor de Licitações, 
Morro/Bahia ou pelo e-mail: 
(74) 3643-1076. 
 
5.2 A Homologação deste Pregão será divulgada no Diário Oficial do Município de 
Mulungu do Morro, na Homologação supracitada a empresa ve
para a formalização da assinatura do instrumento contratual ou Ata Para Registro de
Preços. 
  
5.3 A Licitante vencedora deverá fornecer e
fornecimento, devendo para tanto, após o seu recebimen
mail, acusando o recebimento das respectivas Ordens de Fornecimento, colocando a 
data, horário, carimbo de CNPJ da empresa, nome completo, CPF e RG da pessoa que 
assina o documento. 
  
5.4 A despesa com a aquisição do objeto é conf
Referência. 
  
5.5 Para a licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação 
orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro 
instrumento hábil. 
 
6. DAS CONDIÇÕS DE PARTICIPAÇ
6.1 Poderão participar deste Pregão os interessados
do objeto desta licitação
Eletrônico de Licitações do Banco do Brasil, por meio do sítio
e.com.br . 
  
6.2 Como requisito para participação neste Pregão, 
campo próprio do sistema eletrônico, que está ciente e concorda com as condições 
previstas neste edital e seus
habilitação definidos no item
  
6.3 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta 
sujeitará a licitante às sanções previstas neste
 
6.4 Não poderão participar deste
 
6.4.1 Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste
Pregão. 

será observado o horário de Brasília/DF. 

LOCAL, HORÁRIO E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA ES

tidas maiores informações e esclarecimentos do objeto desta 
licitação pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio, diariamente, das 08h00min às 
12h00min, no Setor de Licitações, Rua Eronides Souza Santos, 55, Centro

mail: prefeitura.mulungudomorro@hotmail.com

.2 A Homologação deste Pregão será divulgada no Diário Oficial do Município de 
, na Homologação supracitada a empresa vencedora será convocada 

para a formalização da assinatura do instrumento contratual ou Ata Para Registro de

.3 A Licitante vencedora deverá fornecer e-mail, para que possa receber as ordens de 
fornecimento, devendo para tanto, após o seu recebimento, enviar em resposta ao e
mail, acusando o recebimento das respectivas Ordens de Fornecimento, colocando a 
data, horário, carimbo de CNPJ da empresa, nome completo, CPF e RG da pessoa que 

.4 A despesa com a aquisição do objeto é conforme estimativa disposto no Termo de

Para a licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação 
orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro 

DAS CONDIÇÕS DE PARTICIPAÇ ÃO NA LICITAÇÃO:  
Poderão participar deste Pregão os interessados, pertinente ao ramo de atividade 

do objeto desta licitação, que estiverem previamente credenciados no Sistema 
Eletrônico de Licitações do Banco do Brasil, por meio do sítio

Como requisito para participação neste Pregão, a licitante deverá manifestar, em 
campo próprio do sistema eletrônico, que está ciente e concorda com as condições 
previstas neste edital e seus anexos e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no item “HABILITAÇÃO”. 

A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta 
às sanções previstas neste edital. 

participar deste Pregão: 

Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste
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LOCAL, HORÁRIO E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA ES CLARECIMENTOS 

tidas maiores informações e esclarecimentos do objeto desta 
licitação pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio, diariamente, das 08h00min às 

Rua Eronides Souza Santos, 55, Centro, Mulungu do 
prefeitura.mulungudomorro@hotmail.com ou pelo telefone 

.2 A Homologação deste Pregão será divulgada no Diário Oficial do Município de 
ncedora será convocada 

para a formalização da assinatura do instrumento contratual ou Ata Para Registro de 

mail, para que possa receber as ordens de 
to, enviar em resposta ao e-

mail, acusando o recebimento das respectivas Ordens de Fornecimento, colocando a 
data, horário, carimbo de CNPJ da empresa, nome completo, CPF e RG da pessoa que 

orme estimativa disposto no Termo de 

Para a licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação 
orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro 

pertinente ao ramo de atividade 
que estiverem previamente credenciados no Sistema 

Eletrônico de Licitações do Banco do Brasil, por meio do sítio www.licitacoes-

licitante deverá manifestar, em 
campo próprio do sistema eletrônico, que está ciente e concorda com as condições 

anexos e que cumpre plenamente os requisitos de 

A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta 

Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste 



 

 

 
6.4.2 Empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município (art. 7º da Lei nº 
10.520/02) ou suspensas temporariamente de partici
contratar com a Administração Pública (Art. 87, III, da Lei nº
 
6.4.3 Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;
 
6.4.4 Empresas em processo falimentar, em processo concordatário, em recuperação 
judicial ou extrajudicial; 
 
6.4.5 Empresas proibidas de contratar com o Poder Público nos term
Lei nº 8.429/92 (Lei de Improbidade
 
6.4.6 Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º 
da Lei nº 8.666/93. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará 
a inabilitação da licitante. 
 
6.5. DAS AMOSTRAS DOS PRODUTOS: 

 
6.5.1 A licitante vencedora deverá apresentar obrigatoriamente, sob pena de 
desclassificação, as amostras dos produtos
duas) horas após o término da sessão
Educação, situada na Praça João Primo, 42, Centro, Mulungu do Morro/BA, no horário 
de expediente externo, ou seja, das 08:00 as 12:00 horas.
 
6.5.2 As amostras serão avaliadas por uma equipe técnica, que inspecionará e 
verificará se os produtos ofertados guardam conformidade com as exigências do Ato 
Convocatório. 
 
6.5.3 Serão desclassificadas as amostras de produtos que estejam fora das 
especificações, não apresente a qualidade exigida ou deixar de atender as exigências 
estabelecidas neste edital. 
 
6.5.4 Após o julgamento das amostras a equipe responsável emitirá o parecer técnico, 
que atestará a aceitabilidade ou a não dos produtos apresentados pela empresa.
 
6.5.5Não será permitida a substituição de amostras apresentadas para análise. 
 
6.5.6 Nenhuma amostra será recebida fora do local, horário e/ou período aqui 
estipulados. 
 
7. DO TRATAMENTO DAS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUEN O 
PORTE E EQUIPARADA S
7.1 No caso de participação de microempresas, empresa

Empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município (art. 7º da Lei nº 
10.520/02) ou suspensas temporariamente de participar de licitação ou impedidas de 
contratar com a Administração Pública (Art. 87, III, da Lei nº 8.666/93);

Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 

Empresas em processo falimentar, em processo concordatário, em recuperação 

Empresas proibidas de contratar com o Poder Público nos term
Lei nº 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa). 

Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º 
8.666/93. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará 

AMOSTRAS DOS PRODUTOS:  

A licitante vencedora deverá apresentar obrigatoriamente, sob pena de 
desclassificação, as amostras dos produtos, num prazo máximo de até 72 (setenta e 
duas) horas após o término da sessão , na sede da Secretaria Municipal de 
Educação, situada na Praça João Primo, 42, Centro, Mulungu do Morro/BA, no horário 
de expediente externo, ou seja, das 08:00 as 12:00 horas. 

As amostras serão avaliadas por uma equipe técnica, que inspecionará e 
produtos ofertados guardam conformidade com as exigências do Ato 

Serão desclassificadas as amostras de produtos que estejam fora das 
especificações, não apresente a qualidade exigida ou deixar de atender as exigências 

 

Após o julgamento das amostras a equipe responsável emitirá o parecer técnico, 
que atestará a aceitabilidade ou a não dos produtos apresentados pela empresa.

Não será permitida a substituição de amostras apresentadas para análise. 

Nenhuma amostra será recebida fora do local, horário e/ou período aqui 

DO TRATAMENTO DAS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUEN O 
S: 

No caso de participação de microempresas, empresas de pequeno porte ou 
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Empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município (art. 7º da Lei nº 
par de licitação ou impedidas de 

8.666/93); 

Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a 

 

Empresas em processo falimentar, em processo concordatário, em recuperação 

Empresas proibidas de contratar com o Poder Público nos termos do art. 12 da 

Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º 
8.666/93. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará 

A licitante vencedora deverá apresentar obrigatoriamente, sob pena de 
, num prazo máximo de até 72 (setenta e 

retaria Municipal de 
Educação, situada na Praça João Primo, 42, Centro, Mulungu do Morro/BA, no horário 

As amostras serão avaliadas por uma equipe técnica, que inspecionará e 
produtos ofertados guardam conformidade com as exigências do Ato 

Serão desclassificadas as amostras de produtos que estejam fora das 
especificações, não apresente a qualidade exigida ou deixar de atender as exigências 

Após o julgamento das amostras a equipe responsável emitirá o parecer técnico, 
que atestará a aceitabilidade ou a não dos produtos apresentados pela empresa. 

Não será permitida a substituição de amostras apresentadas para análise.  

Nenhuma amostra será recebida fora do local, horário e/ou período aqui 

DO TRATAMENTO DAS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUEN O 

s de pequeno porte ou 



 

 

equiparados, será observado o disposto na Lei Complementar nº 123/06, notadamente 
os seus arts. 42 a 49 e suas alterações.
  
7.2 O enquadramento como microempresa 
dar-se-á nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa
Porte, instituído pela Lei Complementar nº 123/06 e suas
  
7.3 As licitantes que se enquadrarem nas situações previstas no art. 3º da Lei 
Complementar nº 123/06 e não possuírem quaisquer dos impedimentos do § 4º do 
artigo citado, deverão apresentar declaração em campo próprio do sistema que 
cumprem os requisitos legais para a qualificação como microempresa, empresa de 
pequeno porte ou equiparado, estando aptos a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido nos arts. 42 a 49 da refer
  
7.4 Caso inexistente campo próprio no sistema eletrônico, a declaração deverá ser 
anexada ao sistema até a data e horário marcados para abertura das
  
7.5 A não apresentação da declaração de ME/EPP importará na renúncia ao 
tratamento consagrado na Lei Complementar
  
7.6 A identificação das ME/EPP ou equiparado
só deverá ocorrer após o encerramento dos lances, de modo a impedir a possibilidade 
de conluio ou fraude no procedime
 
8. DO CREDENCIAMENTO
8.1 A licitante deverá estar previamente credenciado no sistema “Pregão Eletrônico”, 
no sítio www.licitacoes-e.com.br
  
8.2 O credenciamento far-
senha pessoal e intransferível, obtidas junto ao provedor do sistema, onde também 
deverá informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber 
instruções detalhadas para su
  
8.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal d
licitante e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações 
inerentes ao Pregão na forma eletrônica.
  
8.4 O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de responsabilidade exclusiva 
da licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura de 
Morro responsabilidade por eventuais dan
ainda que por terceiros. 
  
8.5 A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão 
eletrônico, salvo quando cancelada por solicitação do credenciado ou em virtude de 
descredenciamento do Cada

erá observado o disposto na Lei Complementar nº 123/06, notadamente 
49 e suas alterações. 

O enquadramento como microempresa - ME ou empresa de pequeno porte 
á nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa

Porte, instituído pela Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações.

que se enquadrarem nas situações previstas no art. 3º da Lei 
Complementar nº 123/06 e não possuírem quaisquer dos impedimentos do § 4º do 

erão apresentar declaração em campo próprio do sistema que 
cumprem os requisitos legais para a qualificação como microempresa, empresa de 
pequeno porte ou equiparado, estando aptos a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido nos arts. 42 a 49 da referida Lei Complementar. 

Caso inexistente campo próprio no sistema eletrônico, a declaração deverá ser 
anexada ao sistema até a data e horário marcados para abertura das

A não apresentação da declaração de ME/EPP importará na renúncia ao 
tratamento consagrado na Lei Complementar nº 123/06. 

ficação das ME/EPP ou equiparados na sessão pública do pregão eletrônico 
só deverá ocorrer após o encerramento dos lances, de modo a impedir a possibilidade 

procedimento. 

CREDENCIAMENTO: 
deverá estar previamente credenciado no sistema “Pregão Eletrônico”, 

e.com.br. 

-se-á mediante a atribuição de chave de identificação e de 
senha pessoal e intransferível, obtidas junto ao provedor do sistema, onde também 

se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber 
instruções detalhadas para sua correta utilização. 

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal d
e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações 

inerentes ao Pregão na forma eletrônica. 

acesso ao sistema eletrônico é de responsabilidade exclusiva 
, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura de 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, 

A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão 
eletrônico, salvo quando cancelada por solicitação do credenciado ou em virtude de 
descredenciamento do Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de 
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erá observado o disposto na Lei Complementar nº 123/06, notadamente 

ME ou empresa de pequeno porte - EPP 
á nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno 

alterações. 

que se enquadrarem nas situações previstas no art. 3º da Lei 
Complementar nº 123/06 e não possuírem quaisquer dos impedimentos do § 4º do 

erão apresentar declaração em campo próprio do sistema que 
cumprem os requisitos legais para a qualificação como microempresa, empresa de 
pequeno porte ou equiparado, estando aptos a usufruir do tratamento favorecido 

Caso inexistente campo próprio no sistema eletrônico, a declaração deverá ser 
anexada ao sistema até a data e horário marcados para abertura das propostas. 

A não apresentação da declaração de ME/EPP importará na renúncia ao 

s na sessão pública do pregão eletrônico 
só deverá ocorrer após o encerramento dos lances, de modo a impedir a possibilidade 

deverá estar previamente credenciado no sistema “Pregão Eletrônico”, 

á mediante a atribuição de chave de identificação e de 
senha pessoal e intransferível, obtidas junto ao provedor do sistema, onde também 

se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber 

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal da 
e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações 

acesso ao sistema eletrônico é de responsabilidade exclusiva 
, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura de Mulungu do 
os decorrentes do uso indevido da senha, 

A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão 
eletrônico, salvo quando cancelada por solicitação do credenciado ou em virtude de 

stro de Fornecedores da Prefeitura de Mulungu do Morro. 



 

 

  
8.6 A perda ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor 
do sistema para imediato bloqueio de
 
9. DOS FORNECIMENTO
9.1 As quantidades são estimadas em função de poss
implicando em obrigação de serem solicitados em sua  totalidade.
 
9.2 A ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada 
a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na 
Lei nº 8.666/93. 
 
9.3 Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços
desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão 
gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de
  
9.4 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que 
este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes.
  
9.5 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este ite
exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes.
  
9.6 As adesões à ata de registro de preços sã
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participantes que eventualmente
  
9.7 Ao órgão não participante que aderir à presente ata competem os atos relativos à 
cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas 
e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão
 
10. DA PROPOSTA:  
10.1. A licitante deverá encaminhar a 
timbrado da empresa, (VIA SISTE
abertura da proposta, quando então, encerrar
recebimento de propostas, 
 
10.2. A licitante deverá  

A perda ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor 
do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

FORNECIMENTOS: 
As quantidades são estimadas em função de poss ível necessidade, não 

implicando em obrigação de serem solicitados em sua  totalidade.

A ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada 
a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na 

Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços
desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão 
gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
abelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que 

este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão 
participantes. 

As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este ite
exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 

participantes. 

As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participantes que eventualmente aderirem. 

não participante que aderir à presente ata competem os atos relativos à 
cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas 
e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 

cumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

10.1. A licitante deverá encaminhar a proposta inicial, preferencialmente em papel 
VIA SISTEMA LICITAÇÕES-E ), até a data e hora marcada

abertura da proposta, quando então, encerrar-se-á automaticamente a fase de 
 conforme (art. 26 do Decreto nº 10.024/2019)

 apresentar a proposta de preços d e forma detalhada, 
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A perda ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor 

ível necessidade, não 
implicando em obrigação de serem solicitados em sua  totalidade.  

A ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada 
a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na 

Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando 
desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão 

adesão. 

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
abelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que 

este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão 

As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 

o limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 

não participante que aderir à presente ata competem os atos relativos à 
cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas 
e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 

cumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias 

proposta inicial, preferencialmente em papel 
, até a data e hora marcada para 
á automaticamente a fase de 

2019). 

e forma detalhada, 



 

 

indicando a MARCA,  bem como os valores unitários e o total, sob pena d e 
desclassificação de sua proposta.
  
10.3. Proposta de Preço será considerada de acordo com os Anexos deste Edital, 
tipo MENOR PREÇO POR LOTE
extenso, computando todos os custos necessários para o atendimento do objeto desta 
licitação, cujo os preços
acompanhado também da Proposta de Preço, 
deverá levar em conta obrigatoriamente, sob pena de desclassificação, todos os custos 
com mão-de-obra e os devidos encargos sociais e quaisquer outros custos ou 
despesas que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o
fornecimentos dos produtos, constantes da proposta, abrangendo, assim, todos os 
custos com materiais e serviços necessários ao fornecimento do objeto em perfeitas 
condições de uso e a manutenção destas condições durante o prazo de
  
10.4. A não apresentação das exigên
acarretará na desclassificação
  
10.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro argumento não previsto emlei.
 
10.6. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura 
da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste
  
10.7. Decorrido o prazo de validade das propostas,sem convo
ficam as licitantes liberadas dos compromissos
  
10.8. Até a abertura da sessão, 
anteriormente encaminhada.
  
10.9. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema elet
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de 
suadesconexão. 
 
11. DA HABILITAÇÃO:  
11.1. Os licitantes deverão encaminhar
documentos de Habilitação exigidos no e
da proposta, quando então, encerrar
Propostas de Preços e Documentos de Habilitação
10.024/2019). 
 
11.1.1. Para fins de habilitação na licitação, exigir
relativa a: 
 

bem como os valores unitários e o total, sob pena d e 
proposta.  

Proposta de Preço será considerada de acordo com os Anexos deste Edital, 
MENOR PREÇO POR LOTE, expressa em Real (R$), em algarismos e por 

extenso, computando todos os custos necessários para o atendimento do objeto desta 
s dos produtos apresentados na proposta deverá vir 

acompanhado também da Proposta de Preço, conforme modelo no a
deverá levar em conta obrigatoriamente, sob pena de desclassificação, todos os custos 

obra e os devidos encargos sociais e quaisquer outros custos ou 
despesas que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o

dutos, constantes da proposta, abrangendo, assim, todos os 
custos com materiais e serviços necessários ao fornecimento do objeto em perfeitas 
condições de uso e a manutenção destas condições durante o prazo de

A não apresentação das exigências acima, junto com a proposta de preços, 
acarretará na desclassificação desta. 

Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, 

são ou qualquer outro argumento não previsto emlei. 

As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura 
da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

Decorrido o prazo de validade das propostas,sem convocação para contratação, 
s dos compromissos assumidos. 

Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta 
anteriormente encaminhada. 

acompanhar as operações no sistema elet
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de 

 
Os licitantes deverão encaminhar, (VIA SISTEMA LICITAÇÕES

documentos de Habilitação exigidos no edital até a data e hora marcada
da proposta, quando então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de 
Propostas de Preços e Documentos de Habilitação, conforme (art. 2

11.1.1. Para fins de habilitação na licitação, exigir-se-á dos interessados documentação 
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bem como os valores unitários e o total, sob pena d e 

Proposta de Preço será considerada de acordo com os Anexos deste Edital, do 
, em algarismos e por 

extenso, computando todos os custos necessários para o atendimento do objeto desta 
dos produtos apresentados na proposta deverá vir 

modelo no a nexo VIII, que 
deverá levar em conta obrigatoriamente, sob pena de desclassificação, todos os custos 

obra e os devidos encargos sociais e quaisquer outros custos ou 
despesas que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre os 

dutos, constantes da proposta, abrangendo, assim, todos os 
custos com materiais e serviços necessários ao fornecimento do objeto em perfeitas 
condições de uso e a manutenção destas condições durante o prazo de contrato. 

cias acima, junto com a proposta de preços, 

Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, 

As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura 

cação para contratação, 

poderá retirar ou substituir a proposta 

acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de 

STEMA LICITAÇÕES -E), os 
dital até a data e hora marcada para abertura 
á automaticamente a fase de recebimento de 

conforme (art. 26 do Decreto nº 

á dos interessados documentação 



 

 

11.2. Documentos relativos à 
  
a) Registro comercial, no caso de empresa
 
b) Ato constitutivo, esta
em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seu
 
c) Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade est
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a
 
d) Em caso decooperativas:
 
1) Estatuto Social da entidade registrada no órgão competente 
2) Ata de posse da atual diretoria 
3) Cópia da documento de identificaç
 
11.3. Documentos relativos à 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da 
Fazenda (CNPJ/MF); 
 
b) Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de 
Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Contribuições 
Previdenciárias, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base na 
Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.7
 
c) Certidão relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), emitida 
pela Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei;
 
d) Certidão Negativa ou Positiva com efeito N
(CNDT), emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho 
 
e) Certidão negativa, ou Positiva com efeito Negativo, ou ainda de não contribuinte, 
expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado em quer estiver localizada a sede da
licitante, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Estadual;
 
f) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeito Negativo, expedida pelo 
Município, relativo ao domicílio ou a sede da licitante, comprovando sua regularidade 
para com a Fazenda Munici
 
g) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede d
compatível com o objeto contratual;

Documentos relativos à HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

Registro comercial, no caso de empresa individual; 

Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seu(s) administrador(es

Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade est
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

Em caso decooperativas: 

Estatuto Social da entidade registrada no órgão competente  
tual diretoria  

pia da documento de identificação do diretor e/ou presidente

Documentos relativos à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da 

nta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de 
Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Contribuições 
Previdenciárias, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base na 
Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014; 

Certidão relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), emitida 
pela Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei; 

Certidão Negativa ou Positiva com efeito Negativo, de Débitos Trabalhistas 
(CNDT), emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho – TST; 

Certidão negativa, ou Positiva com efeito Negativo, ou ainda de não contribuinte, 
expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado em quer estiver localizada a sede da
licitante, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Estadual;

Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeito Negativo, expedida pelo 
Município, relativo ao domicílio ou a sede da licitante, comprovando sua regularidade 
para com a Fazenda Municipal; 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 
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tuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, 

es); 

Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

 

ou presidente; 

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:  

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da 

nta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de 
Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Contribuições 
Previdenciárias, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base na 

Certidão relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), emitida 
pela Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular no cumprimento dos 

egativo, de Débitos Trabalhistas 

Certidão negativa, ou Positiva com efeito Negativo, ou ainda de não contribuinte, 
expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado em quer estiver localizada a sede da 
licitante, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Estadual; 

Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeito Negativo, expedida pelo 
Município, relativo ao domicílio ou a sede da licitante, comprovando sua regularidade 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se 
, pertinente ao seu ramo de atividade e 



 

 

 
h) Prova de regularidade relativa ao Alvará de Licen
ao domicílio ou a sede da licitante.
  
11.3.1. As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista 
deverão ser apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo 
órgão expedidor, na data da abertura da sessão
  
11.3.2. As ME/EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (art. 
43 da LC nº 123/06). 
 
11.3.3. Havendo alguma restrição na 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial c
momento em que a proponente for declarada 
igual período, a critério da Administração, para a re
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1º, da LC nº 123/06);
 
11.3.4. A não-regularização da documentação, no prazo previsto acima
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da 
Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar 
remanescentes, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
 
11.4. Documento s relativos à
  
a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo Distribuidor da 
sede do Proponente (válida somente se, expedida dentro de 30 dias antes da sessão 
inaugural, caso não tenha validade expressa).
  
b) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, 
considerando forma e calendários legais, acompanhados dos Termos de Abertura e 
Encerramento do Livro Diário devidamente registrado no órgão competente, que 
comprovem a boa situação fin
oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da 
proposta, vedada à substituição por balancetes ou Balanço Provisório. 
apresentará, conforme o caso, autenti
reprográficas das páginas do Livro Diário onde foram transcritos o Balanço e a 
Demonstração de Resultado com os respectivos Termos de Abertura e Encerramento 
registrados na Junta Comercial do Estado da sede da Licitan
Registro de Títulos e Documentos, todos obrigatoriamente firmados pelo Contador 
habilitado, com comprovação através da apresentação da Certidão de Regularidade 
Profissional (CRP), perante o C.R.C (Conselho Regional de Contabilidade) 
Dirigente/Sócio, qualificados.

 
b.1) No caso de Sociedade Anônimas, cópia autenticada da publicação do Balanço em 

Prova de regularidade relativa ao Alvará de Licença e Funcionamento, relativo 
ao domicílio ou a sede da licitante. 

As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista 
deverão ser apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo 

data da abertura da sessão pública. 

As ME/EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (art. 

Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial c
momento em que a proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por 
igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1º, da LC nº 123/06);

regularização da documentação, no prazo previsto acima
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da 
Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar 
remanescentes, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

s relativos à  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO- FINANCEIRA:

Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo Distribuidor da 
sede do Proponente (válida somente se, expedida dentro de 30 dias antes da sessão 
inaugural, caso não tenha validade expressa). 

lanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, 
considerando forma e calendários legais, acompanhados dos Termos de Abertura e 
Encerramento do Livro Diário devidamente registrado no órgão competente, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da 
proposta, vedada à substituição por balancetes ou Balanço Provisório. 
apresentará, conforme o caso, autenticados, publicação do Balanço ou cópias 
reprográficas das páginas do Livro Diário onde foram transcritos o Balanço e a 
Demonstração de Resultado com os respectivos Termos de Abertura e Encerramento 
registrados na Junta Comercial do Estado da sede da Licitante, ou no Cartório do  
Registro de Títulos e Documentos, todos obrigatoriamente firmados pelo Contador 
habilitado, com comprovação através da apresentação da Certidão de Regularidade 
Profissional (CRP), perante o C.R.C (Conselho Regional de Contabilidade) 

qualificados. 

No caso de Sociedade Anônimas, cópia autenticada da publicação do Balanço em 
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ça e Funcionamento, relativo 

As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das licitantes 
deverão ser apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo 

As ME/EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (art. 

comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

do certame, prorrogáveis por 
gularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1º, da LC nº 123/06); 

regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da 
Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar as licitantes 
remanescentes, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

FINANCEIRA:  

Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo Distribuidor da 
sede do Proponente (válida somente se, expedida dentro de 30 dias antes da sessão 

lanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, 
considerando forma e calendários legais, acompanhados dos Termos de Abertura e 
Encerramento do Livro Diário devidamente registrado no órgão competente, que 

anceira da empresa, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da 
proposta, vedada à substituição por balancetes ou Balanço Provisório. A licitante 

cados, publicação do Balanço ou cópias 
reprográficas das páginas do Livro Diário onde foram transcritos o Balanço e a 
Demonstração de Resultado com os respectivos Termos de Abertura e Encerramento 

te, ou no Cartório do  
Registro de Títulos e Documentos, todos obrigatoriamente firmados pelo Contador 
habilitado, com comprovação através da apresentação da Certidão de Regularidade 
Profissional (CRP), perante o C.R.C (Conselho Regional de Contabilidade) e pelo 

No caso de Sociedade Anônimas, cópia autenticada da publicação do Balanço em 



 

 

DiárioOficial. 
  
c) As empresas com menos de 01 (um) ano de exercício social de existência, 
devem cumprir a exigência contida na alinea 
de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado.
 
d) Poderão ser exigidas das empresas, para confrontação com as demonstrações 
contábeis, as informações prestadas à Receita
 
e) A análise da qualificação econ
índice, que deverá vir calculado em documento anexo ao Bala nço Patrimonial
aplicando-se a fórmula abaixo:
 

ILC - ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE = 

Sendo: 
AC - ATIVO CIRCULANTE 
PC - PASSIVO CIRCULANTE

 
IDG - ÍNDICE DE ENDIVIDAMENTO GERAL = 

Sendo:  
PC – PASSIVO CIRCULANTE
ELP – EXIGÍVEL A LONGO PRAZO
AT – ATIVO TOTAL 

e.1) Estarão habilitadas neste item, as empresa
igual ou maior a 1,0 (um), no índice ILC, e menor igual a 0,5 no índice IDG.

  
11.5. Documentos relativos à 
  
a) Certificado ou Declaração ou Alvará Sanitário, emitido pelo órgão competente, que 
comprove que a empresa fornecedora foi vistoriada pelo Serviço de Vigilância Sanitária 
Estadual ou Municipal, ou pelo Serviço de Inspeção Federal, Estadual ou Municipal do 
setor da Agricultura, no prazo estabelecido oficialmente, conforme previsto em 
normatização da ANVISA; 

 
b) Comprovação da empresa proponente ter executado fornecimento(s) pertinentes e 
compatíveis com o objeto desta licitação, mediante a apresentação de atestados ou 
certidões, em nome da empresa licitante, emitido por pessoa jurídica de direito públic
ou privado. 
 
11.6. DA DOCUMENTAÇÃO
 
11.6.1. A licitante deverádeclarar:

As empresas com menos de 01 (um) ano de exercício social de existência, 
m cumprir a exigência contida na alinea “b”, mediante a apresentação do Balanço 

de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado. 

Poderão ser exigidas das empresas, para confrontação com as demonstrações 
ntábeis, as informações prestadas à Receita Federal. 

e) A análise da qualificação econômico-financeira será feita, utilizando o seguinte 
que deverá vir calculado em documento anexo ao Bala nço Patrimonial

se a fórmula abaixo: 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE = AC ≥ 1,0
                                  PC 

 
PASSIVO CIRCULANTE 

ÍNDICE DE ENDIVIDAMENTO GERAL = PC + ELP ≤ 0,5 
                                   AT 

PASSIVO CIRCULANTE 
EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 
e.1) Estarão habilitadas neste item, as empresas que apresentarem resultado 
igual ou maior a 1,0 (um), no índice ILC, e menor igual a 0,5 no índice IDG.

Documentos relativos à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

a) Certificado ou Declaração ou Alvará Sanitário, emitido pelo órgão competente, que 
a empresa fornecedora foi vistoriada pelo Serviço de Vigilância Sanitária 

Estadual ou Municipal, ou pelo Serviço de Inspeção Federal, Estadual ou Municipal do 
setor da Agricultura, no prazo estabelecido oficialmente, conforme previsto em 

 

b) Comprovação da empresa proponente ter executado fornecimento(s) pertinentes e 
compatíveis com o objeto desta licitação, mediante a apresentação de atestados ou 
certidões, em nome da empresa licitante, emitido por pessoa jurídica de direito públic

DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR : 

deverádeclarar: 
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As empresas com menos de 01 (um) ano de exercício social de existência, 
mediante a apresentação do Balanço 

Poderão ser exigidas das empresas, para confrontação com as demonstrações 

financeira será feita, utilizando o seguinte 
que deverá vir calculado em documento anexo ao Bala nço Patrimonial , 

≥ 1,0 

s que apresentarem resultado 
igual ou maior a 1,0 (um), no índice ILC, e menor igual a 0,5 no índice IDG. 

a) Certificado ou Declaração ou Alvará Sanitário, emitido pelo órgão competente, que 
a empresa fornecedora foi vistoriada pelo Serviço de Vigilância Sanitária 

Estadual ou Municipal, ou pelo Serviço de Inspeção Federal, Estadual ou Municipal do 
setor da Agricultura, no prazo estabelecido oficialmente, conforme previsto em 

b) Comprovação da empresa proponente ter executado fornecimento(s) pertinentes e 
compatíveis com o objeto desta licitação, mediante a apresentação de atestados ou 
certidões, em nome da empresa licitante, emitido por pessoa jurídica de direito público 



 

 

  
a) Que não utiliza mão
9.854/99, preferencialmente, conforme 
 
b) Declaração de enquadrament
ou equiparado, nos termos da Lei Complementar nº 123/06,
preferencialmente, conforme 
  
11.6.2. A pessoa que assinar os documentos exigidos na documentação complementar 
prevista neste item deverá comprovar que detém poderes para agir em nome d
licitante. 
  
11.6.3. Não serão aceitos documentos rasurados ou
 
11.6.4. Para fins de habilitação, serão aceitas certidões expedidas pelos órgãos da 
administração fiscal, tributária e trabalhista emitidas pela internet, nos termos do art. 
da Lei nº 10.520/02. 
  
11.6.5. Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão serapresentados:
 
a) Na forma prevista em lei, e quando não houver regulamentação específica, 
deverão sempre ser apresentados em nome d
 
b) Em nome da matriz, se 
 
c) Em nome da filial, se 
própria natureza, forem emitidos somente em nome da
 
d) Em original, em publicação da imprensa oficial ou em cópia autenticada por 
cartório ou por membro da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de
do Morro. 
  
11.6.6. Constatado o atendimento às exigências previstas neste Edital, 
declarada habilitada. 
 
12. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
12.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá 
na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio
e.com.br. 
  
12.2. A comunicação entre o Pregoeiro e 
mediante troca de mensagens em campo próprio do sistema
 
13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
13.1. A sessão pública poderá ser
  

Que não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme Lei nº 
9.854/99, preferencialmente, conforme modelo sugerido pelo Edital;

enquadramento como microempresa, empresa de pequeno porte 
, nos termos da Lei Complementar nº 123/06,

preferencialmente, conforme modelo sugerido pelo Edital. 

A pessoa que assinar os documentos exigidos na documentação complementar 
prevista neste item deverá comprovar que detém poderes para agir em nome d

Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis. 

Para fins de habilitação, serão aceitas certidões expedidas pelos órgãos da 
ributária e trabalhista emitidas pela internet, nos termos do art. 

Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão serapresentados:

Na forma prevista em lei, e quando não houver regulamentação específica, 
re ser apresentados em nome da licitante e com o número do CNPJ;

Em nome da matriz, se a licitante for a matriz; 

Em nome da filial, se a licitante for a filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz; 

Em original, em publicação da imprensa oficial ou em cópia autenticada por 
cartório ou por membro da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de

Constatado o atendimento às exigências previstas neste Edital, 

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA : 
A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá 

na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio

A comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente 
mediante troca de mensagens em campo próprio do sistema eletrônico.

REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA : 
A sessão pública poderá ser reaberta: 
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obra direta ou indireta de menores, conforme Lei nº 
Edital; 

o como microempresa, empresa de pequeno porte 
, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, se for o caso, 

A pessoa que assinar os documentos exigidos na documentação complementar 
prevista neste item deverá comprovar que detém poderes para agir em nome da 

Para fins de habilitação, serão aceitas certidões expedidas pelos órgãos da 
ributária e trabalhista emitidas pela internet, nos termos do art. 4 

Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão serapresentados: 

Na forma prevista em lei, e quando não houver regulamentação específica, 
e com o número do CNPJ; 

for a filial, exceto aqueles documentos que, pela 

Em original, em publicação da imprensa oficial ou em cópia autenticada por 
cartório ou por membro da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Mulungu 

Constatado o atendimento às exigências previstas neste Edital, a licitante será 

A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá 
na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.licitacoes-

ocorrerá exclusivamente 
eletrônico. 



 

 

13.1.1. Quando a licitante detentor
o contrato ou não retirar o instrumento equivalente, ou, ainda, quando houver erro na 
aceitação do preço; e 
  
13.1.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de 
à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão
pública. 
  
13.1.3. A licitante subsequente, sendo respeitada a ordem de classificação, e 
observadas as regras de desempate do item “REGRAS GERAIS DE DESEMPATE”,
será convocado tendo por base o próprio preço que ofereceu na sessão de lances;
  
13.1.4. O direito de preferência previsto no item “PREFERÊNCIA DAS 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE” deverá ser recalculado 
levando-se em consideração o lance aprese
  
13.1.5. Existindo ME/EPP ou equiparado
prosseguir-se-á, normalmente, nos termos da 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENOPORTE”;
 
13.1.6. Finalizado o procedimento
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE”, ou inexistindo direito de 
preferência de ME/EPP ou equiparado
“NEGOCIAÇÃO”; 
  
13.1.7. Declarado o vencedor, o procedimento deverá se
á novo prazo recursal, nos termos do item “RECURSOS”, prosseguindo
normalmente, com as demais fases previstas neste
  
13.1.8. A convocação acontecerá por meio do “chat” do sistema
 
14. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PR
14.1. Aberta a sessão, o pregoeiro verificará as propostas apresentadas e 
desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 
estabelecidos no edital. 
  
14.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada
sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os
  
14.3. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, 
sendo que somente estas participarão da fase de
 
15. DA FORMULAÇÃO DE LANCES
15.1. Aberta a etapa competitiva, 
encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 
imediatamente informados do recebimento e respectivo horário de registro e

detentora do lance mais vantajoso for inabilitada
o contrato ou não retirar o instrumento equivalente, ou, ainda, quando houver erro na 

Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de 
à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão

subsequente, sendo respeitada a ordem de classificação, e 
observadas as regras de desempate do item “REGRAS GERAIS DE DESEMPATE”,
será convocado tendo por base o próprio preço que ofereceu na sessão de lances;

O direito de preferência previsto no item “PREFERÊNCIA DAS 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE” deverá ser recalculado 

se em consideração o lance apresentado pela licitante subsequente;

Existindo ME/EPP ou equiparado dentro do novo critério de preferência, 
á, normalmente, nos termos da item “PREFERÊNCIA DAS 

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENOPORTE”; 

Finalizado o procedimento previsto no item “PREFERÊNCIA DAS 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE”, ou inexistindo direito de 

ferência de ME/EPP ou equiparado,  será realizada a negociação prevista no item

Declarado o vencedor, o procedimento deverá ser registrado em ata e abrir
á novo prazo recursal, nos termos do item “RECURSOS”, prosseguindo
normalmente, com as demais fases previstas neste Edital; 

A convocação acontecerá por meio do “chat” do sistema eletrônico.

CLASSIFICAÇÃO DAS PR OPOSTAS:  
Aberta a sessão, o pregoeiro verificará as propostas apresentadas e 

desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 

A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada
sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, 
sendo que somente estas participarão da fase de lance. 

FORMULAÇÃO DE LANCES : 
tapa competitiva, as licitantes com propostas classificadas poderão 

encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 
imediatamente informados do recebimento e respectivo horário de registro e
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e mais vantajoso for inabilitada, não assinar 
o contrato ou não retirar o instrumento equivalente, ou, ainda, quando houver erro na 

Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 
à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 

subsequente, sendo respeitada a ordem de classificação, e 
observadas as regras de desempate do item “REGRAS GERAIS DE DESEMPATE”, 
será convocado tendo por base o próprio preço que ofereceu na sessão de lances; 

O direito de preferência previsto no item “PREFERÊNCIA DAS 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE” deverá ser recalculado 

subsequente; 

dentro do novo critério de preferência, 
“PREFERÊNCIA DAS 

previsto no item “PREFERÊNCIA DAS 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE”, ou inexistindo direito de 

,  será realizada a negociação prevista no item 

r registrado em ata e abrir-se-
á novo prazo recursal, nos termos do item “RECURSOS”, prosseguindo-se, 

eletrônico. 

Aberta a sessão, o pregoeiro verificará as propostas apresentadas e 
desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 

A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no 
participantes. 

O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, 

com propostas classificadas poderão 
encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 
imediatamente informados do recebimento e respectivo horário de registro e valor. 



 

 

  
15.2. As licitantes poderão oferece
lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro 
lugar pelo sistema. 
  
15.3. - A licitante somente poderá oferecer lance 
inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema.
 
15.4. Durante o transcurso da sessão, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do ofertante.
  
15.5. Os lances apresentados serão de exclusiva e
não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer
  
15.6. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 
após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriame
determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de
lances. 
  
15.7. O pregoeiro poderá suspender a sessão de lances caso seja imprescindível a 
realização de eventualdiligência.
  
15.8. Realizada a diligência, o pregoeiro no
local onde será dado prosseguimento à sessão
 
16. DA DESCONEXÃO DO PREGOEIRO
16.1. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o 
sistema eletrônico permanecer acessível a
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
  
16.2. No caso da desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente 
após comunicação expressa aos participantes no “chat” do sítio
e.com.br. 
 
17. DA PREFERÊNCIA DAS ME/EPP
17.1. Todos as licitantes deverão permanecer conectados até que o Pregoeiro possa 
verificar a ocorrência de um possível empate, pois, caso aconteça, serão tomadas as 
seguintes providências: 
  
17.2. A ME/EPP ou equiparado considerado empatado e mais bem classificado deverá 
ser convocado, após o término dos lances, para apresentar nova proposta de preço 
inferior àquela considerada vencedora do certame em até 05 (cinco) minutos da 
convocação, sob pena de preclusão (Art. 45, inciso I c/c § 3º, da LC
  
17.3. A ME/EPP ou equiparado acima indicado que efetivamente apresente nova 

poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais 
lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro 

somente poderá oferecer lance de no mínimo R$ 100,00 (cem) reais 
timo por ele ofertado e registrado no sistema. 

Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do ofertante.

Os lances apresentados serão de exclusiva e total responsabilidade d
não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 
após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriame
determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de

O pregoeiro poderá suspender a sessão de lances caso seja imprescindível a 
realização de eventualdiligência. 

Realizada a diligência, o pregoeiro notificará as licitantes sobre a data, horário e 
local onde será dado prosseguimento à sessão pública. 

DESCONEXÃO DO PREGOEIRO: 
Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o 

sistema eletrônico permanecer acessível as licitantes, os lances continuarão sendo 
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

No caso da desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente 

ação expressa aos participantes no “chat” do sítio

PREFERÊNCIA DAS ME/EPP: 
deverão permanecer conectados até que o Pregoeiro possa 

de um possível empate, pois, caso aconteça, serão tomadas as 

A ME/EPP ou equiparado considerado empatado e mais bem classificado deverá 
ser convocado, após o término dos lances, para apresentar nova proposta de preço 

àquela considerada vencedora do certame em até 05 (cinco) minutos da 
convocação, sob pena de preclusão (Art. 45, inciso I c/c § 3º, da LC

A ME/EPP ou equiparado acima indicado que efetivamente apresente nova 
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r lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais 
lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro 

R$ 100,00 (cem) reais 

serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do ofertante. 

total responsabilidade da licitante, 

O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 
após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente 
determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 

O pregoeiro poderá suspender a sessão de lances caso seja imprescindível a 

sobre a data, horário e 

Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o 
, os lances continuarão sendo 

No caso da desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente 

ação expressa aos participantes no “chat” do sítio www.licitacoes-

deverão permanecer conectados até que o Pregoeiro possa 
de um possível empate, pois, caso aconteça, serão tomadas as 

A ME/EPP ou equiparado considerado empatado e mais bem classificado deverá 
ser convocado, após o término dos lances, para apresentar nova proposta de preço 

àquela considerada vencedora do certame em até 05 (cinco) minutos da 
convocação, sob pena de preclusão (Art. 45, inciso I c/c § 3º, da LC nº 123/06). 

A ME/EPP ou equiparado acima indicado que efetivamente apresente nova 



 

 

proposta de preço inferior àqu
tempo hábil, e atenda as demais exigências previstas neste Edital, terá adjudicado em 
seu favor o objeto licitado (Art. 45, I, da LC nº
  
17.4. Não ocorrendo contratação de ME/EPP ou equiparado na f
anterior, serão convocadas as ME/EPP e equiparados remanescentes considerados 
empatados na ordem classificatória para o exercício dodireito de ofertar proposta de 
preço inferior àquela considerada vencedora do certame
  
17.5. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas 
pelas ME/EPP e equiparados sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao 
lance mais vantajoso (Art. 44, §§ 1º e 2º, da LC nº
  
17.6. O critério de empate (5%) deverá ser aferido segundo o preço obtido antes da 
negociação prevista no item “NEGOCIAÇÃO”.
  
17.7. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado primeiro. No caso de não haver lances e verificada e
dos valores constantes das propostas de ME/EPP e equiparados que se encontrem em 
situação de empate, será realizado sorteio para que se identifique a primeira que 
poderá apresentar melhor oferta.
  
17.8. Somente se a contratação de ME/EPP ou equi
de empate falhar é que o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta 
originalmente vencedora, atendidas as demais disposições deste Edital (§ 1º do art. 45 
da LC nº 123/06). 
  
17.9. O disposto neste item somente s
tiver sido apresentada por ME/EPP ou equiparado (Art. 45, § 3º, da LC
 
18. DAS REGRAS GERAIS DE DESEMPATE
18.1. Se depois de realizado o procedimento previsto no item “PREFERÊNCIA DAS 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE”, restarem duas ou mais 
propostas em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada
preferência: 
  
 18.1.1. Sucessivamente, aos bens:
  
 a) Produzidos no País; 
 b) Produzidos ou prestados por empresas
 c) Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 
desenvolvimento de tecnologia no
  
18.2. Na ausência das hipóteses de preferência acima enumeradas ou no caso de 
concurso entre as hipóteses previstas nos itens 76, a classificação far
obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual tod

proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, desde que em 
tempo hábil, e atenda as demais exigências previstas neste Edital, terá adjudicado em 
seu favor o objeto licitado (Art. 45, I, da LC nº 123/06). 

Não ocorrendo contratação de ME/EPP ou equiparado na f
anterior, serão convocadas as ME/EPP e equiparados remanescentes considerados 
empatados na ordem classificatória para o exercício dodireito de ofertar proposta de 
preço inferior àquela considerada vencedora do certame (Art. 45, II, da LC nº 

se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas 
pelas ME/EPP e equiparados sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao 
lance mais vantajoso (Art. 44, §§ 1º e 2º, da LC nº 123/06). 

te (5%) deverá ser aferido segundo o preço obtido antes da 
negociação prevista no item “NEGOCIAÇÃO”. 

Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado primeiro. No caso de não haver lances e verificada e
dos valores constantes das propostas de ME/EPP e equiparados que se encontrem em 
situação de empate, será realizado sorteio para que se identifique a primeira que 

oferta. 

Somente se a contratação de ME/EPP ou equiparado que esteja dentro do critério 
de empate falhar é que o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta 
originalmente vencedora, atendidas as demais disposições deste Edital (§ 1º do art. 45 

O disposto neste item somente será aplicável quando a melhor oferta inicial não 
tiver sido apresentada por ME/EPP ou equiparado (Art. 45, § 3º, da LC

REGRAS GERAIS DE DESEMPATE : 
Se depois de realizado o procedimento previsto no item “PREFERÊNCIA DAS 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE”, restarem duas ou mais 
propostas em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada

Sucessivamente, aos bens: 

 
Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 

desenvolvimento de tecnologia no País. 

Na ausência das hipóteses de preferência acima enumeradas ou no caso de 
concurso entre as hipóteses previstas nos itens 76, a classificação far
obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todasas 
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ela considerada vencedora do certame, desde que em 
tempo hábil, e atenda as demais exigências previstas neste Edital, terá adjudicado em 

Não ocorrendo contratação de ME/EPP ou equiparado na forma do subitem 
anterior, serão convocadas as ME/EPP e equiparados remanescentes considerados 
empatados na ordem classificatória para o exercício dodireito de ofertar proposta de 

(Art. 45, II, da LC nº 123/06). 

se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas 
pelas ME/EPP e equiparados sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao 

te (5%) deverá ser aferido segundo o preço obtido antes da 

Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado primeiro. No caso de não haver lances e verificada equivalência 
dos valores constantes das propostas de ME/EPP e equiparados que se encontrem em 
situação de empate, será realizado sorteio para que se identifique a primeira que 

parado que esteja dentro do critério 
de empate falhar é que o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta 
originalmente vencedora, atendidas as demais disposições deste Edital (§ 1º do art. 45 

erá aplicável quando a melhor oferta inicial não 
tiver sido apresentada por ME/EPP ou equiparado (Art. 45, § 3º, da LC nº 123/06). 

Se depois de realizado o procedimento previsto no item “PREFERÊNCIA DAS 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE”, restarem duas ou mais 

propostas em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada 

Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 

Na ausência das hipóteses de preferência acima enumeradas ou no caso de 
concurso entre as hipóteses previstas nos itens 76, a classificação far-se-á, 

asas licitantes serão 



 

 

convocadas, vedado qualquer outro
 
19. DA NEGOCIAÇÃO:  
19.1. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar 
contraproposta diretamente a
para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento e o valor 
estimado para a contratação, não se admitindo negociar condições diferentes das 
previstas neste Edital. 
  
19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 
 
20. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
20.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação a
relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.
  
20.2. O Pregoeiro poderá convocar 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistem
02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.
  
20.3. O critério de julgamento será o de 
  
20.4. Será desclassificada a proposta que:
 
20.4.1. Contenha vícios ou ilegalidades;
 
20.4.2. Não apresente as 
Referência; 
 
20.4.3. Apresentar preços finais 
Administração; 
 
20.4.4. Apresentar preços que sejam manifestamente inexequíveis;
  
20.4.5. Não vir acompanhada de
conforme anexo VIII, que deverá levar em conta obrigatoriamente, todos os custos com 
mão-de-obra e os devidos encargos sociais e quaisquer outros custos ou despesas que 
incidam ou venham a incidir direta 
constantes da proposta, abrangendo, assim, todos os custos com materiais e serviços 
necessários à execução do objeto em perfeitas condições de uso e a manutenção 
destas condições durante o prazo de contra
  
20.4.6. Apresentar elementos que possam identificar a licitante
licitacoes-e antes do término da fase de disputa de lances, ou seja: as 
digitadas no sistema. 

s, vedado qualquer outro processo. 

 
Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar 

contraproposta diretamente a licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, 
para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento e o valor 
estimado para a contratação, não se admitindo negociar condições diferentes das 

iação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA : 
Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.

O Pregoeiro poderá convocar a licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 

de não aceitação da proposta. 

O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR LOTE

Será desclassificada a proposta que: 

Contenha vícios ou ilegalidades; 

Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Edital ou Termo de 

Apresentar preços finais acima do limite máximo a ser 

Apresentar preços que sejam manifestamente inexequíveis; 

Não vir acompanhada de Planilha de Proposta de Preços detalhada por itens, 
nexo VIII, que deverá levar em conta obrigatoriamente, todos os custos com 

encargos sociais e quaisquer outros custos ou despesas que 
incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o fornecimento dos produtos, 
constantes da proposta, abrangendo, assim, todos os custos com materiais e serviços 
necessários à execução do objeto em perfeitas condições de uso e a manutenção 
destas condições durante o prazo de contrato. 

Apresentar elementos que possam identificar a licitante
antes do término da fase de disputa de lances, ou seja: as 
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Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar 
que tenha apresentado o lance mais vantajoso, 

para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento e o valor 
estimado para a contratação, não se admitindo negociar condições diferentes das 

iação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada 
o objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

para enviar documento digital 
a, no prazo mínimo de 

MENOR PREÇO POR LOTE. 

especificações técnicas exigidas pelo Edital ou Termo de 

a ser obtido pela 

 

Planilha de Proposta de Preços detalhada por itens, 
nexo VIII, que deverá levar em conta obrigatoriamente, todos os custos com 

encargos sociais e quaisquer outros custos ou despesas que 
ou indiretamente sobre o fornecimento dos produtos, 

constantes da proposta, abrangendo, assim, todos os custos com materiais e serviços 
necessários à execução do objeto em perfeitas condições de uso e a manutenção 

Apresentar elementos que possam identificar a licitante no sistema do 
antes do término da fase de disputa de lances, ou seja: as informações 



 

 

20.4.6.1. A proposta inicial e os demais documentos inseridos no sistema do 
licitacoes-e só poderão ser vizualizados após o término da fase de disputa de lances e 
apenas da licitante vencedora.
 
20.4.7. Não apresentar 
CONFORMIDADE E CONDIÇÕES DES
 
20.4.8. Apresentar proposta de preços
legitimidade. 
 
20.5. Consideram-se preços manifestamente inexequíveis aqueles que, 
comprovadamente, forem insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da 
contratação pretendida; 
 
20.6. Se a proposta não for aceitável, o Pregoeiro examinará a subsequente, e assim 
prosseguindo até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital.
  
20.7. Após o encerramento da etapa competitiva, 
preços ao valor da proposta d
  
20.8. Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir 
da data de abertura do pres
  
20.9. Preço unitário e global, sendo o último expresso em valor numérico e por extenso 
e todos indicados em moeda corrente
  
20.10. Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço 
até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se 
houver, também em eventual
  
20.11. Todos os insumos que compõem o preço, tais como as despesas com impostos, 
taxas, frete, seguros, carga e descarga, seguridade social, pess
que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação, correrão por 
conta do proponente. 
  
20.12. A licitante estrangeiro, bem como, o submetido à condição de Cooperativa, 
deverá incluir em sua proposta, apenas para
todos os tributos a que está sujeito 
lhe imponha a obrigação de pagar tal
  
20.13. A empresa licitante deverá anexar à sua proposta a Declaração de 
Elabo ração Independente de Proposta, nos termos do anexo
  
21. DA VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DA 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
21.1. Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar quanto às 

1. A proposta inicial e os demais documentos inseridos no sistema do 
só poderão ser vizualizados após o término da fase de disputa de lances e 

apenas da licitante vencedora. 

ão apresentar DESCRIÇÃO COMPLETA DOS PRODUTOS EM 
CONFORMIDADE E CONDIÇÕES DESTE EDITAL e MARCA DO FABRICANTE

proposta de preços de forma apócrifa ou firmada por pessoa sem 

se preços manifestamente inexequíveis aqueles que, 
nte, forem insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da 

Se a proposta não for aceitável, o Pregoeiro examinará a subsequente, e assim 
prosseguindo até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital.

ós o encerramento da etapa competitiva, as licitantes poderão reduzir seus 
preços ao valor da proposta da licitante mais bem classificado. 

Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir 
da data de abertura do presente processo licitatório. 

Preço unitário e global, sendo o último expresso em valor numérico e por extenso 
e todos indicados em moeda corrente nacional. 

Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço 
o, duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se 

houver, também em eventual contratação. 

Todos os insumos que compõem o preço, tais como as despesas com impostos, 
taxas, frete, seguros, carga e descarga, seguridade social, pessoal e quaisquer outros 
que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação, correrão por 

estrangeiro, bem como, o submetido à condição de Cooperativa, 
deverá incluir em sua proposta, apenas para efeito de julgamento e classificação desta, 
todos os tributos a que está sujeito a licitante nacional, ainda que a sua condição não 
lhe imponha a obrigação de pagar tal tributo. 

A empresa licitante deverá anexar à sua proposta a Declaração de 
ração Independente de Proposta, nos termos do anexo  VII.

VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DA 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO : 

Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar quanto às 
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1. A proposta inicial e os demais documentos inseridos no sistema do 
só poderão ser vizualizados após o término da fase de disputa de lances e 

DESCRIÇÃO COMPLETA DOS PRODUTOS EM 
TE EDITAL e MARCA DO FABRICANTE; 

rmada por pessoa sem 

se preços manifestamente inexequíveis aqueles que, 
nte, forem insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da 

Se a proposta não for aceitável, o Pregoeiro examinará a subsequente, e assim 
prosseguindo até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital. 

poderão reduzir seus 

Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir 

Preço unitário e global, sendo o último expresso em valor numérico e por extenso 

Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço 
o, duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se 

Todos os insumos que compõem o preço, tais como as despesas com impostos, 
oal e quaisquer outros 

que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação, correrão por 

estrangeiro, bem como, o submetido à condição de Cooperativa, 
efeito de julgamento e classificação desta, 

nacional, ainda que a sua condição não 

A empresa licitante deverá anexar à sua proposta a Declaração de 
VII. 

VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DA 

Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar quanto às 



 

 

especificações do produto e compatibilidade
condição prévia ao exame da documentação de habilitação, o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame;
  
21.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante
prevê a proibição de contratar com o Poder Público.
  
21.2. Constatada a existência de vedação à participação no
reputará a licitante inabilitada
 
21.3. Ainda como condição
da Transparência do Governo
verificar se o somatório dos
detentor da proposta classificada em primeiro l
extrapola o faturamento máximo permitido como condição para esse benefício.
  
21.4. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite 
legal, o Pregoeiro indeferirá a aplicação do tratamento 
licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°
2006, com a consequente inabilitação e instauração de Processo Administrativo.
  
21.5. Não ocorrendo inabilitação de que tratam os itens anteriores
solicitará do respectiva licitante
não tiverem sido previamente encaminhados por meio do sistema eletrônico.
  
21.6. Se a licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro proced
forma prevista no item “REABERTURA DA SESSÃO
  
21.7. Quando todos os licitantes
prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de novos documentos, escoimados 
das causas referidas no ato
 
22. DO ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO
22.1. A proposta ajustada ao lance final d
pelo anexo VIII, ajustado ao lance final d
exigidos para habilitação que não estej
Licitações do Banco do Brasil, inclusive quando houver necessidade do envio de 
anexos, deverão ser enviados digitalizados por e
horas. 
  
22.2. Os originais da proposta, 
e-mail deverão ser encaminhados no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da 
solicitação do Pregoeiro, ao Setor de Licitações, na 
Centro, Mulungu do Morro/BA, no horário de expediente
12:00 horas, o número do telefone, o número do pregão eletrônico, razão social, CNPJ 

especificações do produto e compatibilidade do preço, o pregoeiro verificará, como 
condição prévia ao exame da documentação de habilitação, o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame; 

aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante
a proibição de contratar com o Poder Público. 

Constatada a existência de vedação à participação no certame, o pregoeiro 
reputará a licitante inabilitada. 

Ainda como condição prévia à habilitação, o Pregoeiro poderá consultar o Portal 
Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br

dos valores das ordens bancárias recebidas pel
detentor da proposta classificada em primeiro lugar no exercício anterior ou corrente 
extrapola o faturamento máximo permitido como condição para esse benefício.

Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite 
legal, o Pregoeiro indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor d

, conforme artigo 3°, §§ 9°, 9° -A, 10  e 12, da Lei Complementar n° 123, de 
2006, com a consequente inabilitação e instauração de Processo Administrativo.

Não ocorrendo inabilitação de que tratam os itens anteriores
a licitante o encaminhamento dos documentos de habilitação que 

não tiverem sido previamente encaminhados por meio do sistema eletrônico.

não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro proced
forma prevista no item “REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA”. 

s licitantes forem inabilitados, o pregoeiro poderá fixar
prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de novos documentos, escoimados 
das causas referidas no ato de inabilitação. 

ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO : 
A proposta ajustada ao lance final da licitante vencedora, no modelo sugerido 
nexo VIII, ajustado ao lance final da licitante vencedora

exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sistema Eletrônico de 
Licitações do Banco do Brasil, inclusive quando houver necessidade do envio de 
anexos, deverão ser enviados digitalizados por e-mail no prazo de 24 (vinte e quatro) 

Os originais da proposta, documentos de Habilitação e os anexos remetidos por 
mail deverão ser encaminhados no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da 

solicitação do Pregoeiro, ao Setor de Licitações, na Rua Eronides Souza Santos, 55, 
/BA, no horário de expediente externo, ou seja, das 

horas, o número do telefone, o número do pregão eletrônico, razão social, CNPJ 
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do preço, o pregoeiro verificará, como 
condição prévia ao exame da documentação de habilitação, o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante, que 

certame, o pregoeiro 

prévia à habilitação, o Pregoeiro poderá consultar o Portal 
www.portaldatransparencia.gov.br), para 

ordens bancárias recebidas pela licitante 
ugar no exercício anterior ou corrente 

extrapola o faturamento máximo permitido como condição para esse benefício. 

Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite 
diferenciado em favor da 

A, 10  e 12, da Lei Complementar n° 123, de 
2006, com a consequente inabilitação e instauração de Processo Administrativo. 

Não ocorrendo inabilitação de que tratam os itens anteriores, o pregoeiro 
o encaminhamento dos documentos de habilitação que 

não tiverem sido previamente encaminhados por meio do sistema eletrônico. 

não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro procederá na 

forem inabilitados, o pregoeiro poderá fixar-lhes o 
prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de novos documentos, escoimados 

, no modelo sugerido 
a e os documentos 

am contemplados no Sistema Eletrônico de 
Licitações do Banco do Brasil, inclusive quando houver necessidade do envio de 

mail no prazo de 24 (vinte e quatro) 

de Habilitação e os anexos remetidos por 
mail deverão ser encaminhados no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da 

Rua Eronides Souza Santos, 55, 
externo, ou seja, das 08:00 as 

horas, o número do telefone, o número do pregão eletrônico, razão social, CNPJ 



 

 

e endereço da empresa. 
  
22.3. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 
acompanhados da tradução para língua 
Juramentado. 
  
23. DA IMPUGNAÇÃO E PEDIDO DE INFORMAÇÕES SOBRE O EDITAL
23.1. Qualquer cidadão poderá impugnar os termos do edital do pregão, na forma 
prevista no edital, até cinco dias úteis anteriores à data fixada para abert
pública. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a 
administração a licitante que não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder a abertura 
dos envelopes de habilitação, as falhas ou irregularidades que vicia
hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.
  
23.2. As impugnações não possuirão efeito suspensivo, cabendo ao Pregoeiro 
auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a 
impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da data de recebimento da
impugnação. 
  
23.3. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova 
data para realização do certame.
  
23.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação será m
deverá ser motivada pelo pregoeiro nos autos do processo de
  
23.5. Até 3 (três) dias úteis anteriores da data fixada para abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa, poderá pedir esclarecimentos referentes ao processo licitat
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no
  
23.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes a administração
 
24. DOS RECURSOS: 
24.1. Declarado o vencedor,
poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema eletrônico, 
manifestar sua intenção derecorrer.
  
24.2. Durante o prazo para manifestação da intenção de recorrer, 
interessados poderão solicitar ao Pregoeiro o envio por meio eletrônico, 
preferencialmente, ou outro meio hábil, de acordo com os recursos disponíveis no 
órgão, os documentos de habilitação apresentados pel
do certame ou de qualquer outro documento dos
  
24.3. As razões do recurso deverão ser registradas em campo próprio do sistema, 
dentro do prazo, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a apresentar 
contrarrazões também via sistema, que começará a correr do t

Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 
acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor

IMPUGNAÇÃO E PEDIDO DE INFORMAÇÕES SOBRE O EDITAL
Qualquer cidadão poderá impugnar os termos do edital do pregão, na forma 

prevista no edital, até cinco dias úteis anteriores à data fixada para abert
pública. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a 

que não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder a abertura 
dos envelopes de habilitação, as falhas ou irregularidades que vicia
hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

As impugnações não possuirão efeito suspensivo, cabendo ao Pregoeiro 
auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a 

zo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da data de recebimento da

Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova 
certame. 

A concessão de efeito suspensivo à impugnação será medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo pregoeiro nos autos do processo de licitação.

Até 3 (três) dias úteis anteriores da data fixada para abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa, poderá pedir esclarecimentos referentes ao processo licitat
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no

As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes a administração. 

Declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá prazo, durante o qual qualquer licitante 
poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema eletrônico, 
manifestar sua intenção derecorrer. 

Durante o prazo para manifestação da intenção de recorrer, 
nteressados poderão solicitar ao Pregoeiro o envio por meio eletrônico, 
preferencialmente, ou outro meio hábil, de acordo com os recursos disponíveis no 
órgão, os documentos de habilitação apresentados pela licitante declarada

alquer outro documento dos autos. 

As razões do recurso deverão ser registradas em campo próprio do sistema, 
dentro do prazo, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a apresentar 
contrarrazões também via sistema, que começará a correr do término do prazo do 
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Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 
portuguesa, efetuada por Tradutor 

IMPUGNAÇÃO E PEDIDO DE INFORMAÇÕES SOBRE O EDITAL : 
Qualquer cidadão poderá impugnar os termos do edital do pregão, na forma 

prevista no edital, até cinco dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 
pública. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a 

que não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder a abertura 
dos envelopes de habilitação, as falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, 

As impugnações não possuirão efeito suspensivo, cabendo ao Pregoeiro 
auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a 

zo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da data de recebimento da 

Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova 

edida excepcional e 
licitação. 

Até 3 (três) dias úteis anteriores da data fixada para abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa, poderá pedir esclarecimentos referentes ao processo licitatório, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no edital. 

As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

o Pregoeiro abrirá prazo, durante o qual qualquer licitante 
poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema eletrônico, 

Durante o prazo para manifestação da intenção de recorrer, as licitantes 
nteressados poderão solicitar ao Pregoeiro o envio por meio eletrônico, 
preferencialmente, ou outro meio hábil, de acordo com os recursos disponíveis no 

declarada vencedora 

As razões do recurso deverão ser registradas em campo próprio do sistema, 
dentro do prazo, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a apresentar 

érmino do prazo do 



 

 

recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa dos seus interesses.
  
24.4. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no 
momento da sessão pública deste Pregão, imp
Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto 
  
24.5. Durante o prazo de apresentação do recurso, será garantido o acesso d
licitanteaos autos do processo licitatório ou a qualquer outra informação
instrução do recurso. 
  
24.6. Manifestado o interesse de recorrer, o pregoeiro
  
24.6.1. Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do 
prazo estabelecido; 
 
24.6.2. Motivadamente, reconsiderar adecisão;
 
24.6.3. Manter a decisão, encaminhando o recurso para autoridade
 
24.7. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis 
de aproveitamento. 
 
25. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
25.1. Não havendo recurso, o pregoeiro adjudicará
encaminhará o procedimento à autoridade superior para
  
25.2. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente homologará o procedimento licitatório e adjudicará o ob
licitante vencedor. 
  
25.3. Após a adjudicação referida nos itens anteriores, o adjudicatário será convocado 
para assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 03 (três) dias
úteis. 
  
25.4. A convocação da licitante
previstas no item “REABERTURA DA SESSÃOPÚBLICA”.
 
26. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
26.1 Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de 
classificação e a quantidade de fornec
interessados para, no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados da data da 
convocação, procederem à assinatura da Ata de Registro de Preços, a qual, após 
cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de comp
nas condições estabelecidas.
  

lhes assegurado vista imediata dos elementos indispensáveis à 
interesses. 

A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no 
momento da sessão pública deste Pregão, implica decadência desse direito, ficando o 
Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto a licitante vencedor. 

Durante o prazo de apresentação do recurso, será garantido o acesso d
aos autos do processo licitatório ou a qualquer outra informação

Manifestado o interesse de recorrer, o pregoeiro poderá: 

Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do 

Motivadamente, reconsiderar adecisão; 

Manter a decisão, encaminhando o recurso para autoridade 

O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO : 
Não havendo recurso, o pregoeiro adjudicará o objeto a licitante

encaminhará o procedimento à autoridade superior para homologação.

Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente homologará o procedimento licitatório e adjudicará o ob

Após a adjudicação referida nos itens anteriores, o adjudicatário será convocado 
para assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 03 (três) dias

a licitante subsequente será realizada de acordo com as regras 
previstas no item “REABERTURA DA SESSÃOPÚBLICA”. 

DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
.1 Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de 

classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os 
interessados para, no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados da data da 
convocação, procederem à assinatura da Ata de Registro de Preços, a qual, após 
cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento 

estabelecidas. 
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lhes assegurado vista imediata dos elementos indispensáveis à 

A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no 
lica decadência desse direito, ficando o 

Durante o prazo de apresentação do recurso, será garantido o acesso da 
aos autos do processo licitatório ou a qualquer outra informação necessária à 

Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do 

 julgadora. 

O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis 

a licitante vencedor e 
homologação. 

Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto a 

Após a adjudicação referida nos itens anteriores, o adjudicatário será convocado 
para assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 03 (três) dias 

rá realizada de acordo com as regras 

DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS : 
.1 Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de 

edores a serem registrados, convocará os 
interessados para, no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados da data da 
convocação, procederem à assinatura da Ata de Registro de Preços, a qual, após 

romisso de fornecimento 



 

 

26.2 O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, 
durante o seu transcurso, for solicitado pel
motivo justificado e aceito pelo órgão 
  
26.3 A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a ata dentro do prazo 
estabelecido pela Administração ensejará a aplicação das penalidades estabelecidas 
em lei ou no presente instrumento convocatório.
  
26.4 É facultado à Administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de 
preços no prazo e condições estabelecidos, convocar 
ordem de classificação, para fazê
propostas pelo primeiro classifica
  
26.5 Serão registrados em ata os preços e quantitativos 
cotar os bens com preços iguais ao d
ordem de classificação baseada na última proposta apresentada durante a fase 
competitiva, que deverá ser observada para fins de eventual contratação.
  
26.6 No momento da assinatura da Ata a Administração verificará se 
mantêm as mesmas condições de habilitação consignadas no edital, as quais deverão 
ser mantidas durante toda a
  
26.7 A recusa injustificada do concorrente vencedor em assinar a Ata de Registro de 
Preço dentro do prazo estabelecido no presente Instrumento, o sujeitará à aplicação 
das penalidades previstas neste Edital, podendo a CONTRATANTE convida
sucessivamente por ordem de classificação as demais li
sua compatibilidade de proposta e habilitação, com esta licitação, para celebração da
Ata. 
  
26.8 Após a homologação da licitação, o registro de preços observará, entre ou
seguintes condições: 
  
26.8.1Será incluído, na respectiva ata, o registro 
bens com preços iguais ao d
certame. 
  
26.8.2 O registro a que se refere item anterio
de reserva, no caso de exclusão do primeiro colocado da
 
27. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
27.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de
de sua assinatura, podendo 
 
28. DA ALTERAÇÃO E DO CANCELAMENTO DA ATA
28.1 A alteração da Ata de Registro de Preços e o cancelamento do registro do 
fornecedor obedecerão à disciplina conforme previsto na Ata de Registro de Preços.

O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, 
durante o seu transcurso, for solicitado pela licitante convocado, desde que ocorra 
motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador. 

A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a ata dentro do prazo 
estabelecido pela Administração ensejará a aplicação das penalidades estabelecidas 
em lei ou no presente instrumento convocatório. 

inistração, quando o convocado não assinar a ata de registro de 
preços no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 

classificado. 

Serão registrados em ata os preços e quantitativos das licitantes
cotar os bens com preços iguais ao da licitante mais bem classificado; segundo a 
ordem de classificação baseada na última proposta apresentada durante a fase 

iva, que deverá ser observada para fins de eventual contratação.

No momento da assinatura da Ata a Administração verificará se 
mantêm as mesmas condições de habilitação consignadas no edital, as quais deverão 
ser mantidas durante toda a vigência da ata. 

A recusa injustificada do concorrente vencedor em assinar a Ata de Registro de 
Preço dentro do prazo estabelecido no presente Instrumento, o sujeitará à aplicação 
das penalidades previstas neste Edital, podendo a CONTRATANTE convida
sucessivamente por ordem de classificação as demais licitantes, após comprovação da 
sua compatibilidade de proposta e habilitação, com esta licitação, para celebração da

Após a homologação da licitação, o registro de preços observará, entre ou

Será incluído, na respectiva ata, o registro das licitantes que aceitarem cotar os 
bens com preços iguais ao da licitante vencedor na sequência da classificação do

O registro a que se refere item anterior tem por objetivo a formação de cadastro 
de reserva, no caso de exclusão do primeiro colocado da ata. 

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS : 
.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses

, podendo ser prorrogado na forma da lei. 

DA ALTERAÇÃO E DO CANCELAMENTO DA ATA : 
A alteração da Ata de Registro de Preços e o cancelamento do registro do 

fornecedor obedecerão à disciplina conforme previsto na Ata de Registro de Preços.
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O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, 
convocado, desde que ocorra 

A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a ata dentro do prazo 
estabelecido pela Administração ensejará a aplicação das penalidades estabelecidas 

inistração, quando o convocado não assinar a ata de registro de 
s licitantes remanescentes, na 

lo em igual prazo e nas mesmas condições 

das licitantes que aceitarem 
mais bem classificado; segundo a 

ordem de classificação baseada na última proposta apresentada durante a fase 
iva, que deverá ser observada para fins de eventual contratação. 

No momento da assinatura da Ata a Administração verificará se as licitantes 
mantêm as mesmas condições de habilitação consignadas no edital, as quais deverão 

A recusa injustificada do concorrente vencedor em assinar a Ata de Registro de 
Preço dentro do prazo estabelecido no presente Instrumento, o sujeitará à aplicação 
das penalidades previstas neste Edital, podendo a CONTRATANTE convidar, 

citantes, após comprovação da 
sua compatibilidade de proposta e habilitação, com esta licitação, para celebração da 

Após a homologação da licitação, o registro de preços observará, entre outras, as 

que aceitarem cotar os 
vencedor na sequência da classificação do 

r tem por objetivo a formação de cadastro 

12 (doze) meses , a contar da data 

A alteração da Ata de Registro de Preços e o cancelamento do registro do 
fornecedor obedecerão à disciplina conforme previsto na Ata de Registro de Preços. 



 

 

  
28.2 Será permitido efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de 
preços, de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo da possibilidade 
de alterações dos contratos eventualmente
 
29. DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES
29.1 A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do 
órgão, será formalizada por intermédio
  

a) Instrumento contratual;
b) nota de empenho de
c) autorização de compra; ou,
d) especificar outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 62
8.666/93. 
 
29.2 O órgão convocará o fornecedor com preço registrado em Ata para, a cada 
contratação, no prazo de 03 (três) dias
  
(a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente;
(b) assinar o Contrato, conforme for o caso, 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de
Preços. 
  
29.3 Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 
fornecedor e aceita pela Administração.
  
29.4 Previamente à formalização de cada contratação, a Prefeitura Municipal realizará 
consulta da regularidade fiscal, para identificar possível proibição de contratar com o 
Poder Público e verificar a manutenção das condições de
  
29.5 Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação 
perante o cadastro no prazo de até 03 (três) dias úteis, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas no edital e
  
29.6 É vedada a subcontratação total do objeto do
  
29.7 É admitida a subcontratação parcial do objeto do contrato até o limite de 25% do 
valor total licitado, mediante prévia e expressa autorização do órgão
 
29.8 As empresas a serem subcontratadas deverão ser indicadas e qualificadas pela 
empresa contratada, com a descrição dos bens a serem fornecidos e seus respectivos 
valores. 
  
29.9 A subcontratação somente será autorizada mediante apresentação, pela empresa 
subcontratada, de toda a documentação de habilitação exigida nesteEdital.
  

etuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de 
preços, de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo da possibilidade 
de alterações dos contratos eventualmente firmados. 

DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES : 
atação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do 

órgão, será formalizada por intermédio de: 

contratual; 
nota de empenho de despesa; 
autorização de compra; ou, 
especificar outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 62

O órgão convocará o fornecedor com preço registrado em Ata para, a cada 
contratação, no prazo de 03 (três) dias úteis: 

efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente;
assinar o Contrato, conforme for o caso, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de

Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 
Administração. 

Previamente à formalização de cada contratação, a Prefeitura Municipal realizará 
consulta da regularidade fiscal, para identificar possível proibição de contratar com o 
Poder Público e verificar a manutenção das condições de habilitação.

e irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação 
perante o cadastro no prazo de até 03 (três) dias úteis, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas no edital e anexos. 

É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 

admitida a subcontratação parcial do objeto do contrato até o limite de 25% do 
valor total licitado, mediante prévia e expressa autorização do órgão

As empresas a serem subcontratadas deverão ser indicadas e qualificadas pela 
tratada, com a descrição dos bens a serem fornecidos e seus respectivos 

A subcontratação somente será autorizada mediante apresentação, pela empresa 
subcontratada, de toda a documentação de habilitação exigida nesteEdital.
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etuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de 
preços, de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo da possibilidade 

atação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do 

especificar outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 

O órgão convocará o fornecedor com preço registrado em Ata para, a cada 

efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente; ou, 
sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de 

Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 

Previamente à formalização de cada contratação, a Prefeitura Municipal realizará 
consulta da regularidade fiscal, para identificar possível proibição de contratar com o 

habilitação. 

e irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação 
perante o cadastro no prazo de até 03 (três) dias úteis, sob pena de aplicação das 

admitida a subcontratação parcial do objeto do contrato até o limite de 25% do 
valor total licitado, mediante prévia e expressa autorização do órgão contratante. 

As empresas a serem subcontratadas deverão ser indicadas e qualificadas pela 
tratada, com a descrição dos bens a serem fornecidos e seus respectivos 

A subcontratação somente será autorizada mediante apresentação, pela empresa 
subcontratada, de toda a documentação de habilitação exigida nesteEdital. 



 

 

29.10 A empresa contratada é responsável pelos danos causados pela subcontratada à 
Administração ou a terceiros na execução do objeto
  
29.11 A empresa contratada compromete
subcontratada, na hipótese de extinção da subc
sanções previstas no edital e seus anexos.
  
29.12 Aplicam-se às empresas subcontratadas todas as restrições previstas neste
edital. 
  
29.13 A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.
  
29.14 Durante a vigência do contrato, a fiscalização será exercida por um 
representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas a
ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem durante sua 
vigência, de tudo dando ciência à
 
30. DAS OBRIGAÇÕES DA
30.1 Responder, por quaisquer danos que venham a causar à União, Estado, Município 
ou a terceiros, em função do objeto do contrato
  
30.2 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrente do cumprimento 
das obrigações assumidas sem qualquer ônus à CONTRATANTE.
  
30.3 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
fizerem nas compras, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato. 
  
30.4 Substituir, sem ônus adicionais, no prazo máximo de até 24 horas, os produtos 
que estiverem em desacordo com a Ata de Registro de P
  
30.5 Reparar, sem ônus adicionais, quaisquer danos causados à Administração, 
decorrentes do fornecimento irregular do objeto deste
  
30.6 Manter durante toda a execução do contrato as mesmas condições da
 
30.7 Efetuar o fornecimento dos produtos em até 
recebimento das solicitações/ordens de compras feitas pela Secretaria.
 
31. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
31.1 Dar ciência à CONTRATADA de quaisquer modificações que venham a ocorrer 
neste contrato. 
  
31.2 Efetuar todos os pagamentos nas condições

ontratada é responsável pelos danos causados pela subcontratada à 
Administração ou a terceiros na execução do objeto subcontratado. 

A empresa contratada compromete-se a substituir imediatamente a empresa 
subcontratada, na hipótese de extinção da subcontratação, sob pena de aplicação das 
sanções previstas no edital e seus anexos. 

se às empresas subcontratadas todas as restrições previstas neste

A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em 
de com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

licitação. 

Durante a vigência do contrato, a fiscalização será exercida por um 
representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas a
ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem durante sua 
vigência, de tudo dando ciência à Administração. 

DAS OBRIGAÇÕES DA  CONTRATADA:  
Responder, por quaisquer danos que venham a causar à União, Estado, Município 
terceiros, em função do objeto do contrato firmado. 

Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrente do cumprimento 
das obrigações assumidas sem qualquer ônus à CONTRATANTE. 

Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
fizerem nas compras, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

Substituir, sem ônus adicionais, no prazo máximo de até 24 horas, os produtos 
que estiverem em desacordo com a Ata de Registro de Preços e o Edital.

Reparar, sem ônus adicionais, quaisquer danos causados à Administração, 
decorrentes do fornecimento irregular do objeto deste Edital. 

Manter durante toda a execução do contrato as mesmas condições da

fornecimento dos produtos em até 05 (cinco) dias úteis
recebimento das solicitações/ordens de compras feitas pela Secretaria.

OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE : 
Dar ciência à CONTRATADA de quaisquer modificações que venham a ocorrer 

Efetuar todos os pagamentos nas condições pactuadas. 
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ontratada é responsável pelos danos causados pela subcontratada à 
 

se a substituir imediatamente a empresa 
ontratação, sob pena de aplicação das 

se às empresas subcontratadas todas as restrições previstas neste 

A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em 
de com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

Durante a vigência do contrato, a fiscalização será exercida por um 
representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as 
ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem durante sua 

Responder, por quaisquer danos que venham a causar à União, Estado, Município 

Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrente do cumprimento 
 

ou supressões que se 
fizerem nas compras, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

Substituir, sem ônus adicionais, no prazo máximo de até 24 horas, os produtos 
Edital. 

Reparar, sem ônus adicionais, quaisquer danos causados à Administração, 

Manter durante toda a execução do contrato as mesmas condições da habilitação. 

05 (cinco) dias úteis , após o 
recebimento das solicitações/ordens de compras feitas pela Secretaria. 

Dar ciência à CONTRATADA de quaisquer modificações que venham a ocorrer 



 

 

  
31.3 Verificar e aceitar as notas fiscais/faturas emitidas pela CONTRATADA, 
recusando-as quando inexatas ou
 
31.4 O acompanhamento do contrato será feito por preposto designado pela 
requisitante. 
 
32. DO PAGAMENTO:  
32.1 Os pagamentos devidos à contratada serão efetuados através de ordem bancária 
ou crédito em  conta corrente, no prazo 
dos documentos fiscais devidamente atestados pelo
 
32.2 Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir de 
sua regularização por parte dacontratada.
  
32.3 As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à 
Contratada e seu vencimento
  
33. DAS SANÇÕES:  
33.1 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado às seguintes
penalidades: 
  
a) Advertência por escrito;
b) Multa de mora de 0,03% sobre o valor do contrato por dia de atraso,
de 30 (trinta) dias, após o qual será caracterizada a inexecução total do contrato;
c) Multa compensatória de 10% sobre o valor do contrato;
d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, por pr
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos.
 
33.2 A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o contratado às seguintes 
penalidades: 
 
a) Advertência por escrito;
b) Em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 0,3% sobre o valor do 
contrato por ocorrência, até o limite de 30%;
c) Em caso de inexecução total, multa compensatória de 20%sobre o valor do 
contrato; 
d) Suspensão temporária de particip
com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que s

Verificar e aceitar as notas fiscais/faturas emitidas pela CONTRATADA, 
as quando inexatas ou incorretas. 

nto do contrato será feito por preposto designado pela 

 
.1 Os pagamentos devidos à contratada serão efetuados através de ordem bancária 

ou crédito em  conta corrente, no prazo de até 30 (trinta) dias, mediante apresentação 
dos documentos fiscais devidamente atestados pelo Órgão de Competente.

Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir de 
sua regularização por parte dacontratada. 

As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à 
Contratada e seu vencimento ocorrerá após a data de sua apresentação

O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado às seguintes

Advertência por escrito; 
Multa de mora de 0,03% sobre o valor do contrato por dia de atraso,

de 30 (trinta) dias, após o qual será caracterizada a inexecução total do contrato;
Multa compensatória de 10% sobre o valor do contrato; 
Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o contratado às seguintes 

tência por escrito; 
Em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 0,3% sobre o valor do 

contrato por ocorrência, até o limite de 30%; 
Em caso de inexecução total, multa compensatória de 20%sobre o valor do 

Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que s
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Verificar e aceitar as notas fiscais/faturas emitidas pela CONTRATADA, 

nto do contrato será feito por preposto designado pela Secretaria 

.1 Os pagamentos devidos à contratada serão efetuados através de ordem bancária 
mediante apresentação 

Órgão de Competente. 

Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir de 

As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à 
ocorrerá após a data de sua apresentação válida. 

O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado às seguintes 

Multa de mora de 0,03% sobre o valor do contrato por dia de atraso, até o limite 
de 30 (trinta) dias, após o qual será caracterizada a inexecução total do contrato; 

Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 

A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o contratado às seguintes 

Em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 0,3% sobre o valor do 

Em caso de inexecução total, multa compensatória de 20%sobre o valor do 

ação em licitação e impedimento de contratar 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 



 

 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo de 02 (dois)
f) Quem, convocado dentro do prazo 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comporta
fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município e, será descredenciado no 
Cadastro de Fornecedores do Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem 
prejuízo da aplicação de multa em percentual equiv
inexecução total do contrato e das demais cominações legais.
  
33.3 As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 
de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais
  
a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer
b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os obje
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados.
d) As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que 
seja assegurado a licitante
que lhes são inerentes. 
e) A multa será descontada da garantia do contrato e de pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração.
  
33.4 A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública é de competência exclusiva da Prefeitura
 
34. DA RESCISÃO DO CONTRATO
34.1 Constituem motivo para rescisão do
  
a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contr
prazos; 
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a 
impossibilidade da conclusão do serviço, nos prazos estipulados;
d) O atraso injustificado no início do serviço;
e) A paralisação do serviço, sem just
Administração; 
f) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na
do art. 67 da Lei nº 8.666/93;
h) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município e, será descredenciado no 
Cadastro de Fornecedores do Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem 
prejuízo da aplicação de multa em percentual equivalente à multa prevista para 
inexecução total do contrato e das demais cominações legais. 

As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 
de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

stração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais

Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 
As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que 

a licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos 

A multa será descontada da garantia do contrato e de pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração. 

A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
ública é de competência exclusiva da Prefeitura Municipal.

RESCISÃO DO CONTRATO: 
Constituem motivo para rescisão do contrato: 

O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e 

A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a 
impossibilidade da conclusão do serviço, nos prazos estipulados; 

O atraso injustificado no início do serviço; 
A paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à 

O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na
do art. 67 da Lei nº 8.666/93; 

A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;
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promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 

de validade da sua proposta, não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 

se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município e, será descredenciado no 
Cadastro de Fornecedores do Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem 

alente à multa prevista para 

As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 
de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

stração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 

tivos da licitação; 
Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que 
la defesa, com os meios e recursos 

A multa será descontada da garantia do contrato e de pagamentos 

A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Municipal. 

O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
atuais, especificações, projetos e 

A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a 

a causa e prévia comunicação à 

O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º 

A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 



 

 

i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, 
que prejudique a execução do contrato;
k) Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento 
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está 
subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que
contrato; 
l) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificação 
do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº8.666/93;
m) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administraçã
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que 
totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de 
optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; 
n) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 
Administração decorrentes do fornecimento, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em 
caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 
assegurado ao contratado o direito de 
obrigações até que seja normalizada a situação;
o) A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para 
execução do serviço, nos prazos contratuais;
p) A ocorrência de caso fortuito ou de força ma
impeditiva da execução do contrato;
q) Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, sem 
prejuízo das sanções penaiscabíveis.
  
34.2A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla
 
35. DA REVOGAÇÃO DO PROCEDIMENTO
35.1 A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente 
para justificar tal conduta. 
  
35.2 A revogação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado. 
 
36. DA ANULAÇÃO DO PROCEDIMENTO
36.1 A Administração, de 
procedimento quando eivado de vício insanável.
  
36.2 A anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o 

A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, 

ique a execução do contrato; 
Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento 

justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está 
subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que

A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificação 
do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº8.666/93;

A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administraçã
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que 
totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 

elas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de 
optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 

superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 
Administração decorrentes do fornecimento, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em 
caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 
assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas 
obrigações até que seja normalizada a situação; 

A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para 
execução do serviço, nos prazos contratuais; 

A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução do contrato; 

Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, sem 
prejuízo das sanções penaiscabíveis. 

A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

REVOGAÇÃO DO PROCEDIMENTO: 
A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente 

A revogação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente

ANULAÇÃO DO PROCEDIMENTO : 
A Administração, de ofício ou por provocação de terceiros, deverá anular o 

procedimento quando eivado de vício insanável. 

A anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o 
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A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, 

Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento 
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está 
subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o 

A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificação 
do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº8.666/93; 

A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo 
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que 
totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 

elas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de 
optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 

superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 
Administração decorrentes do fornecimento, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em 
caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 

optar pela suspensão do cumprimento de suas 

A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para 

ior, regularmente comprovada, 

Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, sem 

A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento 

A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente 

A revogação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente 

ofício ou por provocação de terceiros, deverá anular o 

A anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o 



 

 

contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devi
fundamentado. 
  
36.3 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela
Administração. 
  
36.4 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na 
nulidade dos atos que diretamente dependam ou seja conseq
  
36.5 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade 
competente indicará expressamente os atos a que ela se
  
36.6 A nulidade do contrato administrativo opera efeitos retroativamente, impedindo os 
efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir 
os já produzidos. 
  
36.7 A nulidade do contrato não exonera a Administração do dever de indenizar o 
contratado pelo que este houver executado até a data em que ela for d
outros prejuízos regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, 
promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa.
  
36.8 Nenhum ato será declarado nulo se do defeito não resultar prejuízo ao interesse 
público ou aos demais interessados;
 
37. DO FORO: 
37.1 O foro para dirimir questões relativas ao presen
deMorro do Chapéu, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
 
38. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
38.1 É facultada ao Pregoeiro ou à autori
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução 
do processo, inclusive fixando prazo para resposta 
solicitada qualquer informação ou documento, 
documento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da 
Sessão Pública. 
  
38.2 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir
dia do início e incluir-se-á o do vencimento.
  
38.3 Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente na 
PrefeituraMunicipal. 
 
39. DOS ANEXOS: 
39.1 Constituem anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante: 
 
Anexo I - Termo de Referência

contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devi

A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela

A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na 
nulidade dos atos que diretamente dependam ou seja consequência do ato

Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade 
competente indicará expressamente os atos a que ela se estende. 

A nulidade do contrato administrativo opera efeitos retroativamente, impedindo os 
feitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir 

A nulidade do contrato não exonera a Administração do dever de indenizar o 
contratado pelo que este houver executado até a data em que ela for d
outros prejuízos regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, 

se a responsabilidade de quem lhe deu causa. 

Nenhum ato será declarado nulo se do defeito não resultar prejuízo ao interesse 
interessados; 

.1 O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da comarca 
, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

DISPOSIÇÕES FINAIS: 
É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da 

licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução 
inclusive fixando prazo para resposta das licitantes

solicitada qualquer informação ou documento, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da 

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir
á o do vencimento. 

Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente na 

Constituem anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante: 

Termo de Referência; 
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contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente 

A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela 

A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na 
uência do ato anulado. 

Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade 
 

A nulidade do contrato administrativo opera efeitos retroativamente, impedindo os 
feitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir 

A nulidade do contrato não exonera a Administração do dever de indenizar o 
contratado pelo que este houver executado até a data em que ela for declarada e por 
outros prejuízos regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, 

Nenhum ato será declarado nulo se do defeito não resultar prejuízo ao interesse 

te Edital será o da comarca 
, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

dade competente, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução 

das licitantes  quando lhes for 
a a inclusão posterior de 

documento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da 

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente na 

Constituem anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante:  



 

 

Anexo II - Modelo de Declaração de Elaboração Inde
Anexo III - Modelo de Declaração de Enquadramento (Lei Complementar n.º 123/06)
Anexo IV - Modelo de Procuração p
Credenciamento; 
Anexo V – Modelo de Declaração de Pleno Conhecimento e Ate
Exigências de Habilitação; 
Anexo VI - Modelo de Declaração de Inexistência de Menor
Anexo VII - Minuta da Ata de Registro de Preços
Anexo VIII - Modelo de Proposta de Preços;
Anexo IX - Declaração de Atendimento ao Art
 
Mulungu do Morro – BA, 21 de Março de 2022
 
 
 

 

Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta
Modelo de Declaração de Enquadramento (Lei Complementar n.º 123/06)
Modelo de Procuração para Prática de Atos Concernen

Modelo de Declaração de Pleno Conhecimento e Ate
 

Modelo de Declaração de Inexistência de Menor; 
Minuta da Ata de Registro de Preços; 
Modelo de Proposta de Preços; 

Declaração de Atendimento ao Art. 9°, Inciso III, da lei 8.666/93.

21 de Março de 2022. 

Edimário José Boaventura 
Prefeito Municipal 

 
 

José Paulo dos Anjos Silva 
Pregoeiro 
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pendente de Proposta; 
Modelo de Declaração de Enquadramento (Lei Complementar n.º 123/06); 

Prática de Atos Concernentes ao Certame – 

Modelo de Declaração de Pleno Conhecimento e Atendimento às 

8.666/93. 



 

 

 
1 - OBJETO: 
1.1. Constitui objeto dest
aquisições de gêneros alimentícios para merenda escolar dos alunos da Rede de 
Educação do Município de Mulungu do Morro/BA
quantitativos constantes neste Termo de
 

LOTE 01 
Item Código 

1 164134 

ALMÔNDEGAS AO MOLHO DE TOMATE, É O PRODUTO 
PREPARADO A BASE DE CARNE BOVINA, POLPA DE 
TOMATE, FARINHA DE TRIGO, FARINHA DE ROSCA, AMIDO 
DE MILHO, CEBOLA, PROTEÍNA DE SOJA, SAL, AÇÚCAR, 
ALHO, ESTABILIZASTE E CORANTE EM UMA PORÇÃO DE 
80G. EMBALAGEM EM LATA DE 420G, NÃO ESTAR 
AMASSADA, ESTUFADA OU ENFERRUJADA. CAIXA COM 24 
DE 420G 

2 164135 
BEBIDA LÁCTEA DE BOA QUALIDADE, CONSERVAÇÃO DE 
SABOR SEMELHANTE., COM TEMPERATURA ADEQUADA DE 
200ML. 

3 164128 

CARNE BOVINA MOÍDA DE SEGUNDA, CONGELADA, 
ASPECTO PRÓPRIO, NÃO AMOLECIDA NEM 
PRÓPRIA, SEM MANCHAS ESVEDEADAS, CHEIRO E SABOR 
PRÓPRIO, COM AUSÊNCIA DE SUJIDADES, PARASITOS E 
LAVAS, EMBALAGEM A VÁCUO COM PESO LÍQUIDO DE 500G. 
CERTIFICADO DE INSPEÇÃO SANITÁRIA.

4 164132 

CARNE BOVINA, TIPO MÚSCULO, COM
GORDURA, DE BOA QUALIDADE E BOA CONSERVAÇÃO E 
ASPECTO, EMBALAGEM DE 1KG, EMBALAGEM PLÁSTICA 
TRANSPARENTE, CONTENDO INFORMAÇÕES SOBRE O 
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, 
MARCAS E CARIMBOS OFICIAIS, DE ACORDO COM AS 
PORTARIAS DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DIPOA N.304 
DE 22/04/96 E N.145 DE 22/04/98, DA RESOLUÇÃO DA ANVISA 
N.105 DE 19/05/99 E DA LEI MUNICIPAL/VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA N.5504/99 SIF/SIE.

5 164127 

CHARQUE BOVINA, DIANTEIRA, COM REGISTO DO SIF 
VALOR NUTRICIONAL EM UMA PORÇÃO NO MÍNIMA DE 4,9G 
DE PROTEÍNA, 5,1 DE GORDURA TOTAL E 2,6G GORDURA 
SATURADA-EMBALADA A VÁCUO 500G.CONTENDO NA 
EMBALAGEM REGISTRO DO SIF, IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, PESO, MARCA DO FABRICAN
VALIDADE, CARIMBOS OFICIAIS E SELO DE INSPEÇÃO DO 
ÓRGÃO COMPETENTE E DATA DE EMBALAGEM.

6 164133 

COXA E SOBRECOXA, CONGELADA, ACONDICIONADO EM 
FILME PVC TRANSPARENTE. O PRODUTO 
EM CONFORMIDADE COM AS NORMAS E/OU LEGISLAÇÕES 
VIGENTES DA ANVISA/MS, APRESENTANDO, EM SUA 
EMBALAGEM AS MARCAS E CARIMBOS OFICIAIS E 

 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

Constitui objeto deste termo, oregistro de preços para futuras e 
aquisições de gêneros alimentícios para merenda escolar dos alunos da Rede de 
Educação do Município de Mulungu do Morro/BA,  de acordo com as especificações e 
quantitativos constantes neste Termo de Referência. 

LOTE 01 - GÊNEROS ALIMENTÍCIOS1 
Descrição detalhada 

ALMÔNDEGAS AO MOLHO DE TOMATE, É O PRODUTO 
PREPARADO A BASE DE CARNE BOVINA, POLPA DE 
TOMATE, FARINHA DE TRIGO, FARINHA DE ROSCA, AMIDO 
DE MILHO, CEBOLA, PROTEÍNA DE SOJA, SAL, AÇÚCAR, 
ALHO, ESTABILIZASTE E CORANTE EM UMA PORÇÃO DE 
80G. EMBALAGEM EM LATA DE 420G, NÃO ESTAR 
AMASSADA, ESTUFADA OU ENFERRUJADA. CAIXA COM 24 

BEBIDA LÁCTEA DE BOA QUALIDADE, CONSERVAÇÃO DE 
SABOR SEMELHANTE., COM TEMPERATURA ADEQUADA DE 

CARNE BOVINA MOÍDA DE SEGUNDA, CONGELADA, 
ASPECTO PRÓPRIO, NÃO AMOLECIDA NEM PEGAJOSA, COR 
PRÓPRIA, SEM MANCHAS ESVEDEADAS, CHEIRO E SABOR 
PRÓPRIO, COM AUSÊNCIA DE SUJIDADES, PARASITOS E 
LAVAS, EMBALAGEM A VÁCUO COM PESO LÍQUIDO DE 500G. 
CERTIFICADO DE INSPEÇÃO SANITÁRIA. 
CARNE BOVINA, TIPO MÚSCULO, COM NO MÁXIMO 10% DE 
GORDURA, DE BOA QUALIDADE E BOA CONSERVAÇÃO E 
ASPECTO, EMBALAGEM DE 1KG, EMBALAGEM PLÁSTICA 
TRANSPARENTE, CONTENDO INFORMAÇÕES SOBRE O 
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, 
MARCAS E CARIMBOS OFICIAIS, DE ACORDO COM AS 

DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DIPOA N.304 
DE 22/04/96 E N.145 DE 22/04/98, DA RESOLUÇÃO DA ANVISA 
N.105 DE 19/05/99 E DA LEI MUNICIPAL/VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA N.5504/99 SIF/SIE. 

BOVINA, DIANTEIRA, COM REGISTO DO SIF 
VALOR NUTRICIONAL EM UMA PORÇÃO NO MÍNIMA DE 4,9G 
DE PROTEÍNA, 5,1 DE GORDURA TOTAL E 2,6G GORDURA 

EMBALADA A VÁCUO 500G.CONTENDO NA 
EMBALAGEM REGISTRO DO SIF, IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, PESO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE, CARIMBOS OFICIAIS E SELO DE INSPEÇÃO DO 
ÓRGÃO COMPETENTE E DATA DE EMBALAGEM. 
COXA E SOBRECOXA, CONGELADA, ACONDICIONADO EM 
FILME PVC TRANSPARENTE. O PRODUTO DEVERÁ ESTAR 
EM CONFORMIDADE COM AS NORMAS E/OU LEGISLAÇÕES 
VIGENTES DA ANVISA/MS, APRESENTANDO, EM SUA 
EMBALAGEM AS MARCAS E CARIMBOS OFICIAIS E 
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stro de preços para futuras e eventuais 
aquisições de gêneros alimentícios para merenda escolar dos alunos da Rede de 

,  de acordo com as especificações e 

Und. Qtde. 

ALMÔNDEGAS AO MOLHO DE TOMATE, É O PRODUTO 
PREPARADO A BASE DE CARNE BOVINA, POLPA DE 
TOMATE, FARINHA DE TRIGO, FARINHA DE ROSCA, AMIDO 
DE MILHO, CEBOLA, PROTEÍNA DE SOJA, SAL, AÇÚCAR, 
ALHO, ESTABILIZASTE E CORANTE EM UMA PORÇÃO DE 
80G. EMBALAGEM EM LATA DE 420G, NÃO ESTAR 
AMASSADA, ESTUFADA OU ENFERRUJADA. CAIXA COM 24 

CX 1.000 

BEBIDA LÁCTEA DE BOA QUALIDADE, CONSERVAÇÃO DE 
SABOR SEMELHANTE., COM TEMPERATURA ADEQUADA DE UND 30.000 

CARNE BOVINA MOÍDA DE SEGUNDA, CONGELADA, 
PEGAJOSA, COR 

PRÓPRIA, SEM MANCHAS ESVEDEADAS, CHEIRO E SABOR 
PRÓPRIO, COM AUSÊNCIA DE SUJIDADES, PARASITOS E 
LAVAS, EMBALAGEM A VÁCUO COM PESO LÍQUIDO DE 500G. 

KG 2.500 

NO MÁXIMO 10% DE 
GORDURA, DE BOA QUALIDADE E BOA CONSERVAÇÃO E 
ASPECTO, EMBALAGEM DE 1KG, EMBALAGEM PLÁSTICA 
TRANSPARENTE, CONTENDO INFORMAÇÕES SOBRE O 
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, 
MARCAS E CARIMBOS OFICIAIS, DE ACORDO COM AS 

DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DIPOA N.304 
DE 22/04/96 E N.145 DE 22/04/98, DA RESOLUÇÃO DA ANVISA 
N.105 DE 19/05/99 E DA LEI MUNICIPAL/VIGILÂNCIA 

KG 1.500 

BOVINA, DIANTEIRA, COM REGISTO DO SIF 
VALOR NUTRICIONAL EM UMA PORÇÃO NO MÍNIMA DE 4,9G 
DE PROTEÍNA, 5,1 DE GORDURA TOTAL E 2,6G GORDURA 

EMBALADA A VÁCUO 500G.CONTENDO NA 
EMBALAGEM REGISTRO DO SIF, IDENTIFICAÇÃO DO 

TE, PRAZO DE 
VALIDADE, CARIMBOS OFICIAIS E SELO DE INSPEÇÃO DO 

KG 1.500 

COXA E SOBRECOXA, CONGELADA, ACONDICIONADO EM 
DEVERÁ ESTAR 

EM CONFORMIDADE COM AS NORMAS E/OU LEGISLAÇÕES 
VIGENTES DA ANVISA/MS, APRESENTANDO, EM SUA 
EMBALAGEM AS MARCAS E CARIMBOS OFICIAIS E 

KG 2.000 



 

 

PERTINENTES. ROTULAGEM CONTENDO, PESO LIQUÍDO, 
NOME DO PRODUTO, NOME E CNPJ DO FORNECEDOR, 
NÚMERO DO LOTE E PR

7 164124 

EXTRATO DE TOMATE CONTENDO POLPA DE TOMATE, SAL 
E AÇÚCAR, SEM PIMENTA, SEM ADITIVOS QUÍMICOS, SEM 
SEMENTES OU GRUMOS, SUBSTÂNCIAS ESTRANHAS Á 
COMPOSIÇÃO, APRESENTAR COLORAÇÃO UNIFORME E 
AROMA AGRADÁVEL. O PRODU
FERMENTAÇÕES, É TOLERADA A ADIÇÃO DE 1% DE AÇÚCAR 
E DE 5% DE CLORETO DE SÓDIO. DE ACORDO COM A 
RESOLUÇÃO 12/78 DA CNNPA. EM EMBALAGEM 
IMPERMEÁVEL, DE 340G.  CAIXA C/ 24X 340G

8 164142 

LEITE EM PÓ INTEGRAL, UNIFORME SEM GRANULOS COR 
BRANCO AMARELADA, ODOR E SABOR AGRADÁVEL, NÃO 
RANCOSO, SEMELHANTE AO DO LEITE FLUIDO. O LEITE EM 
PÓ DEVERÁ CONTER SOMENTE AS PROTEÍNAS, AÇUCARES, 
GORDURAS E OUTRAS SUBSTÂNCIAS MINERAIS DO LEITE E 
NAS MESMAS PROPORÇ
COMO ADITIVOS UNICAMENTE A LECITINA COMO 
EMULSIONANTE, PARA A ELABORAÇÃO DE LEITES 
INSTANTÂNEOS, EM UMA PROPORÇÃO MÁXIMA DE 5G/KG. 
PACOTE DE 200G. FARDO C/ 50X200G

9 164153 

LEITE SEMIDESNATADO UHT, SEM LACTOSE, 
CONSISTÊNCIA, COR, ODOR E SABOR LÁCTEO SUAVE E 
CARACTERÍSTICO, ELABORADO ATENDENDO AS 
LEGISLAÇÕES SANITÁRIAS REFERENTES À PRODUTOS DE 
ORIGEM ANIMAL (SIM, SIE OU SIF) ENVASADO EM 
EMBALAGEM CARTONADA ESTÉRIL, CONTENDO 1 LITRO,
COM ROTULAGEM MÍNIMA CONFORME. CAIXA COM 12 
UNIDADES  DE 1 LITRO.

10 164150 

LINGUIÇA CALABRESA DEFUMADA, INTEIRA, EMBALADA A 
VÁCUO, EMBALADOS EM SACO DE POLIETILENO, 
EMBALAGENS DE 2.5KG HERMETICAMENTE FECHADO E 
ROTULADO CONFORME A LEGISLA
PACOTES COM 2.5KG

11 164155 

MARGARINA, COM SAL, COM 80% DE TEOR DE GORDURA, 
NÃO RANÇOSO, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM 
RESISTENTE, CONTENDO 250G. CONTENDO NA EMBALAGEM 
A IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 
VALIDADE, PESO LÍQUIDO E SELO DE INSPEÇÃO DO ÓRGÃO 
COMPETENTE. VALIDADE MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES A 
CONTAR DA DATA DA ENTREGA.  CAIXA COM 24 UNIDADES

12 164126 

OVOS, DE PRIMEIRA QUALIDADE, ENCARTELADO, 
EMBALAGEM CONTENDO 12 UNIDADES, REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E INSPECIONADO 
PELOS.I.F,CNPJ E NOME DO PRODUTOR.

13 164148 

PEITO DE FRANGO, CONGELADA, ACONDICIONADA, EM 
EMBALAGEM EM PLÁSTICA INDIVIDUAL, TRANSPARENTE E 
RESISTENTE, COM DEVIDA IDENTIFICAÇÃO DO FABRICANTE, 
DATA DE VALIDADE, REGISTO NO ÓRGÃO COMPETENTE, 
CONTENDO CAIXAS COM 20KG.

14 164149 

SALSICHA HOT
PVC TRANSPARENTE COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 
MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE E PESO 
LÍQUIDO. NA PORÇÃO DE 50G (2 SALSICHAS) O PRODUTO 

PERTINENTES. ROTULAGEM CONTENDO, PESO LIQUÍDO, 
NOME DO PRODUTO, NOME E CNPJ DO FORNECEDOR, 
NÚMERO DO LOTE E PRAZO DE VALIDADE. 
EXTRATO DE TOMATE CONTENDO POLPA DE TOMATE, SAL 
E AÇÚCAR, SEM PIMENTA, SEM ADITIVOS QUÍMICOS, SEM 
SEMENTES OU GRUMOS, SUBSTÂNCIAS ESTRANHAS Á 
COMPOSIÇÃO, APRESENTAR COLORAÇÃO UNIFORME E 
AROMA AGRADÁVEL. O PRODUTO DEVE ESTAR ISENTO DE 
FERMENTAÇÕES, É TOLERADA A ADIÇÃO DE 1% DE AÇÚCAR 
E DE 5% DE CLORETO DE SÓDIO. DE ACORDO COM A 
RESOLUÇÃO 12/78 DA CNNPA. EM EMBALAGEM 
IMPERMEÁVEL, DE 340G.  CAIXA C/ 24X 340G 

EM PÓ INTEGRAL, UNIFORME SEM GRANULOS COR 
BRANCO AMARELADA, ODOR E SABOR AGRADÁVEL, NÃO 
RANCOSO, SEMELHANTE AO DO LEITE FLUIDO. O LEITE EM 
PÓ DEVERÁ CONTER SOMENTE AS PROTEÍNAS, AÇUCARES, 
GORDURAS E OUTRAS SUBSTÂNCIAS MINERAIS DO LEITE E 
NAS MESMAS PROPORÇÕES RELATIVAS. SERÃO ACEITOS 
COMO ADITIVOS UNICAMENTE A LECITINA COMO 
EMULSIONANTE, PARA A ELABORAÇÃO DE LEITES 
INSTANTÂNEOS, EM UMA PROPORÇÃO MÁXIMA DE 5G/KG. 
PACOTE DE 200G. FARDO C/ 50X200G 

SEMIDESNATADO UHT, SEM LACTOSE, 
CONSISTÊNCIA, COR, ODOR E SABOR LÁCTEO SUAVE E 
CARACTERÍSTICO, ELABORADO ATENDENDO AS 
LEGISLAÇÕES SANITÁRIAS REFERENTES À PRODUTOS DE 
ORIGEM ANIMAL (SIM, SIE OU SIF) ENVASADO EM 
EMBALAGEM CARTONADA ESTÉRIL, CONTENDO 1 LITRO,
COM ROTULAGEM MÍNIMA CONFORME. CAIXA COM 12 
UNIDADES  DE 1 LITRO. 
LINGUIÇA CALABRESA DEFUMADA, INTEIRA, EMBALADA A 
VÁCUO, EMBALADOS EM SACO DE POLIETILENO, 
EMBALAGENS DE 2.5KG HERMETICAMENTE FECHADO E 
ROTULADO CONFORME A LEGISLAÇÃO SANITÁRIA VIGENTE. 
PACOTES COM 2.5KG 
MARGARINA, COM SAL, COM 80% DE TEOR DE GORDURA, 
NÃO RANÇOSO, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM 
RESISTENTE, CONTENDO 250G. CONTENDO NA EMBALAGEM 
A IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, 
VALIDADE, PESO LÍQUIDO E SELO DE INSPEÇÃO DO ÓRGÃO 
COMPETENTE. VALIDADE MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES A 
CONTAR DA DATA DA ENTREGA.  CAIXA COM 24 UNIDADES

DE PRIMEIRA QUALIDADE, ENCARTELADO, 
EMBALAGEM CONTENDO 12 UNIDADES, REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E INSPECIONADO 
PELOS.I.F,CNPJ E NOME DO PRODUTOR. 

DE FRANGO, CONGELADA, ACONDICIONADA, EM 
EMBALAGEM EM PLÁSTICA INDIVIDUAL, TRANSPARENTE E 
RESISTENTE, COM DEVIDA IDENTIFICAÇÃO DO FABRICANTE, 
DATA DE VALIDADE, REGISTO NO ÓRGÃO COMPETENTE, 
CONTENDO CAIXAS COM 20KG. 
SALSICHA HOT DOG, PCT DE 5 KG, EMBALAGEM EM FILME 
PVC TRANSPARENTE COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 
MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE E PESO 
LÍQUIDO. NA PORÇÃO DE 50G (2 SALSICHAS) O PRODUTO 
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PERTINENTES. ROTULAGEM CONTENDO, PESO LIQUÍDO, 
NOME DO PRODUTO, NOME E CNPJ DO FORNECEDOR, 

EXTRATO DE TOMATE CONTENDO POLPA DE TOMATE, SAL 
E AÇÚCAR, SEM PIMENTA, SEM ADITIVOS QUÍMICOS, SEM 
SEMENTES OU GRUMOS, SUBSTÂNCIAS ESTRANHAS Á 
COMPOSIÇÃO, APRESENTAR COLORAÇÃO UNIFORME E 

TO DEVE ESTAR ISENTO DE 
FERMENTAÇÕES, É TOLERADA A ADIÇÃO DE 1% DE AÇÚCAR 
E DE 5% DE CLORETO DE SÓDIO. DE ACORDO COM A 
RESOLUÇÃO 12/78 DA CNNPA. EM EMBALAGEM 

FD 500 

EM PÓ INTEGRAL, UNIFORME SEM GRANULOS COR 
BRANCO AMARELADA, ODOR E SABOR AGRADÁVEL, NÃO 
RANCOSO, SEMELHANTE AO DO LEITE FLUIDO. O LEITE EM 
PÓ DEVERÁ CONTER SOMENTE AS PROTEÍNAS, AÇUCARES, 
GORDURAS E OUTRAS SUBSTÂNCIAS MINERAIS DO LEITE E 

ÕES RELATIVAS. SERÃO ACEITOS 
COMO ADITIVOS UNICAMENTE A LECITINA COMO 
EMULSIONANTE, PARA A ELABORAÇÃO DE LEITES 
INSTANTÂNEOS, EM UMA PROPORÇÃO MÁXIMA DE 5G/KG. 

FD 350 

SEMIDESNATADO UHT, SEM LACTOSE, 
CONSISTÊNCIA, COR, ODOR E SABOR LÁCTEO SUAVE E 
CARACTERÍSTICO, ELABORADO ATENDENDO AS 
LEGISLAÇÕES SANITÁRIAS REFERENTES À PRODUTOS DE 
ORIGEM ANIMAL (SIM, SIE OU SIF) ENVASADO EM 
EMBALAGEM CARTONADA ESTÉRIL, CONTENDO 1 LITRO, 
COM ROTULAGEM MÍNIMA CONFORME. CAIXA COM 12 

CX 20 

LINGUIÇA CALABRESA DEFUMADA, INTEIRA, EMBALADA A 
VÁCUO, EMBALADOS EM SACO DE POLIETILENO, 
EMBALAGENS DE 2.5KG HERMETICAMENTE FECHADO E 

ÇÃO SANITÁRIA VIGENTE. 
KG 6.000 

MARGARINA, COM SAL, COM 80% DE TEOR DE GORDURA, 
NÃO RANÇOSO, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM 
RESISTENTE, CONTENDO 250G. CONTENDO NA EMBALAGEM 

MARCA DO FABRICANTE, 
VALIDADE, PESO LÍQUIDO E SELO DE INSPEÇÃO DO ÓRGÃO 
COMPETENTE. VALIDADE MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES A 
CONTAR DA DATA DA ENTREGA.  CAIXA COM 24 UNIDADES 

CX 250 

DE PRIMEIRA QUALIDADE, ENCARTELADO, 
EMBALAGEM CONTENDO 12 UNIDADES, REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E INSPECIONADO 

DZ 250 

DE FRANGO, CONGELADA, ACONDICIONADA, EM 
EMBALAGEM EM PLÁSTICA INDIVIDUAL, TRANSPARENTE E 
RESISTENTE, COM DEVIDA IDENTIFICAÇÃO DO FABRICANTE, 
DATA DE VALIDADE, REGISTO NO ÓRGÃO COMPETENTE, 

KG 7.000 

DOG, PCT DE 5 KG, EMBALAGEM EM FILME 
PVC TRANSPARENTE COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 
MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE E PESO 
LÍQUIDO. NA PORÇÃO DE 50G (2 SALSICHAS) O PRODUTO 

KG 5.000 



 

 

DEVERÁ CONTER NO MÁXIMO 500MG DE SÓDIO/PORÇÃO. O 
PRODUTO DEVERÁ TER REGISTR
AGRICULTURA E/OU MINISTÉRIO DA SAÚDE.

15 164136 
SUCO NÉCTAR, DE BOA QUALIDADE, CONSERVAÇÃO DE 
SABOR SEMELHANTE AO DA FRUTA EM EMBALAGEM DE 200 
ML. CONSERVADO EM TEMPERATURA AMBIENTE.

      

LOTE 02 

Item Código 

1 164121 

ACHOCOLATADO EM PÓ, A BASE DE AÇÚCAR, LEITE EM PÓ 
INTEGRAL, CACAU EM PÓ, MALTODEXTRINA, 
VITAMINICO, SAL E LECITINA DE SOJA, E OUTROS 
INGREDIENTES PERMITIDOS PELA LEGISLAÇÃO, 
EMBALAGEM EM PACOTE DE 400G, COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, 
PRAZO DE VALIDADE E PESO LIQUIDO E ATENDER AS 
NORMAS E/OU RESOLUÇÕES VIG
CAIXA C/ 24X 400G

2 164116 

AÇÚCAR CRISTAL, GRANULADO, SEM UMIDADE, SÓLIDO 
CRISTALINO DE SABOR E ODOR CARACTERÍSTICOS, ISENTO 
DE AROMAS ESTRANHOS E CONTAMINANTES, 
ACONDICIONADO EM SACO PLÁSTICO, VALIDADE MÍNIMA DE  
05 MESES A CONTAR DA DATA DA ENTREGA. EM 
EMBALAGEM DE 1KG. FARDO C/ 30X1KG (30 KG)

3 164154 

AMIDO DE MILHO, TIPO 1, SOB A FORMA DE PÓ FINO, COR 
BRANCA, SABOR E ODOR CARACTERÍSTICOS, FABRICADO A 
PARTIR DE MATÉRIAS PRIMAS SÃS E LIMPAS. ISENTO 
MATÉRIA TERROSA, PARASITAS, LARVAS, MATERIAL 
ESTRANHO SEM UMIDADE, FERMENTAÇÃO OU RANÇO. 
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM RESISTENTE DE 
POLIETILENO ATÓXICO, CONTENDO 500G, VALIDADE MÍNIMA 
DE 12 (DOZE) MESES, A CONTAR DA DATA DE ENTREGA.  
CAIXA COM 28 UNIDADE

4 164152 

ARROZ BRANCO TIPO 1, LONGO, FINO. O PRODUTO NÃO 
DEVE APRESENTAR GRÃOS DISFORMES E PERCENTUAL DE 
IMPUREZA ACIMA DE 5% (GRÃOS QUEIMADOS, PEDRAS, 
CASCAS E CARUNCHOS), SEM PONTOS PRETOS DEVIDO AO 
REBROTE, ACONDICIONADO EM SACO 
MÍNIMA DE 05 MESES A CONTAR DA DATA DA ENTREGA. EM 
EMBALAGEM DE 1KG.  FARDO COM 30X01KG

5 164117 

ARROZ PARABOLIZADO, TIPO 1, LONGO, CONSTITUÍDOS DE 
GRÃOS INTEIROS, ISENTO DE SUJIDADES E MATERIAIS 
ESTRANHOS, EMBALAGEM DE
TRANSPARENTES E ATÓXICOS, LIMPOS NÃO VIOLADOS. A 
EMBALAGEM DEVERÁ CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÃO 
NUTRICIONAL, NÚMERO DO LOTE, DATA DE VALIDADE, 
QUANTIDADE DO PRODUTO. O PRODUTO DEVERÁ 
APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA DE 05 (SEIS) MESES A 
PARTIR DA DATA DE ENTREGA NA UNIDADE REQUISITANTE. 
FARDO C/ 30X1KG (30 KG)

6 164119 
BISCOITO DE SAL TIPO CREAM CRACKER. EMBALAGEM 
CONTENDO 400G. A   EMBALAGEM   DEVERÁ   CONTER 
EXTERNAMENTE OS 

DEVERÁ CONTER NO MÁXIMO 500MG DE SÓDIO/PORÇÃO. O 
PRODUTO DEVERÁ TER REGISTRO NO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA E/OU MINISTÉRIO DA SAÚDE. 
SUCO NÉCTAR, DE BOA QUALIDADE, CONSERVAÇÃO DE 
SABOR SEMELHANTE AO DA FRUTA EM EMBALAGEM DE 200 
ML. CONSERVADO EM TEMPERATURA AMBIENTE. 

 
LOTE 02 - GÊNEROS ALIMENTÍCIOS2 

Descrição detalhada 

ACHOCOLATADO EM PÓ, A BASE DE AÇÚCAR, LEITE EM PÓ 
INTEGRAL, CACAU EM PÓ, MALTODEXTRINA, COMPLEXO 
VITAMINICO, SAL E LECITINA DE SOJA, E OUTROS 
INGREDIENTES PERMITIDOS PELA LEGISLAÇÃO, 
EMBALAGEM EM PACOTE DE 400G, COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, 
PRAZO DE VALIDADE E PESO LIQUIDO E ATENDER AS 
NORMAS E/OU RESOLUÇÕES VIGENTES DA ANVISA/MS. 
CAIXA C/ 24X 400G 
AÇÚCAR CRISTAL, GRANULADO, SEM UMIDADE, SÓLIDO 
CRISTALINO DE SABOR E ODOR CARACTERÍSTICOS, ISENTO 
DE AROMAS ESTRANHOS E CONTAMINANTES, 
ACONDICIONADO EM SACO PLÁSTICO, VALIDADE MÍNIMA DE  

MESES A CONTAR DA DATA DA ENTREGA. EM 
EMBALAGEM DE 1KG. FARDO C/ 30X1KG (30 KG) 
AMIDO DE MILHO, TIPO 1, SOB A FORMA DE PÓ FINO, COR 
BRANCA, SABOR E ODOR CARACTERÍSTICOS, FABRICADO A 
PARTIR DE MATÉRIAS PRIMAS SÃS E LIMPAS. ISENTO 
MATÉRIA TERROSA, PARASITAS, LARVAS, MATERIAL 
ESTRANHO SEM UMIDADE, FERMENTAÇÃO OU RANÇO. 
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM RESISTENTE DE 
POLIETILENO ATÓXICO, CONTENDO 500G, VALIDADE MÍNIMA 
DE 12 (DOZE) MESES, A CONTAR DA DATA DE ENTREGA.  
CAIXA COM 28 UNIDADES 
ARROZ BRANCO TIPO 1, LONGO, FINO. O PRODUTO NÃO 
DEVE APRESENTAR GRÃOS DISFORMES E PERCENTUAL DE 
IMPUREZA ACIMA DE 5% (GRÃOS QUEIMADOS, PEDRAS, 
CASCAS E CARUNCHOS), SEM PONTOS PRETOS DEVIDO AO 
REBROTE, ACONDICIONADO EM SACO PLÁSTICO, VALIDADE 
MÍNIMA DE 05 MESES A CONTAR DA DATA DA ENTREGA. EM 
EMBALAGEM DE 1KG.  FARDO COM 30X01KG 
ARROZ PARABOLIZADO, TIPO 1, LONGO, CONSTITUÍDOS DE 
GRÃOS INTEIROS, ISENTO DE SUJIDADES E MATERIAIS 
ESTRANHOS, EMBALAGEM DE1 KG EM SACOS PLÁSTICOS 
TRANSPARENTES E ATÓXICOS, LIMPOS NÃO VIOLADOS. A 
EMBALAGEM DEVERÁ CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÃO 
NUTRICIONAL, NÚMERO DO LOTE, DATA DE VALIDADE, 
QUANTIDADE DO PRODUTO. O PRODUTO DEVERÁ 

TAR VALIDADE MÍNIMA DE 05 (SEIS) MESES A 
PARTIR DA DATA DE ENTREGA NA UNIDADE REQUISITANTE. 
FARDO C/ 30X1KG (30 KG) 
BISCOITO DE SAL TIPO CREAM CRACKER. EMBALAGEM 
CONTENDO 400G. A   EMBALAGEM   DEVERÁ   CONTER 
EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E 
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DEVERÁ CONTER NO MÁXIMO 500MG DE SÓDIO/PORÇÃO. O 
O NO MINISTÉRIO DA 

SUCO NÉCTAR, DE BOA QUALIDADE, CONSERVAÇÃO DE 
SABOR SEMELHANTE AO DA FRUTA EM EMBALAGEM DE 200 UND 40.000 

    

Und. Qtde. 

ACHOCOLATADO EM PÓ, A BASE DE AÇÚCAR, LEITE EM PÓ 
COMPLEXO 

VITAMINICO, SAL E LECITINA DE SOJA, E OUTROS 
INGREDIENTES PERMITIDOS PELA LEGISLAÇÃO, 
EMBALAGEM EM PACOTE DE 400G, COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, 
PRAZO DE VALIDADE E PESO LIQUIDO E ATENDER AS 

ENTES DA ANVISA/MS. 

CX 500 

AÇÚCAR CRISTAL, GRANULADO, SEM UMIDADE, SÓLIDO 
CRISTALINO DE SABOR E ODOR CARACTERÍSTICOS, ISENTO 
DE AROMAS ESTRANHOS E CONTAMINANTES, 
ACONDICIONADO EM SACO PLÁSTICO, VALIDADE MÍNIMA DE  

MESES A CONTAR DA DATA DA ENTREGA. EM 

FD 400 

AMIDO DE MILHO, TIPO 1, SOB A FORMA DE PÓ FINO, COR 
BRANCA, SABOR E ODOR CARACTERÍSTICOS, FABRICADO A 
PARTIR DE MATÉRIAS PRIMAS SÃS E LIMPAS. ISENTO DE: 
MATÉRIA TERROSA, PARASITAS, LARVAS, MATERIAL 
ESTRANHO SEM UMIDADE, FERMENTAÇÃO OU RANÇO. 
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM RESISTENTE DE 
POLIETILENO ATÓXICO, CONTENDO 500G, VALIDADE MÍNIMA 
DE 12 (DOZE) MESES, A CONTAR DA DATA DE ENTREGA.  

CX 100 

ARROZ BRANCO TIPO 1, LONGO, FINO. O PRODUTO NÃO 
DEVE APRESENTAR GRÃOS DISFORMES E PERCENTUAL DE 
IMPUREZA ACIMA DE 5% (GRÃOS QUEIMADOS, PEDRAS, 
CASCAS E CARUNCHOS), SEM PONTOS PRETOS DEVIDO AO 

PLÁSTICO, VALIDADE 
MÍNIMA DE 05 MESES A CONTAR DA DATA DA ENTREGA. EM 

FD 100 

ARROZ PARABOLIZADO, TIPO 1, LONGO, CONSTITUÍDOS DE 
GRÃOS INTEIROS, ISENTO DE SUJIDADES E MATERIAIS 

1 KG EM SACOS PLÁSTICOS 
TRANSPARENTES E ATÓXICOS, LIMPOS NÃO VIOLADOS. A 
EMBALAGEM DEVERÁ CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÃO 
NUTRICIONAL, NÚMERO DO LOTE, DATA DE VALIDADE, 
QUANTIDADE DO PRODUTO. O PRODUTO DEVERÁ 

TAR VALIDADE MÍNIMA DE 05 (SEIS) MESES A 
PARTIR DA DATA DE ENTREGA NA UNIDADE REQUISITANTE. 

FD 400 

BISCOITO DE SAL TIPO CREAM CRACKER. EMBALAGEM 
CONTENDO 400G. A   EMBALAGEM   DEVERÁ   CONTER 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E 
CX 600 



 

 

PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, NÚMERO DO 
LOTE, DATA DE VALIDADE, QUANTIDADE DO PRODUTO. O 
PRODUTO DEVERÁ APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA DE 06 
MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA NA UNIDADE 
REQUISITANTE. CAIXA C/ 20 X 400G

7 164118 

BISCOITO DOCE TIPO MAISENA, COMPOSIÇÃO BÁSICA: 
FARINHA DE TRIGO, GORDURA VEGETAL HIDROGENADA, 
ÁGUA, SAL, AÇÚCAR E DEMAIS SUBSTÂNCIAS PERMITIDAS. 
ACONDICIONADA EM PACOTES DE POLIPROPILENO, 
ATÓXICO HERMETICAMENTE VEDADOS. EMBALAGEM 
CONTENDO 400G. A EMBALAGEM DEVERÁ CONTER 
EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E 
PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, NÚMERO DO 
LOTE, DATA DE VALIDADE, QUANTIDADE DO PRODUTO. O 
PRODUTO DEVERÁ APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA DE 06 
MESES A PARTIR DA DATA DE ENTR
REQUISITANTE. CAIXA C/ 20X400G

8 164151 

BOLINHO RECHEADO, COM RECHEIO DE CHOCOLATE OU 
MORANGO. EMBALADOS INDIVIDUALMENTE. VALIDADE 
MÍNIMA DE 12 MESES A CONTAR DA DATA DA ENTREGA. 
RÓTULO COM INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, VALIDADE 
LOTE. PESO ENTRE 40 E 50G.

9 164120 

CAFÉ, TORRADO E MOÍDO. EMBALAGEM DE 250 G, DE 
PRIMEIRA QUALIDADE. COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE E 
PESO LIQUIDO E ATENDER AS NORMAS E/OU RESOLUÇÕES 
VIGENTES DA ANVISA/MS. CAIXA C/ 20X 250G

10 164147 

COCO RALADO, DESIDRATADA E PARCIALMENTE 
DESENGORDURADO, CHEIRO CARACTERÍSTICO, 
FRAGMENTOS SOLTOS E COR BRANCA, PACOTES DE 100G. 
CAIXA C/ 20X100G

11 164129 
FARINHA DE TRIGO ( COM FERMENTO) ISENTA DE AROMA 
ESTRANHO E CONTAMINANTES ACONDICIONADOS EM 
SACOS DE PACOTES DE 1KG. FARDO C/ 10X1KG

12 164146 
FARINHA LÁCTEA, VITAMINADA. EMBALAGEM DE 230 GR, 
CONTENDO INFORMAÇÕES SOBRE O PRODUTO, LOTE DE 
FABRICAÇÃO E DATA DE VALIDADE. FARDO C/ 24X230G

13 164140 

FEIJÃO  CARIOQUINHA, TIPO  1,CLASSE CARIOQUINHA, 
NOVO,CONSTITUÍDO DE 
MATERIAL TERROSO, SUJIDADES E MISTURA DE OUTRAS 
VARIEDADES E ESPÉCIES., EMBALAGEM DE 1 KG EM SACOS 
PLÁSTICOS, TRANSPARENTES E ATÓXICOS. A EMBALAGEM 
DEVERÁ CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÃO 
NUTRICIONAL, NÚMERO  DO  LOTE, DATA DE VALIDADE, 
QUANTIDADE DO PRODUTO. O PRODUTO DEVERÁ 
APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES A 
PARTIR DA DATA DE ENTREGA NA UNIDADE REQUISITANTE. 
FARDO C/ 30X1KG

14 164122 

FEIJÃO PRETO, NOVO E DE PRIMEIRA QUALIDADE, GRÃOS 
INTEIROS, ASPETO BRILHOSO, LISO, ISENTO DE MATÉRIA 
TERROSA, PEDRAS, FUNGOS OU PARASITAS OU OUTROS 
CORPOS ESTRANHOS, LIVRE DE UMIDADE. FARDO C/ 30X 
1KG 

15 164123 FEIJÃO, FRADINHO, TIPO 1. COM DADO

PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, NÚMERO DO 
LOTE, DATA DE VALIDADE, QUANTIDADE DO PRODUTO. O 
PRODUTO DEVERÁ APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA DE 06 
MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA NA UNIDADE 
REQUISITANTE. CAIXA C/ 20 X 400G 
BISCOITO DOCE TIPO MAISENA, COMPOSIÇÃO BÁSICA: 
FARINHA DE TRIGO, GORDURA VEGETAL HIDROGENADA, 
ÁGUA, SAL, AÇÚCAR E DEMAIS SUBSTÂNCIAS PERMITIDAS. 
ACONDICIONADA EM PACOTES DE POLIPROPILENO, 
ATÓXICO HERMETICAMENTE VEDADOS. EMBALAGEM 
CONTENDO 400G. A EMBALAGEM DEVERÁ CONTER 
EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E 
PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, NÚMERO DO 
LOTE, DATA DE VALIDADE, QUANTIDADE DO PRODUTO. O 
PRODUTO DEVERÁ APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA DE 06 
MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA NA UNIDADE 
REQUISITANTE. CAIXA C/ 20X400G 
BOLINHO RECHEADO, COM RECHEIO DE CHOCOLATE OU 
MORANGO. EMBALADOS INDIVIDUALMENTE. VALIDADE 
MÍNIMA DE 12 MESES A CONTAR DA DATA DA ENTREGA. 
RÓTULO COM INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, VALIDADE 
LOTE. PESO ENTRE 40 E 50G. 
CAFÉ, TORRADO E MOÍDO. EMBALAGEM DE 250 G, DE 
PRIMEIRA QUALIDADE. COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE E 

LIQUIDO E ATENDER AS NORMAS E/OU RESOLUÇÕES 
VIGENTES DA ANVISA/MS. CAIXA C/ 20X 250G 
COCO RALADO, DESIDRATADA E PARCIALMENTE 
DESENGORDURADO, CHEIRO CARACTERÍSTICO, 
FRAGMENTOS SOLTOS E COR BRANCA, PACOTES DE 100G. 
CAIXA C/ 20X100G 
FARINHA DE TRIGO ( COM FERMENTO) ISENTA DE AROMA 
ESTRANHO E CONTAMINANTES ACONDICIONADOS EM 
SACOS DE PACOTES DE 1KG. FARDO C/ 10X1KG 
FARINHA LÁCTEA, VITAMINADA. EMBALAGEM DE 230 GR, 
CONTENDO INFORMAÇÕES SOBRE O PRODUTO, LOTE DE 
FABRICAÇÃO E DATA DE VALIDADE. FARDO C/ 24X230G 
FEIJÃO  CARIOQUINHA, TIPO  1,CLASSE CARIOQUINHA, 
NOVO,CONSTITUÍDO DE GRÃOS INTEIROS E ISENTO DE 
MATERIAL TERROSO, SUJIDADES E MISTURA DE OUTRAS 
VARIEDADES E ESPÉCIES., EMBALAGEM DE 1 KG EM SACOS 
PLÁSTICOS, TRANSPARENTES E ATÓXICOS. A EMBALAGEM 
DEVERÁ CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÃO 

TRICIONAL, NÚMERO  DO  LOTE, DATA DE VALIDADE, 
QUANTIDADE DO PRODUTO. O PRODUTO DEVERÁ 
APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES A 
PARTIR DA DATA DE ENTREGA NA UNIDADE REQUISITANTE. 
FARDO C/ 30X1KG 

PRETO, NOVO E DE PRIMEIRA QUALIDADE, GRÃOS 
INTEIROS, ASPETO BRILHOSO, LISO, ISENTO DE MATÉRIA 
TERROSA, PEDRAS, FUNGOS OU PARASITAS OU OUTROS 
CORPOS ESTRANHOS, LIVRE DE UMIDADE. FARDO C/ 30X 

FEIJÃO, FRADINHO, TIPO 1. COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 
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PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, NÚMERO DO 
LOTE, DATA DE VALIDADE, QUANTIDADE DO PRODUTO. O 
PRODUTO DEVERÁ APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA DE 06 
MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA NA UNIDADE 

BISCOITO DOCE TIPO MAISENA, COMPOSIÇÃO BÁSICA: 
FARINHA DE TRIGO, GORDURA VEGETAL HIDROGENADA, 
ÁGUA, SAL, AÇÚCAR E DEMAIS SUBSTÂNCIAS PERMITIDAS. 
ACONDICIONADA EM PACOTES DE POLIPROPILENO, 
ATÓXICO HERMETICAMENTE VEDADOS. EMBALAGEM 
CONTENDO 400G. A EMBALAGEM DEVERÁ CONTER 
EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E 
PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, NÚMERO DO 
LOTE, DATA DE VALIDADE, QUANTIDADE DO PRODUTO. O 
PRODUTO DEVERÁ APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA DE 06 

EGA NA UNIDADE 

CX 600 

BOLINHO RECHEADO, COM RECHEIO DE CHOCOLATE OU 
MORANGO. EMBALADOS INDIVIDUALMENTE. VALIDADE 
MÍNIMA DE 12 MESES A CONTAR DA DATA DA ENTREGA. 
RÓTULO COM INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, VALIDADE E 

UND 20.000 

CAFÉ, TORRADO E MOÍDO. EMBALAGEM DE 250 G, DE 
PRIMEIRA QUALIDADE. COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE E 

LIQUIDO E ATENDER AS NORMAS E/OU RESOLUÇÕES 
CX 600 

COCO RALADO, DESIDRATADA E PARCIALMENTE 
DESENGORDURADO, CHEIRO CARACTERÍSTICO, 
FRAGMENTOS SOLTOS E COR BRANCA, PACOTES DE 100G. 

CX 100 

FARINHA DE TRIGO ( COM FERMENTO) ISENTA DE AROMA 
ESTRANHO E CONTAMINANTES ACONDICIONADOS EM FD 40 

FARINHA LÁCTEA, VITAMINADA. EMBALAGEM DE 230 GR, 
CONTENDO INFORMAÇÕES SOBRE O PRODUTO, LOTE DE FD 90 

FEIJÃO  CARIOQUINHA, TIPO  1,CLASSE CARIOQUINHA, 
GRÃOS INTEIROS E ISENTO DE 

MATERIAL TERROSO, SUJIDADES E MISTURA DE OUTRAS 
VARIEDADES E ESPÉCIES., EMBALAGEM DE 1 KG EM SACOS 
PLÁSTICOS, TRANSPARENTES E ATÓXICOS. A EMBALAGEM 
DEVERÁ CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÃO 

TRICIONAL, NÚMERO  DO  LOTE, DATA DE VALIDADE, 
QUANTIDADE DO PRODUTO. O PRODUTO DEVERÁ 
APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES A 
PARTIR DA DATA DE ENTREGA NA UNIDADE REQUISITANTE. 

FD 100 

PRETO, NOVO E DE PRIMEIRA QUALIDADE, GRÃOS 
INTEIROS, ASPETO BRILHOSO, LISO, ISENTO DE MATÉRIA 
TERROSA, PEDRAS, FUNGOS OU PARASITAS OU OUTROS 
CORPOS ESTRANHOS, LIVRE DE UMIDADE. FARDO C/ 30X 

FD 250 

S DE IDENTIFICAÇÃO FD 350 



 

 

DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE, PESO LIQUIDO E DE ACORDO COM NORMAS 
E/OU RESOLUÇÕES VIGENTES DA ANVISA/MS. FARDO C/ 30X 
1KG 

16 164141 

FLOCOS  DE  MILHO  PRÉ
AMARELO, COM ASPECTO, COR, CHEIRO E SABOR 
PRÓPRIOS COM AUSÊNCIA DE UMIDADE, FERMENTAÇÃO, 
RANÇO, ISENTO DE SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS. 
EMBALAGEM DE 500G , SACOS PLÁSTICOS 
TRANSPARENTES E ATÓXICOS. A EMBALAGEM DEVERÁ 
CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTI
PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, Nº DO LOTE, 
DATA DE VALIDADE, QUANTIDADE DO PRODUTO. O 
PRODUTO DEVERÁ APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA  DE  05  
(CINCO)  MESES  A  PARTIR  DA  DATA DE ENTREGA NA 
UNIDADE REQUISITANTE. FARDO C/ 30X500G

17 164131 
GOIABADA EM BARRA DE BOA QUALIDADE DE COR 
SEMELHANTES, DE EMBALAGEM DE1KG.

18 164144 

MACARRÃO TIPO ESPAGUETE, A BASE DE FARINHA DE 
TRIGO, MASSA COM OVOS, ASPECTO FÍSICO 
CONSERVADO, NÃO TRITURADO PELO MANUSEIO 
EMBALAGEM INTEGRA SEM PERFURAÇÕES. EMBALAGEM 
COM 500G. FARDO C/ 20X500G

19 164143 

MACARRÃO TIPO PARA SOPA, A BASE DE FARINHA DE 
TRIGO, MASSA COM OVOS, ASPECTO FÍSICO 
CONSERVADO, NÃO TRITURADO PELO MANUSEIO 
EMBALAGEM INTEGRA SEM PERFURAÇÕES. EMBALAGEM 
COM 500G. FARDO C/ 20X 500G

20 164139 

MILHO DE PIPOCA 
GRÃOS DE MILHO QUE APRESENTAM 
OU TOTAL DO GÉRMEN, EM FUNÇÃO DO PROCESSO DE 
ESCARIFICAÇÃO MECÂNICA OU MANUAL. EMBALAGEM DE 
PLÁSTICO ATÓXICO, CONTENDO 500 G DO PRODUTO. 
DEVERÁ CONSTAR DATA DA FABRICAÇÃO, DATA DE 
VALIDADE E NÚMERO DO LOTE DO PRODUTO. VALIDADE 
MÍNIMA DE 6 
UNIDADES 

21 164156 

MILHO PARA CANJICA, TIPO 1 CONTENDO 80% DE GRÃOS 
INTEIROS,AMARELO, EM EMBALAGEM DE 500G, PACOTE 
COM ISENTA DE MOFO, ODORES ESTRANHOS OU 
QUALQUER SUBSTÂNCIA 
VALIDADE DE 06 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA.  
FARDO COM 20 PACOTES DE 500G

22 164137 

MINI PANETONE DE 80G, RECHEADO COM FRUTAS 
CRISTALIZADAS E UVA PASSAS DE 1ª 
COMPOSTO POR FARINHA DE TRIGO, FRUTAS 
CRISTALIZADAS, AÇÚCAR, UVAS
VEGETAL, OVO INTEGRAL, GEMA DE OVO, MANTEIGA, SAL, 
ESTABILIZANTES MONO E DIGLICERÍDEOS DE ÁCIDOS 
GRAXOS, AROMATIZANTES CONSERVADORES, ÁCIDO 
SÓRBICO E PROPIONATO DE
DE PAPELÃO, CONTENDO NA EMBALAGEM A TABELA COM 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS."

23 164145 ÓLEO  DE  SOJA, EMBALAGEM  DE  900  ML. A EMBALAGEM 
DEVERÁ CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS DE 

DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE, PESO LIQUIDO E DE ACORDO COM NORMAS 
E/OU RESOLUÇÕES VIGENTES DA ANVISA/MS. FARDO C/ 30X 

FLOCOS  DE  MILHO  PRÉ-COZIDO,  TIPO  FLOCÃO,  
AMARELO, COM ASPECTO, COR, CHEIRO E SABOR 
PRÓPRIOS COM AUSÊNCIA DE UMIDADE, FERMENTAÇÃO, 
RANÇO, ISENTO DE SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS. 
EMBALAGEM DE 500G , SACOS PLÁSTICOS 
TRANSPARENTES E ATÓXICOS. A EMBALAGEM DEVERÁ 
CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E 
PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, Nº DO LOTE, 
DATA DE VALIDADE, QUANTIDADE DO PRODUTO. O 
PRODUTO DEVERÁ APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA  DE  05  
(CINCO)  MESES  A  PARTIR  DA  DATA DE ENTREGA NA 
UNIDADE REQUISITANTE. FARDO C/ 30X500G 
GOIABADA EM BARRA DE BOA QUALIDADE DE COR 
SEMELHANTES, DE EMBALAGEM DE1KG. 
MACARRÃO TIPO ESPAGUETE, A BASE DE FARINHA DE 
TRIGO, MASSA COM OVOS, ASPECTO FÍSICO BEM 
CONSERVADO, NÃO TRITURADO PELO MANUSEIO 
EMBALAGEM INTEGRA SEM PERFURAÇÕES. EMBALAGEM 
COM 500G. FARDO C/ 20X500G 
MACARRÃO TIPO PARA SOPA, A BASE DE FARINHA DE 
TRIGO, MASSA COM OVOS, ASPECTO FÍSICO BEM 
CONSERVADO, NÃO TRITURADO PELO MANUSEIO 
EMBALAGEM INTEGRA SEM PERFURAÇÕES. EMBALAGEM 
COM 500G. FARDO C/ 20X 500G 
MILHO DE PIPOCA - PCT 500G - GRÃOS OU PEDAÇOS DE 
GRÃOS DE MILHO QUE APRESENTAM AUSÊNCIA PARCIAL 
OU TOTAL DO GÉRMEN, EM FUNÇÃO DO PROCESSO DE 
ESCARIFICAÇÃO MECÂNICA OU MANUAL. EMBALAGEM DE 
PLÁSTICO ATÓXICO, CONTENDO 500 G DO PRODUTO. 
DEVERÁ CONSTAR DATA DA FABRICAÇÃO, DATA DE 
VALIDADE E NÚMERO DO LOTE DO PRODUTO. VALIDADE 
MÍNIMA DE 6 MESES NA DATA DA ENTREGA. FARDO COM 20 

MILHO PARA CANJICA, TIPO 1 CONTENDO 80% DE GRÃOS 
INTEIROS,AMARELO, EM EMBALAGEM DE 500G, PACOTE 
COM ISENTA DE MOFO, ODORES ESTRANHOS OU 
QUALQUER SUBSTÂNCIA NOCIVA, PRAZO MÍNIMO DE 
VALIDADE DE 06 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA.  
FARDO COM 20 PACOTES DE 500G 
MINI PANETONE DE 80G, RECHEADO COM FRUTAS 
CRISTALIZADAS E UVA PASSAS DE 1ª QUALIDADE; 
COMPOSTO POR FARINHA DE TRIGO, FRUTAS 
CRISTALIZADAS, AÇÚCAR, UVAS-PASSAS, GORDURA 
VEGETAL, OVO INTEGRAL, GEMA DE OVO, MANTEIGA, SAL, 
ESTABILIZANTES MONO E DIGLICERÍDEOS DE ÁCIDOS 
GRAXOS, AROMATIZANTES CONSERVADORES, ÁCIDO 
SÓRBICO E PROPIONATO DE CÁLCIO. -EMBALADO EM CAIXA 
DE PAPELÃO, CONTENDO NA EMBALAGEM A TABELA COM 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS." 
ÓLEO  DE  SOJA, EMBALAGEM  DE  900  ML. A EMBALAGEM 
DEVERÁ CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS DE 
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DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE, PESO LIQUIDO E DE ACORDO COM NORMAS 
E/OU RESOLUÇÕES VIGENTES DA ANVISA/MS. FARDO C/ 30X 

COZIDO,  TIPO  FLOCÃO,  
AMARELO, COM ASPECTO, COR, CHEIRO E SABOR 
PRÓPRIOS COM AUSÊNCIA DE UMIDADE, FERMENTAÇÃO, 
RANÇO, ISENTO DE SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS. 
EMBALAGEM DE 500G , SACOS PLÁSTICOS 
TRANSPARENTES E ATÓXICOS. A EMBALAGEM DEVERÁ 

FICAÇÃO E 
PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, Nº DO LOTE, 
DATA DE VALIDADE, QUANTIDADE DO PRODUTO. O 
PRODUTO DEVERÁ APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA  DE  05  
(CINCO)  MESES  A  PARTIR  DA  DATA DE ENTREGA NA 

FD 400 

GOIABADA EM BARRA DE BOA QUALIDADE DE COR 
KG 1.500 

MACARRÃO TIPO ESPAGUETE, A BASE DE FARINHA DE 
BEM 

CONSERVADO, NÃO TRITURADO PELO MANUSEIO 
EMBALAGEM INTEGRA SEM PERFURAÇÕES. EMBALAGEM 

FD 500 

MACARRÃO TIPO PARA SOPA, A BASE DE FARINHA DE 
BEM 

CONSERVADO, NÃO TRITURADO PELO MANUSEIO 
EMBALAGEM INTEGRA SEM PERFURAÇÕES. EMBALAGEM 

FD 500 

GRÃOS OU PEDAÇOS DE 
AUSÊNCIA PARCIAL 

OU TOTAL DO GÉRMEN, EM FUNÇÃO DO PROCESSO DE 
ESCARIFICAÇÃO MECÂNICA OU MANUAL. EMBALAGEM DE 
PLÁSTICO ATÓXICO, CONTENDO 500 G DO PRODUTO. 
DEVERÁ CONSTAR DATA DA FABRICAÇÃO, DATA DE 
VALIDADE E NÚMERO DO LOTE DO PRODUTO. VALIDADE 

MESES NA DATA DA ENTREGA. FARDO COM 20 

FD 200 

MILHO PARA CANJICA, TIPO 1 CONTENDO 80% DE GRÃOS 
INTEIROS,AMARELO, EM EMBALAGEM DE 500G, PACOTE 
COM ISENTA DE MOFO, ODORES ESTRANHOS OU 

NOCIVA, PRAZO MÍNIMO DE 
VALIDADE DE 06 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA.  

FD 300 

MINI PANETONE DE 80G, RECHEADO COM FRUTAS 
QUALIDADE; 

COMPOSTO POR FARINHA DE TRIGO, FRUTAS 
PASSAS, GORDURA 

VEGETAL, OVO INTEGRAL, GEMA DE OVO, MANTEIGA, SAL, 
ESTABILIZANTES MONO E DIGLICERÍDEOS DE ÁCIDOS 
GRAXOS, AROMATIZANTES CONSERVADORES, ÁCIDO 

EMBALADO EM CAIXA 
DE PAPELÃO, CONTENDO NA EMBALAGEM A TABELA COM 

UND 3.800 

ÓLEO  DE  SOJA, EMBALAGEM  DE  900  ML. A EMBALAGEM 
DEVERÁ CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS DE 

CX 250 



 

 

IDENTIFICAÇÃO E 
DE  VALIDADE,  QUANTIDADE  DO  PRODUTO  E  NÚMERO 
DO REGISTRO. CAIXA C/ 20X900ML

24 164138 

PÃO DE CACHORRO QUENTE: CARACTERÍSTICAS: PÃO DE 
50G CADA, NOVO, MACIO, TAMANHO 
APRESENTAÇÃO. EMBALAGEM: INTACTA, ACONDICIONADA 
EM SACO DE POLIETILENO TRANSPARENTE. PACOTE COM 
10 UNIDADE 

25 164125 

PROTEÍNA TEXTURIZADA DE SOJA. ( ESCURA), SABOR 
CARNE, PACOTE DE 500G. COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE, DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO 14/78 DA 
CNNPA.  FARDO C/ 20X500G

26 164130 

SUCO CONCENTRADO DE CAJU OU GOIABA EM EMBALAGEM 
DE 500 ML, COM RENDIMENTO MÍNIMO 
ESPECIFICAÇÕES NUTRICIONAL E COMPOSIÇÃO, 
RESPEITANDO A LEGISLAÇÃO EM VIGOR.

 
*As especificações aqui contidas referem
cujos materiais ofertados apresentem padrão de qualidade e desempenho comprovadamente 
SUPERIOR ao estabelecido. 

 
1.2 DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS:
 
1.2.1 Para entrega dos produtos objeto do presente termo, dever
segue abaixo:  
  
1.2.1.1 Todos os Gêneros alimentícios deverão atender ao disposto na legislação de 
alimentos, estabelecida pela Agência de Vigilância Sanitár
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Resolução RDC nº. 259/02 e 
216/2004 – ANVISA) e sua entrega será fiscalizada pela Prefeitura Municipal de 
Mulungu do Morro, através do serviço de Vigilância Sanitária, da Se
de Agricultura e Política Rural e da nutricionista responsável pela Alimentação Escolar 
do Município, devendo estes estar de acordo com a descrição específica de cada 
produto e prazos de validade;
 
1.3 A Prefeitura rejeitará os gêneros
ficando a licitante obrigada a reparar, corrigir, r emover, reconstruir ou substituir, 
às suas expensas, no total ou em partes, o objeto l icitado em que se verificarem 
vícios, defeitos, ou incorreções resultantes d
Alimentícios.  
 
1.4 Em caso de recusa dos produtos por parte da secretaria solicitante, a empresa terá 
até 02 (dois) dia úteis para substituí
 
1.5 A contratação com a empresa vencedora obedecerá às condi
Minuta do Contrato de Fornecimento, Anexo deste Edital.
 

IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, NÚMERO DO LOTE, DATA 
DE  VALIDADE,  QUANTIDADE  DO  PRODUTO  E  NÚMERO 
DO REGISTRO. CAIXA C/ 20X900ML 
PÃO DE CACHORRO QUENTE: CARACTERÍSTICAS: PÃO DE 
50G CADA, NOVO, MACIO, TAMANHO UNIFORME E BOA 
APRESENTAÇÃO. EMBALAGEM: INTACTA, ACONDICIONADA 
EM SACO DE POLIETILENO TRANSPARENTE. PACOTE COM 

 
PROTEÍNA TEXTURIZADA DE SOJA. ( ESCURA), SABOR 
CARNE, PACOTE DE 500G. COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 

DUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE, DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO 14/78 DA 
CNNPA.  FARDO C/ 20X500G 
SUCO CONCENTRADO DE CAJU OU GOIABA EM EMBALAGEM 
DE 500 ML, COM RENDIMENTO MÍNIMO DE 3 LITROS, COM 
ESPECIFICAÇÕES NUTRICIONAL E COMPOSIÇÃO, 
RESPEITANDO A LEGISLAÇÃO EM VIGOR. 

As especificações aqui contidas referem-se a exigências mínimas, não restringindo a participação de concorrentes 
cujos materiais ofertados apresentem padrão de qualidade e desempenho comprovadamente 

ESPECÍFICAS:  

1.2.1 Para entrega dos produtos objeto do presente termo, dever-se

1.2.1.1 Todos os Gêneros alimentícios deverão atender ao disposto na legislação de 
alimentos, estabelecida pela Agência de Vigilância Sanitária/Ministério de Saúde e pelo 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Resolução RDC nº. 259/02 e 

ANVISA) e sua entrega será fiscalizada pela Prefeitura Municipal de 
, através do serviço de Vigilância Sanitária, da Se

de Agricultura e Política Rural e da nutricionista responsável pela Alimentação Escolar 
do Município, devendo estes estar de acordo com a descrição específica de cada 
produto e prazos de validade;  

1.3 A Prefeitura rejeitará os gêneros  alimentícios em desacordo com o licitado, 
ficando a licitante obrigada a reparar, corrigir, r emover, reconstruir ou substituir, 
às suas expensas, no total ou em partes, o objeto l icitado em que se verificarem 
vícios, defeitos, ou incorreções resultantes d o fornecimento dos Gêneros 

1.4 Em caso de recusa dos produtos por parte da secretaria solicitante, a empresa terá 
até 02 (dois) dia úteis para substituí-lo por outro de qualidade. 

1.5 A contratação com a empresa vencedora obedecerá às condi
Minuta do Contrato de Fornecimento, Anexo deste Edital. 
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PROCEDÊNCIA, NÚMERO DO LOTE, DATA 
DE  VALIDADE,  QUANTIDADE  DO  PRODUTO  E  NÚMERO 

PÃO DE CACHORRO QUENTE: CARACTERÍSTICAS: PÃO DE 
UNIFORME E BOA 

APRESENTAÇÃO. EMBALAGEM: INTACTA, ACONDICIONADA 
EM SACO DE POLIETILENO TRANSPARENTE. PACOTE COM 

PCT 6.500 

PROTEÍNA TEXTURIZADA DE SOJA. ( ESCURA), SABOR 
CARNE, PACOTE DE 500G. COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 

DUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE, DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO 14/78 DA 

CX 350 

SUCO CONCENTRADO DE CAJU OU GOIABA EM EMBALAGEM 
DE 3 LITROS, COM 

ESPECIFICAÇÕES NUTRICIONAL E COMPOSIÇÃO, 
UND 2.500 

se a exigências mínimas, não restringindo a participação de concorrentes 
cujos materiais ofertados apresentem padrão de qualidade e desempenho comprovadamente IGUAL OU 

se-á observar o que 

1.2.1.1 Todos os Gêneros alimentícios deverão atender ao disposto na legislação de 
ia/Ministério de Saúde e pelo 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Resolução RDC nº. 259/02 e 
ANVISA) e sua entrega será fiscalizada pela Prefeitura Municipal de 

, através do serviço de Vigilância Sanitária, da Secretaria Municipal 
de Agricultura e Política Rural e da nutricionista responsável pela Alimentação Escolar 
do Município, devendo estes estar de acordo com a descrição específica de cada 

alimentícios em desacordo com o licitado, 
ficando a licitante obrigada a reparar, corrigir, r emover, reconstruir ou substituir, 
às suas expensas, no total ou em partes, o objeto l icitado em que se verificarem 

o fornecimento dos Gêneros 

1.4 Em caso de recusa dos produtos por parte da secretaria solicitante, a empresa terá 

1.5 A contratação com a empresa vencedora obedecerá às condições constantes da 



 

 

1.6 Os produtos que compõe este termo de referência deverão conter/apresentar 
dados de identificação do produto/
e de acordo com as normas legais vigentes.
 
1.7 As quantidades a serem fornecidas, será de acordo com as especificadas nas 
Ordens de Fornecimento emitidas pelo setor responsável.
 
1.8 Não serão aceitos mudanças de marca ou gramatura dos produtos licitados;
 
2 - DA JUSTIFICATIVA:  
 
2.1 A presente licitação justifica
alunos da rede pública de ensino, de modo a garantir uma alimentação saudável e 
adequada compatível com a idade das crianças, garantindo também crescimento 
adequado e maturação biológica, onde constitui fator funcional para o desenvolvimento 
humano; e, considerando que o Município visa oportunizar uma alimentação escolar 
equilibrada e adequada suprindo as necessidades nutricionais, bem como contribuir 
para melhoria no aprendizado
 
3 - PAGAMENTO:  
 
3.1. O Município de Mulungu do Morro
ordem bancária ou crédito em  conta corrente, no prazo de até 30 (trinta) dias, 
mediante apresentação dos documentos fiscais devidamente atestados
Competente 
 
3.1.1 O pagamento estará condicionado à entrega total dos quantitativos, conforme 
solicitados nas ordens de fornecimento e à aprovação e conferência do material 
entregue pela Secretaria solicitante.
 
4 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRA
 
4.1 – Arcar com todas as despesas relativas ao objeto contratado deste edital, 
incluindo-se mão de obra e todos os tributos incidentes.
4.2. Indicar um preposto, com poderes para representar a empresa Contratada, em 
tudo o que se relacionar com o fo
4.3 - Serão de inteira responsabilidade da empresa, os encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução deste 
contrato, isentando o Município de qualquer responsabilidade no tocante a víncu
empregatício ou obrigações previdenciárias, no caso de reclamações trabalhistas, 
ações de responsabilidade civil e penal, decorrentes dos serviços e de qualquer tipo de 
demanda.  
4.4. – Não será permitida a sub
presente Contrato, sem prévia anuência do Contratante.
4.5. – Efetuar o fornecimento dos produtos em 
após o recebimento das Solicitações feitas pela Secretaria, podendo este prazo ser 

1.6 Os produtos que compõe este termo de referência deverão conter/apresentar 
dados de identificação do produto/marca do fabricante  e todos de primeira qualidade 

normas legais vigentes. 

1.7 As quantidades a serem fornecidas, será de acordo com as especificadas nas 
Ordens de Fornecimento emitidas pelo setor responsável. 

1.8 Não serão aceitos mudanças de marca ou gramatura dos produtos licitados;

2.1 A presente licitação justifica-se devido à necessidade de atender às demandas dos 
pública de ensino, de modo a garantir uma alimentação saudável e 

adequada compatível com a idade das crianças, garantindo também crescimento 
o e maturação biológica, onde constitui fator funcional para o desenvolvimento 

onsiderando que o Município visa oportunizar uma alimentação escolar 
equilibrada e adequada suprindo as necessidades nutricionais, bem como contribuir 

no aprendizado. 

Mulungu do Morro/Ba providenciará o pagamento 
ordem bancária ou crédito em  conta corrente, no prazo de até 30 (trinta) dias, 
mediante apresentação dos documentos fiscais devidamente atestados

3.1.1 O pagamento estará condicionado à entrega total dos quantitativos, conforme 
solicitados nas ordens de fornecimento e à aprovação e conferência do material 
entregue pela Secretaria solicitante.  

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRA TADA:  

Arcar com todas as despesas relativas ao objeto contratado deste edital, 
se mão de obra e todos os tributos incidentes. 

4.2. Indicar um preposto, com poderes para representar a empresa Contratada, em 
tudo o que se relacionar com o fornecimento. 

Serão de inteira responsabilidade da empresa, os encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução deste 
contrato, isentando o Município de qualquer responsabilidade no tocante a víncu
empregatício ou obrigações previdenciárias, no caso de reclamações trabalhistas, 
ações de responsabilidade civil e penal, decorrentes dos serviços e de qualquer tipo de 

Não será permitida a sub-contratação do todo, nem de parte do objet
presente Contrato, sem prévia anuência do Contratante. 

Efetuar o fornecimento dos produtos em até no máximo 05 (cinco) dias úteis
após o recebimento das Solicitações feitas pela Secretaria, podendo este prazo ser 
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1.6 Os produtos que compõe este termo de referência deverão conter/apresentar 
e todos de primeira qualidade 

1.7 As quantidades a serem fornecidas, será de acordo com as especificadas nas 

1.8 Não serão aceitos mudanças de marca ou gramatura dos produtos licitados; 

de atender às demandas dos 
pública de ensino, de modo a garantir uma alimentação saudável e 

adequada compatível com a idade das crianças, garantindo também crescimento 
o e maturação biológica, onde constitui fator funcional para o desenvolvimento 

onsiderando que o Município visa oportunizar uma alimentação escolar 
equilibrada e adequada suprindo as necessidades nutricionais, bem como contribuir 

/Ba providenciará o pagamento através de 
ordem bancária ou crédito em  conta corrente, no prazo de até 30 (trinta) dias, 
mediante apresentação dos documentos fiscais devidamente atestados pelo Órgão de 

3.1.1 O pagamento estará condicionado à entrega total dos quantitativos, conforme 
solicitados nas ordens de fornecimento e à aprovação e conferência do material 

Arcar com todas as despesas relativas ao objeto contratado deste edital, 

4.2. Indicar um preposto, com poderes para representar a empresa Contratada, em 

Serão de inteira responsabilidade da empresa, os encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução deste 
contrato, isentando o Município de qualquer responsabilidade no tocante a vínculo 
empregatício ou obrigações previdenciárias, no caso de reclamações trabalhistas, 
ações de responsabilidade civil e penal, decorrentes dos serviços e de qualquer tipo de 

contratação do todo, nem de parte do objeto do 

até no máximo 05 (cinco) dias úteis , 
após o recebimento das Solicitações feitas pela Secretaria, podendo este prazo ser 



 

 

estendido para até 10 (dez) di
devidamente justificada e aceito pela Administração.
4.6 – Fornecer o objeto desta licitação nas especificações contidas neste edital, 
prezando pela qualidade do produto entregue;
4.7 – A empresa assume o compromisso formal fornecer o objeto da presente ata, com 
perfeição e acuidade.  
4.8 - Deverá a empresa manter atualizados os pagamentos decorrentes da contratação 
(quando ocorrer), como salário de empregados e quaisquer outros, ficando a cargo da 
mesma a responsabilidade por quaisquer acidentes que possam vir a ser vítimas seus 
empregados, quando em serviço, e por tudo quanto às leis trabalhistas e 
previdenciárias lhe asseguram.
4.9 – A empresa será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais
causados ao Município, ou a terceiros, provocados por seus empregados, ainda que 
por omissão involuntária, devendo ser adotadas, dentro de 48 horas, as providências 
necessárias para o ressarcimento.
4.10 - Deverão ser prestados pela empresa, todos os escl
solicitados pelo Município, e cujas reclamações se obriga a atender prontamente.
4.11 – Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação.
4.12 -  Todo o transporte a ser executado em função da entrega será de
responsabilidade da detentora da ata de registro de preços, correndo por sua conta e 
risco a operação, inclusive fretes, embalagens, carga e descarga;
4.13 - A detentora da ata de registro de preços se responsabilizará por todos os danos 
causados por seus empregados ao município e/ou a terceiros;
4.14 - Efetuar o fornecimento indicado na ordem de compra 
dias úteis , após o recebimento desta, sob pena de sofrer as aplicações das 
penalidades de acordo com a legislação vi
4.15. A licitante entregará os produtos nos locais indicados pelo Município, após a 
emissão da ordem de fornecimento expedida pelo Setor responsável.
 
5 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
 
5.1 – Do Município; 
 
5.1.1 – Atestar o efetivo recebimento defi
5.1.2 – Aplica a PROMINENTE FORNECEDORA penalidades, quando for o caso;
5.1.3 – Prestar a toda e qualquer informação a licitante vencedora, por esta solicitada, 
necessária à perfeita execução do Contrato;
5.1.4 – Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega da Nota 
Fiscal no Departamento de Tesouraria;
5.1.5 – Notificar, por escrito à Contratada da aplicação, de qualquer sanção;
5.1.6 O Município solicitará os produtos, de acordo com as suas necessidades;
5.1.7 – O Município disponibilizará à empresa contratada os modelos/layout em mídia 
digital ou física dos itens ora licitados;
 
 
 

estendido para até 10 (dez) dias, mediante solicitação por escrito da contratada, 
devidamente justificada e aceito pela Administração.  

Fornecer o objeto desta licitação nas especificações contidas neste edital, 
prezando pela qualidade do produto entregue; 

o compromisso formal fornecer o objeto da presente ata, com 

Deverá a empresa manter atualizados os pagamentos decorrentes da contratação 
(quando ocorrer), como salário de empregados e quaisquer outros, ficando a cargo da 

a responsabilidade por quaisquer acidentes que possam vir a ser vítimas seus 
empregados, quando em serviço, e por tudo quanto às leis trabalhistas e 
previdenciárias lhe asseguram. 

A empresa será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais
causados ao Município, ou a terceiros, provocados por seus empregados, ainda que 
por omissão involuntária, devendo ser adotadas, dentro de 48 horas, as providências 
necessárias para o ressarcimento. 

Deverão ser prestados pela empresa, todos os esclarecimentos que forem 
solicitados pelo Município, e cujas reclamações se obriga a atender prontamente.

Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação.
odo o transporte a ser executado em função da entrega será de

responsabilidade da detentora da ata de registro de preços, correndo por sua conta e 
risco a operação, inclusive fretes, embalagens, carga e descarga; 

A detentora da ata de registro de preços se responsabilizará por todos os danos 
sados por seus empregados ao município e/ou a terceiros; 

Efetuar o fornecimento indicado na ordem de compra até no máximo 05 (cinco) 
, após o recebimento desta, sob pena de sofrer as aplicações das 

penalidades de acordo com a legislação vigente. 
4.15. A licitante entregará os produtos nos locais indicados pelo Município, após a 
emissão da ordem de fornecimento expedida pelo Setor responsável.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  

Atestar o efetivo recebimento definitivo do objeto licitado; 
Aplica a PROMINENTE FORNECEDORA penalidades, quando for o caso;
Prestar a toda e qualquer informação a licitante vencedora, por esta solicitada, 

necessária à perfeita execução do Contrato; 
nto à contratada no prazo avençado, após a entrega da Nota 

Fiscal no Departamento de Tesouraria; 
Notificar, por escrito à Contratada da aplicação, de qualquer sanção;

5.1.6 O Município solicitará os produtos, de acordo com as suas necessidades;
O Município disponibilizará à empresa contratada os modelos/layout em mídia 

digital ou física dos itens ora licitados; 
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as, mediante solicitação por escrito da contratada, 

Fornecer o objeto desta licitação nas especificações contidas neste edital, 

o compromisso formal fornecer o objeto da presente ata, com 

Deverá a empresa manter atualizados os pagamentos decorrentes da contratação 
(quando ocorrer), como salário de empregados e quaisquer outros, ficando a cargo da 

a responsabilidade por quaisquer acidentes que possam vir a ser vítimas seus 
empregados, quando em serviço, e por tudo quanto às leis trabalhistas e 

A empresa será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais 
causados ao Município, ou a terceiros, provocados por seus empregados, ainda que 
por omissão involuntária, devendo ser adotadas, dentro de 48 horas, as providências 

arecimentos que forem 
solicitados pelo Município, e cujas reclamações se obriga a atender prontamente. 

Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação. 
odo o transporte a ser executado em função da entrega será de única e total 

responsabilidade da detentora da ata de registro de preços, correndo por sua conta e 

A detentora da ata de registro de preços se responsabilizará por todos os danos 

até no máximo 05 (cinco) 
, após o recebimento desta, sob pena de sofrer as aplicações das 

4.15. A licitante entregará os produtos nos locais indicados pelo Município, após a 
emissão da ordem de fornecimento expedida pelo Setor responsável. 

Aplica a PROMINENTE FORNECEDORA penalidades, quando for o caso; 
Prestar a toda e qualquer informação a licitante vencedora, por esta solicitada, 

nto à contratada no prazo avençado, após a entrega da Nota 

Notificar, por escrito à Contratada da aplicação, de qualquer sanção; 
5.1.6 O Município solicitará os produtos, de acordo com as suas necessidades; 

O Município disponibilizará à empresa contratada os modelos/layout em mídia 



 

 

 
6 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
6.1 - Em nenhuma hipótese serão aceitos ou recebidos pelo município produtos com 
defeitos, falhas de qualquer natureza ou diferentes do exigido nesta licitação ou 
qualquer outro fator que possa comprometer o uso ou qualidade dos mesmos.
 
6.2 – OS PRODUTOS QUE COMPÕE ESTE TERMO DE REFERÊNCIA DEVERÃO SER TODOS DE BOA 
QUALIDADE E DE ACORDO COM
 
6.3 Os produtos ora licitados, no ato da entrega, deverão estar em perfeitas condições 
para o uso, caso contrário a secretaria solicitante reserva se no direito de recusá
6.4 O município solicitará os materiais de forma parcelada, de aco
necessidades; 
6.5 Nos itens onde constam o fornecimento e instalação a contratada ficará 
responsável pelo fornecimento.
6.6 O prazo de vigência da Ata de Registro de P
partir da data de sua assinatura
 
7. DAS AMOSTRAS DOS PRODUTOS:
 
7.1. A(s) licitante(s) vencedora(s) deverá(ao) apresentar obrigatoriamente, sob pena de 
desclassificação, as amostras de todos os produtos num prazo máximo de até 48 
(quarenta e oito) horas após o término da sessão de recebimento e julgamento das 
propostas e documentos de habilitação, na sede da Se
no horário de expediente externo, ou seja, das 08:00 as 12:00 horas
 
7.2. As amostras serão avaliadas por uma equipe técnica, que inspecionará e verificará 
se os produtos ofertados guardam conformidade com as exigências do Ato 
Convocatório. 
 
7.3. Serão desclassificada
especificações, não apresente a qualidade exigida ou deixar de atender as exigências 
estabelecidas neste edital. 
 
7.4. As amostras deverão ser apresentadas em embalagem original e intacta sem 
nenhum tipo de alteração, contendo as seguintes informações:
 
a) Identificação do produto;
b) Marca; 
c) Nome e endereço do fabricante;
d) Ingredientes específicos;
e) Tabela nutricional; 
f) Peso líquido; e, 
g) Data de fabricação. 
 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
Em nenhuma hipótese serão aceitos ou recebidos pelo município produtos com 

ualquer natureza ou diferentes do exigido nesta licitação ou 
qualquer outro fator que possa comprometer o uso ou qualidade dos mesmos.

OS PRODUTOS QUE COMPÕE ESTE TERMO DE REFERÊNCIA DEVERÃO SER TODOS DE BOA 
QUALIDADE E DE ACORDO COM  AS NORMAS LEGAIS VIGENTES. 

6.3 Os produtos ora licitados, no ato da entrega, deverão estar em perfeitas condições 
para o uso, caso contrário a secretaria solicitante reserva se no direito de recusá
6.4 O município solicitará os materiais de forma parcelada, de aco

6.5 Nos itens onde constam o fornecimento e instalação a contratada ficará 
responsável pelo fornecimento. 

Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses
assinatura. 

7. DAS AMOSTRAS DOS PRODUTOS:   

. A(s) licitante(s) vencedora(s) deverá(ao) apresentar obrigatoriamente, sob pena de 
desclassificação, as amostras de todos os produtos num prazo máximo de até 48 
(quarenta e oito) horas após o término da sessão de recebimento e julgamento das 
propostas e documentos de habilitação, na sede da Secretaria Municipal de Educação

expediente externo, ou seja, das 08:00 as 12:00 horas

7.2. As amostras serão avaliadas por uma equipe técnica, que inspecionará e verificará 
se os produtos ofertados guardam conformidade com as exigências do Ato 

7.3. Serão desclassificadas as amostras de produtos que estejam fora das 
especificações, não apresente a qualidade exigida ou deixar de atender as exigências 

 

7.4. As amostras deverão ser apresentadas em embalagem original e intacta sem 
teração, contendo as seguintes informações: 

a) Identificação do produto; 

c) Nome e endereço do fabricante; 
d) Ingredientes específicos; 
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Em nenhuma hipótese serão aceitos ou recebidos pelo município produtos com 
ualquer natureza ou diferentes do exigido nesta licitação ou 

qualquer outro fator que possa comprometer o uso ou qualidade dos mesmos. 

OS PRODUTOS QUE COMPÕE ESTE TERMO DE REFERÊNCIA DEVERÃO SER TODOS DE BOA 

6.3 Os produtos ora licitados, no ato da entrega, deverão estar em perfeitas condições 
para o uso, caso contrário a secretaria solicitante reserva se no direito de recusá-los. 
6.4 O município solicitará os materiais de forma parcelada, de acordo com suas 

6.5 Nos itens onde constam o fornecimento e instalação a contratada ficará 

12 (doze) meses, contados a 

. A(s) licitante(s) vencedora(s) deverá(ao) apresentar obrigatoriamente, sob pena de 
desclassificação, as amostras de todos os produtos num prazo máximo de até 48 
(quarenta e oito) horas após o término da sessão de recebimento e julgamento das 

cretaria Municipal de Educação, 
expediente externo, ou seja, das 08:00 as 12:00 horas. 

7.2. As amostras serão avaliadas por uma equipe técnica, que inspecionará e verificará 
se os produtos ofertados guardam conformidade com as exigências do Ato 

s as amostras de produtos que estejam fora das 
especificações, não apresente a qualidade exigida ou deixar de atender as exigências 

7.4. As amostras deverão ser apresentadas em embalagem original e intacta sem 



 

 

7.5. Após o julgamento das amostras a equi
que atestará a aceitabilidade ou a não dos produtos apresentados pela empresa.
 
7.6. Não será permitida a substituição de amostras apresentadas para análise.
 
7.7. Nenhuma amostra será recebida fora do local, horá
estipulados. 
 
Mulungu do Morro – BA, 21 de Março de 2022

 
 
 
 
À  
Prefeirura Municipal de Mulungu do Morro
Ref. PREGÃO ELETRÔNICO

7.5. Após o julgamento das amostras a equipe responsável emitirá o parecer técnico, 
que atestará a aceitabilidade ou a não dos produtos apresentados pela empresa.

7.6. Não será permitida a substituição de amostras apresentadas para análise.

7.7. Nenhuma amostra será recebida fora do local, horário e/ou período aqui 

21 de Março de 2022. 
 
 

Ana Lúcia de Araújo Amador 
Secretária de Educação 

 
 

Hingrid Alves Lopes 
Nutricionista 

CRN 14775/P 

Mulungu do Morro/BA 
Ref. PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 002/2022 
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pe responsável emitirá o parecer técnico, 
que atestará a aceitabilidade ou a não dos produtos apresentados pela empresa. 

7.6. Não será permitida a substituição de amostras apresentadas para análise.  

rio e/ou período aqui 



 

 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

 
(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente 
constituído de (Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitan
fins de participação no certame licitatório acima identificado, declaro, sob as penas da lei, 
em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:
 
1. a proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira 
independente por mim e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou 
de fato desta licitação, por qualquer meio ou por qualquerpessoa;
 
2. a intenção de apresentar a 
informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato desta 
licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
 
3. que não tentei, por qualquer meio ou por qualquer pe
qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação quanto a participar ou 
nãodela; 
 
4. que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não será, no 
todo ou em parte, direta ou indiretamente, com
participante potencial ou de fato desta licitação antes da adjudicação doobjeto;
 
5. que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não foi, no 
todo ou em parte, direta ou indiretamente, informad
integrante do órgãa licitante 
 
6. que estou plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detenho 
plenos poderes e informações parafirmá
 
Local, data 
 
 

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa).
 

 
 

ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente 
constituído de (Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitan
fins de participação no certame licitatório acima identificado, declaro, sob as penas da lei, 
em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

a proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira 
mim e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou 
de fato desta licitação, por qualquer meio ou por qualquerpessoa; 

a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar desta licitação não foi 
informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato desta 
licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

que não tentei, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 
qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação quanto a participar ou 

que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não será, no 
ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro 

participante potencial ou de fato desta licitação antes da adjudicação doobjeto;

que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não foi, no 
todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 

 antes da abertura oficial das propostas;e 

que estou plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detenho 
plenos poderes e informações parafirmá-la. 

Razão Social CNPJ 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa).
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente 
constituído de (Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante) para 
fins de participação no certame licitatório acima identificado, declaro, sob as penas da lei, 

a proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira 
mim e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou 

proposta elaborada para participar desta licitação não foi 
informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato desta 

ssoa, influir na decisão de 
qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação quanto a participar ou 

que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não será, no 
unicado ou discutido com qualquer outro 

participante potencial ou de fato desta licitação antes da adjudicação doobjeto; 

que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não foi, no 
o, discutido ou recebido de qualquer 

que estou plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detenho 

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 



 

 

 
 
À  
Prefeirura Municipal de Mulungu do Morro
Ref. PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 
 
 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO (LEI COMPLEME NTAR N.º 

(Exclusiva pa ra Microempresas e Empresas de Pequeno Porte)
 
 
Em cumprimento ao Instrumento Convocatório acima identificado, declaramos para os fins 
da parte final do inciso VII do artigo 4º da Lei Federal nº 10.520/02, termos conhecimento 
de todas as informações e das 
licitação, e ainda: 
 
Para os fins do tratamento diferenciado e favorecido de que cogita a Lei Complementar nº 
123/06, declaramos: 
 
( ) Que não possuímos a condição de microempresa nem a de empresa de pe
porte . 
 
( ) Que estamos enquadrados na condição de microempresa
incursos nas vedações a que se reporta § 4º do art . 3º da Lei Complementar nº 123/06.
 
( ) Que estamos enquadrados na condição de 
estamos incursos nas vedações a que se reporta § 4º do art . 3º da Lei Complementar nº 
123/06. 
 
( ) para os efeitos do § 1º do art. 43 da Lei complementar nº 123/06, alterada
Complementar 147/2014, caso haja 
e trabalhista, teremos o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento da declaração do vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério 
da Administração Pública, cientes de que a não
previsto implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei Federal 8.666/93. 
 
Local, data 
 
 
Razão Social CNPJ 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa).
 
 
 

Mulungu do Morro/BA 
Ref. PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 002/2022 

ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO (LEI COMPLEME NTAR N.º 
123/06) 

ra Microempresas e Empresas de Pequeno Porte)

Em cumprimento ao Instrumento Convocatório acima identificado, declaramos para os fins 
da parte final do inciso VII do artigo 4º da Lei Federal nº 10.520/02, termos conhecimento 
de todas as informações e das condições para o cumprimento das obrigações objeto da 

Para os fins do tratamento diferenciado e favorecido de que cogita a Lei Complementar nº 

Que não possuímos a condição de microempresa nem a de empresa de pe

Que estamos enquadrados na condição de microempresa  
incursos nas vedações a que se reporta § 4º do art . 3º da Lei Complementar nº 123/06.

Que estamos enquadrados na condição de empresa de pequeno porte
tamos incursos nas vedações a que se reporta § 4º do art . 3º da Lei Complementar nº 

1º do art. 43 da Lei complementar nº 123/06, alterada
Complementar 147/2014, caso haja restrição na comprovação da nossa regular

prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento da declaração do vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério 

cientes de que a não-regularização da documentação
previsto implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO (LEI COMPLEME NTAR N.º 

ra Microempresas e Empresas de Pequeno Porte)  

Em cumprimento ao Instrumento Convocatório acima identificado, declaramos para os fins 
da parte final do inciso VII do artigo 4º da Lei Federal nº 10.520/02, termos conhecimento 

condições para o cumprimento das obrigações objeto da 

Para os fins do tratamento diferenciado e favorecido de que cogita a Lei Complementar nº 

Que não possuímos a condição de microempresa nem a de empresa de pe queno 

 e que não estamos 
incursos nas vedações a que se reporta § 4º do art . 3º da Lei Complementar nº 123/06. 

pequeno porte  e que não 
tamos incursos nas vedações a que se reporta § 4º do art . 3º da Lei Complementar nº 

1º do art. 43 da Lei complementar nº 123/06, alterada pela Lei 
restrição na comprovação da nossa regularidade fiscal 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento da declaração do vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério 

da documentação, no prazo 
previsto implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 



 

 

 
 
 
À  
Prefeirura Municipal de Mulungu do Morro
Ref. PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 
 
 
 

 
 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA 
CERTAME 

 
 
Através do presente instrumento, nomeamos e constituímos
............................. (nacionalidade, estado civil, profissão), portador do Registro de 
Identidade nº .........................
Cadastro de Pessoas Físicas
à...................................................,nº
amplos poderes parapraticar todos os atos relativos ao procedimento licitatório indicado 
acima, conferindo-lhe poderes para: (apresentar proposta de preços, interpor recursos e 
desistir deles, contra-arrazoar, assinar 
confessar, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação e praticar todos os 
demais atos pertinentes ao certame
 
Local, data 
 
 

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa).

Mulungu do Morro/BA 
Ref. PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 002/2022 

ANEXO IV 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA PRÁTICA DE ATOS CONCERNENTES AO 
CERTAME – CREDENCIAMENTO 

Através do presente instrumento, nomeamos e constituímos
(nacionalidade, estado civil, profissão), portador do Registro de 

..........., expedidopela ............., devidamente
Físicas do Ministério da Fazenda, sob 

.................................,nº como nosso mandatário, a quem outorgamos 
amplos poderes parapraticar todos os atos relativos ao procedimento licitatório indicado 

lhe poderes para: (apresentar proposta de preços, interpor recursos e 
arrazoar, assinar documentos,  negociar preços e demais condições, 

confessar, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação e praticar todos os 
demais atos pertinentes ao certame etc). 

Razão Social CNPJ 
arimbo e assinatura do representante legal da empresa).
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PRÁTICA DE ATOS CONCERNENTES AO 

Através do presente instrumento, nomeamos e constituímos o(a) Senhor(a), 
(nacionalidade, estado civil, profissão), portador do Registro de 

devidamente inscrito no 
 o nº....., residente 

como nosso mandatário, a quem outorgamos 
amplos poderes parapraticar todos os atos relativos ao procedimento licitatório indicado 

lhe poderes para: (apresentar proposta de preços, interpor recursos e 
tos,  negociar preços e demais condições, 

confessar, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação e praticar todos os 

arimbo e assinatura do representante legal da empresa). 



 

 

 
 
 
À  
Prefeirura Municipal de Mulungu do Morro
Ref. PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDI MENTO ÀS 

 
 
(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente 
constituído de (Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante), em 
cumprimento do art. 49 da Lei Federal nº 8.666/93 e em face do quanto disposto noart. 96 
e no art. 87, inciso IV do mesmo diploma, declaramos:
 
Ter o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação
presente edital.  
 
Ter o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação, ressalvada, na 
forma do §1º do art. 43 da Lei complementar nº 123/06, a
assim também como, temos conhecimento dos demais benefícios estabelecidos na Lei 
Complementar nº 123/06 e suas alterações.
 
Local, data 
 
 

(nome, carimbo e assinatura

Mulungu do Morro/BA 
Ref. PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 002/2022 

 
 
 

ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDI MENTO ÀS 
EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

o completa do representante da licitante), como representante devidamente 
constituído de (Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante), em 
cumprimento do art. 49 da Lei Federal nº 8.666/93 e em face do quanto disposto noart. 96 

o art. 87, inciso IV do mesmo diploma, declaramos: 

o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação

o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação, ressalvada, na 
art. 43 da Lei complementar nº 123/06, a existência de restrição fiscal, 

assim também como, temos conhecimento dos demais benefícios estabelecidos na Lei 
Complementar nº 123/06 e suas alterações. 

Razão Social CNPJ 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa).
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDI MENTO ÀS 

o completa do representante da licitante), como representante devidamente 
constituído de (Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante), em 
cumprimento do art. 49 da Lei Federal nº 8.666/93 e em face do quanto disposto noart. 96 

o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação estabelecidos no 

o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação, ressalvada, na 
existência de restrição fiscal, 

assim também como, temos conhecimento dos demais benefícios estabelecidos na Lei 

do representante legal da empresa). 



 

 

 
 
 
À  
Prefeirura Municipal de Mulungu do Morro
Ref. PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 
 
 
 
 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MENOR

 
 
(Identificação completa do representante da licitante), como represent
constituído de (Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante), 
declaramos, sob as penas da lei, em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do 
art. 7º da Constituição Federal, para os fins do disposto no inci
Federal nº 8.666/93, que não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, 
 
( ) nem menor de 16 anos. 
 
( ) nem menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. Local, data

 

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa).

Mulungu do Morro/BA 
Ref. PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 002/2022 

ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MENOR

(Identificação completa do representante da licitante), como represent
constituído de (Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante), 
declaramos, sob as penas da lei, em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do 
art. 7º da Constituição Federal, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 
Federal nº 8.666/93, que não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, 

( ) nem menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. Local, data

Razão Social CNPJ 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa).

 

P.M.M.M.

42/52 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MENOR  

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente 
constituído de (Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante), 
declaramos, sob as penas da lei, em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do 

so V do art. 27 da Lei 
Federal nº 8.666/93, que não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, 

( ) nem menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. Local, data 

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 



 

 

MINUTA DA ATA D
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

 
O Município de Mulungu do Morro
portador da carteira  de identidade RG n° xxx, inscrita no  CPF sob o n° _xxx_, brasileira, 
residente e domiciliado à rua xxx, nesta cidade, e a empresa xx
xxx, CNPJ n° xxx, neste ato representada pelo Sr(a)  xxx, portador da carteira
n° xxx, inscrito no CPF sob o n° xxx, doravante den ominada DETENTORA, nos termos do art. 
15 da Lei Federal n° 8.666/93, com as alterações ne la inseridas pela Lei Federal n° 8.883/94, 
Lei Federal n° 10.520/2002 e Decreto Municipal nº 
aplicáveis e considerando o resultado da licitação modalidade 
002/2022, para REGISTRO DE PREÇOS
031103/2022, firmam a presente Ata de Registro de Preços, obe
n° 8.666/93, suas alterações posteriores e as condi ções seguintes:
 
CLÁUSULA I - DO OBJETO E DO VALOR
1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços, para futuras 
aquisições de xxx, nos termos da proposta da contratada, a qual é p
ata, conforme abaixo: 
  

  Item Descriç ão detalhada

1  
2  
3  
4  
5  

  
 
1.2. O valor total estimado dos produtos constantes nesta Ata de Registro de Preços é de R$
xxxxx (xxxxxxxxxxxxxxx). 
 
1.3. Os produtos constantes nesta Ata de Registro de Preços poderão não ser solicitados pelo 
Município. Quando solicitados, serão entregues pela CONTRATADA acima identificada, 
mediante emissão e recebimento pela DETENTORA da NOTA DE EMPENHO (válida como 
ordem de fornecimento), de acordo com o disposto na presente Ata e no edital que a originou, 
podendo o fornecimento ser parcial ou total, de acordo com as necessidades do Município, 
respeitadas as especificações e prazos para a entrega dos
 
CLÁUSULA II – DA VALIDADE DO 
2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 
da data da assinatura, podendo ser prorrogado, de acordo com a previsão
 
2.2. Nos termos do art. 15, §4° da Lei Federal n° 8.666/ 93, alt
8.883/94, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de 
Mulungu do Morro não será obrigado à contratação, exclusivamente por seu intermédio, dos 
produtos referidos na Cláusula I, podendo utilizar, par
permitidos em lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à 

 
ANEXO VII 

MINUTA DA ATA D E REGISTRO DE PREÇOS Nº ***/202
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2022 

Mulungu do Morro  – BA, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. xxxx, 
r da carteira  de identidade RG n° xxx, inscrita no  CPF sob o n° _xxx_, brasileira, 

residente e domiciliado à rua xxx, nesta cidade, e a empresa xxxxxxxx, estabelecida na xxx, n° 
xxx, CNPJ n° xxx, neste ato representada pelo Sr(a)  xxx, portador da carteira
n° xxx, inscrito no CPF sob o n° xxx, doravante den ominada DETENTORA, nos termos do art. 
15 da Lei Federal n° 8.666/93, com as alterações ne la inseridas pela Lei Federal n° 8.883/94, 
Lei Federal n° 10.520/2002 e Decreto Municipal nº 105/2021, e demais normas legais 
aplicáveis e considerando o resultado da licitação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

TRO DE PREÇOS, conforme consta no Processo Administrativo de nº 
, firmam a presente Ata de Registro de Preços, obedecidas às disposições da Lei 

n° 8.666/93, suas alterações posteriores e as condi ções seguintes: 

DO OBJETO E DO VALOR : 
Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços, para futuras 

nos termos da proposta da contratada, a qual é parte integrante da presente 

   ão detalhada  Und.  Qtde.  Marca Valor Unit.

   
   
   
   
   
   

V. Total:

O valor total estimado dos produtos constantes nesta Ata de Registro de Preços é de R$

tantes nesta Ata de Registro de Preços poderão não ser solicitados pelo 
Município. Quando solicitados, serão entregues pela CONTRATADA acima identificada, 
mediante emissão e recebimento pela DETENTORA da NOTA DE EMPENHO (válida como 

de acordo com o disposto na presente Ata e no edital que a originou, 
podendo o fornecimento ser parcial ou total, de acordo com as necessidades do Município, 
respeitadas as especificações e prazos para a entrega dos produtos. 

DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS: 
A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses

da data da assinatura, podendo ser prorrogado, de acordo com a previsão

Nos termos do art. 15, §4° da Lei Federal n° 8.666/ 93, alterada pela Lei Federal n° 
8.883/94, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de 

não será obrigado à contratação, exclusivamente por seu intermédio, dos 
produtos referidos na Cláusula I, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que 
permitidos em lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à 
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E REGISTRO DE PREÇOS Nº ***/2022  

, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. xxxx, 
r da carteira  de identidade RG n° xxx, inscrita no  CPF sob o n° _xxx_, brasileira, 

x, estabelecida na xxx, n° 
xxx, CNPJ n° xxx, neste ato representada pelo Sr(a)  xxx, portador da carteira de identidade RG 
n° xxx, inscrito no CPF sob o n° xxx, doravante den ominada DETENTORA, nos termos do art. 
15 da Lei Federal n° 8.666/93, com as alterações ne la inseridas pela Lei Federal n° 8.883/94, 

, e demais normas legais 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

Processo Administrativo de nº 
decidas às disposições da Lei 

Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços, para futuras e eventuais 
arte integrante da presente 

  Valor Unit.  Valor Total 

  
  
  
  
  

V. Total:   

O valor total estimado dos produtos constantes nesta Ata de Registro de Preços é de R$ 

tantes nesta Ata de Registro de Preços poderão não ser solicitados pelo 
Município. Quando solicitados, serão entregues pela CONTRATADA acima identificada, 
mediante emissão e recebimento pela DETENTORA da NOTA DE EMPENHO (válida como 

de acordo com o disposto na presente Ata e no edital que a originou, 
podendo o fornecimento ser parcial ou total, de acordo com as necessidades do Município, 

12 (doze) meses, contados a partir 
da data da assinatura, podendo ser prorrogado, de acordo com a previsão legal. 

erada pela Lei Federal n° 
8.883/94, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de 

não será obrigado à contratação, exclusivamente por seu intermédio, dos 
a tanto, outros meios, desde que 

permitidos em lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à 



 

 

empresadetentora. 
 
2.3. Em cada ordem de fornecimento decorrentes desta Ata, serão observados, quanto ao 
preço, as cláusulas e condições constantes do Edital do 
que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso, independente de 
transcrição, por ser de pleno conhecimento das partes.
 
2.4. O cancelamento do registro de preços ocorrerá nas hipót
estabelecidasabaixo: 
 
a) Recusar-se a fornecer os produtos, no todo ou em parte, além de 30 dias corridos, após 
o prazo preestabelecido neste
b) incorrer em atraso decorrente de não realização da entrega dos produtos solicitados de 
qualquer item adjudicado, em relação ao cronograma em vigor, ocorrido em qualquer de suas 
etapas relativas ao recebimento do produto, superior a 50% (cinqüenta por cento) do prazo
global; 
c) falir ou dissolver-se;ou
d) transferir, no todo ou em parte, as obrigações dec
e) mostrar-se oneroso e inconveniente ao interesse
 
CLÁUSULA III - DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO
3.1. O pagamento será efetuado 
Fiscais/Faturas pelo órgão competent
Município no período. 
 
3.2. O pagamento estará condicionado à entrega total dos quantitativos solicitados nas ordens 
de fornecimento e à aprovação e conferência do material entregue pela Secretaria
 
3.3. Para pagamento, a empresa deverá apresentar ao Departamento de Tesouraria, 
Secretaria Municipal da Administração
Mulungu do Morro/Bahia, a nota fiscal e/ou faturado(s)
respectivo empenho, devendo
conter o número do processo 
 
3.4. Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s), a(s) empresa(s) deverá(ão) 
apresentar e manter atualizad
 
a) Prova de regularidade referente a Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta 
Positiva com efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e 
Contribuições Previdenciárias, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;
b) Prova de regularidade com o FGTS (CRF 
expedido pela Caixa Econômica Federal) dentro de seu período de validade;
c) Certidão Negativa relativo a débitos 
d) Certidão negativa, ou Positiva com efeito Negativo, ou ainda de não contribuinte, 
expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado em quer estiver localizada a sede da licitante, 
comprovando sua regularidade para com a Fazenda Estadual;
e) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeito Negativo, expedida pelo Município, 
relativo ao domicílio ou a sede da licitante, comprovando sua regularidade para com a Fazenda 
Municipal; 
 
3.5. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser li

Em cada ordem de fornecimento decorrentes desta Ata, serão observados, quanto ao 
ções constantes do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso, independente de 
transcrição, por ser de pleno conhecimento das partes. 

O cancelamento do registro de preços ocorrerá nas hipót

se a fornecer os produtos, no todo ou em parte, além de 30 dias corridos, após 
o prazo preestabelecido neste Edital; 

incorrer em atraso decorrente de não realização da entrega dos produtos solicitados de 
er item adjudicado, em relação ao cronograma em vigor, ocorrido em qualquer de suas 

etapas relativas ao recebimento do produto, superior a 50% (cinqüenta por cento) do prazo

se;ou 
transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes deste Contrato;

se oneroso e inconveniente ao interesse público. 

DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO : 
O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após atesto das Notas 

pelo órgão competente, com base nas ordens de fornecimento solicitadas pelo 

O pagamento estará condicionado à entrega total dos quantitativos solicitados nas ordens 
de fornecimento e à aprovação e conferência do material entregue pela Secretaria

Para pagamento, a empresa deverá apresentar ao Departamento de Tesouraria, 
Secretaria Municipal da Administração, localizada na Rua Eronides Souza Santos, 55, Centro

/Bahia, a nota fiscal e/ou faturado(s) produto(s) entregue(s
devendo ser emitida em nome do Município de 

 correspondente. 

Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s), a(s) empresa(s) deverá(ão) 
apresentar e manter atualizados (durante a validade do registro) os seguintes

rova de regularidade referente a Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta 
Positiva com efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e 

nciárias, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;
rova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de Situação, 

expedido pela Caixa Econômica Federal) dentro de seu período de validade;
Certidão Negativa relativo a débitos Trabalhistas (CNDT); 
Certidão negativa, ou Positiva com efeito Negativo, ou ainda de não contribuinte, 

expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado em quer estiver localizada a sede da licitante, 
comprovando sua regularidade para com a Fazenda Estadual; 

ertidão Negativa ou Certidão Positiva com efeito Negativo, expedida pelo Município, 
relativo ao domicílio ou a sede da licitante, comprovando sua regularidade para com a Fazenda 

Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente 
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Em cada ordem de fornecimento decorrentes desta Ata, serão observados, quanto ao 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2022, 

que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso, independente de 

O cancelamento do registro de preços ocorrerá nas hipóteses e condições 

se a fornecer os produtos, no todo ou em parte, além de 30 dias corridos, após 

incorrer em atraso decorrente de não realização da entrega dos produtos solicitados de 
er item adjudicado, em relação ao cronograma em vigor, ocorrido em qualquer de suas 

etapas relativas ao recebimento do produto, superior a 50% (cinqüenta por cento) do prazo 

Contrato; 

, após atesto das Notas 
, com base nas ordens de fornecimento solicitadas pelo 

O pagamento estará condicionado à entrega total dos quantitativos solicitados nas ordens 
de fornecimento e à aprovação e conferência do material entregue pela Secretaria solicitante. 

Para pagamento, a empresa deverá apresentar ao Departamento de Tesouraria, 
Rua Eronides Souza Santos, 55, Centro, 

entregue(s) de acordo com o 
Município de Mulungu do Morro e 

Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s), a(s) empresa(s) deverá(ão) 
os (durante a validade do registro) os seguintes documentos: 

rova de regularidade referente a Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta 
Positiva com efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e 

nciárias, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; 
Certificado de Regularidade de Situação, 

expedido pela Caixa Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 

Certidão negativa, ou Positiva com efeito Negativo, ou ainda de não contribuinte, 
expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado em quer estiver localizada a sede da licitante, 

ertidão Negativa ou Certidão Positiva com efeito Negativo, expedida pelo Município, 
relativo ao domicílio ou a sede da licitante, comprovando sua regularidade para com a Fazenda 

quidadas simultaneamente 



 

 

com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da
 
3.6. O CNPJ da Detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da 
documentação apresentada no procedimento
 
3.7. Nenhum pagamento será efetuado a Detentora da Ata enquanto pendente de liquidação 
de quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidades ou 
inadimplência, sem que isso  gere direito ao pleito de reajustamento de preços 
monetária. 
 
3.8. Nos pagamentos realizados após a data convencionada, incidirão juros de 0,5% (cinco 
décimos por cento) ao mês, até a data da efetivação do pagamento e correção monetária pelo 
índice INPC, pro rata dia. 
 
CLÁUSULA IV – DO FORNECIME
4.1. O prazo de entrega do produto ora licitados deverá ser realizada em 
(cinco) dias úteis , após o recebimento das Solicitações feitas pela
 
4.2. A empresa fornecedora deverá constar na Nota Fiscal a data em que
feita/realizada, além da identificação de quem procedeu ao recebimento dos
 
4.3. A entrega será feita nos endereços constantes das ordens de fornecimento, e caberá ao 
responsável pelo recebimento dos produtos, conferi
Provisório, para efeito de posterior verificação da conformidade do mesmo com as exigências 
do edital. 
 
4.4. Quando o objeto se tratar de fornecimento, além da entrega no local designado pelo órgão 
solicitante, deverá a licitante venc
local indicado por servidor, comprometendo
causados a estes. 
 
4.5. Toda e qualquer entrega de produtos fora do estabelecido neste edital será imediatamente 
notificada à licitante vencedora que ficará obrigada a substituí
prontamente, ficando entendido que correrão por sua conta e risco tais substituições ou 
correções, sendo aplicadas também, as sanções previstas neste
 
4.6. Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, a Secretaria 
Solicitantes não o aceitará e lavrará termo circunstanciado do fato, que deverá ser 
encaminhado à autoridade superior, sob pena de
 
4.7. Na hipótese da não aceitação do objeto, o mesmo deverá ser retirado pelo fornecedor no 
prazo de 3 (três) dias contados da notificação da não aceitação, para reposição no prazo 
máximo de 3 (três)dias. 
 
4.8. A Secretaria terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias para processar a co
produto que foi entregue, lavrando o termo de recebimento definitivo ou notificando a 
DETENTORA DA ATA para substituição do objeto entregue em desacordo com as
especificações. 
 
4.9. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabi

com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da

O CNPJ da Detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da 
documentação apresentada no procedimento licitatório. 

Nenhum pagamento será efetuado a Detentora da Ata enquanto pendente de liquidação 
de quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidades ou 
inadimplência, sem que isso  gere direito ao pleito de reajustamento de preços 

Nos pagamentos realizados após a data convencionada, incidirão juros de 0,5% (cinco 
décimos por cento) ao mês, até a data da efetivação do pagamento e correção monetária pelo 

DO FORNECIMENTO E DO PRAZO: 
O prazo de entrega do produto ora licitados deverá ser realizada em 

, após o recebimento das Solicitações feitas pela Secretaria.

A empresa fornecedora deverá constar na Nota Fiscal a data em que
feita/realizada, além da identificação de quem procedeu ao recebimento dos

A entrega será feita nos endereços constantes das ordens de fornecimento, e caberá ao 
responsável pelo recebimento dos produtos, conferi-lo e lavrar Termo de Recebimento 
Provisório, para efeito de posterior verificação da conformidade do mesmo com as exigências 

Quando o objeto se tratar de fornecimento, além da entrega no local designado pelo órgão 
solicitante, deverá a licitante vencedora também descarregar e armazenar os materiais em 
local indicado por servidor, comprometendo-se, ainda, integralmente, com eventuais danos 

Toda e qualquer entrega de produtos fora do estabelecido neste edital será imediatamente 
otificada à licitante vencedora que ficará obrigada a substituí-los ou refazê

prontamente, ficando entendido que correrão por sua conta e risco tais substituições ou 
correções, sendo aplicadas também, as sanções previstas neste edital. 

Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, a Secretaria 
Solicitantes não o aceitará e lavrará termo circunstanciado do fato, que deverá ser 
encaminhado à autoridade superior, sob pena de responsabilidade. 

eitação do objeto, o mesmo deverá ser retirado pelo fornecedor no 
prazo de 3 (três) dias contados da notificação da não aceitação, para reposição no prazo 

A Secretaria terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias para processar a co
produto que foi entregue, lavrando o termo de recebimento definitivo ou notificando a 
DETENTORA DA ATA para substituição do objeto entregue em desacordo com as

O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da DETENTORA DA 
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com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 

O CNPJ da Detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da 

Nenhum pagamento será efetuado a Detentora da Ata enquanto pendente de liquidação 
de quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidades ou 
inadimplência, sem que isso  gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção 

Nos pagamentos realizados após a data convencionada, incidirão juros de 0,5% (cinco 
décimos por cento) ao mês, até a data da efetivação do pagamento e correção monetária pelo 

O prazo de entrega do produto ora licitados deverá ser realizada em até no máximo 05 
Secretaria. 

A empresa fornecedora deverá constar na Nota Fiscal a data em que a entrega dos foi 
feita/realizada, além da identificação de quem procedeu ao recebimento dos produtos. 

A entrega será feita nos endereços constantes das ordens de fornecimento, e caberá ao 
r Termo de Recebimento 

Provisório, para efeito de posterior verificação da conformidade do mesmo com as exigências 

Quando o objeto se tratar de fornecimento, além da entrega no local designado pelo órgão 
edora também descarregar e armazenar os materiais em 

se, ainda, integralmente, com eventuais danos 

Toda e qualquer entrega de produtos fora do estabelecido neste edital será imediatamente 
los ou refazê-los, o que fará 

prontamente, ficando entendido que correrão por sua conta e risco tais substituições ou 

Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, a Secretaria 
Solicitantes não o aceitará e lavrará termo circunstanciado do fato, que deverá ser 

eitação do objeto, o mesmo deverá ser retirado pelo fornecedor no 
prazo de 3 (três) dias contados da notificação da não aceitação, para reposição no prazo 

A Secretaria terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias para processar a conferência do 
produto que foi entregue, lavrando o termo de recebimento definitivo ou notificando a 
DETENTORA DA ATA para substituição do objeto entregue em desacordo com as 

lidade da DETENTORA DA 



 

 

ATA pela perfeita execução do Empenho, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou 
em parte, o objeto do Empenho, se a qualquer tempo se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções. 
 
CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES
 
5.1. Do Município 
a) Atestar o efetivo recebimento definitivo do objeto licitado;
b) Aplica a PROMINENTE FORNECEDORA penalidades, quando for o caso;
c) Prestar a toda e qualquer informação a licitante vencedora, por esta solicitada, 
necessária à perfeita execução do Contrato;
d) Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no 
Departamento de Tesouraria; 
e) Notificar, por escrito à Contratada da aplicação, de qualquer
 
5.2. Da Detentora 
a) Arcar com todas as despesas relativas ao objeto contratado 
mão de obra e todos os tributos incidentes.
b) Indicar um preposto, com poderes para representar a empresa Contratada, em tudo o 
que se relacionar com o fornecimento.
c) Serão de inteira responsabilidade da empresa, os encargos trabal
previdenciários, fiscais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução deste 
contrato, isentando o Município de qualquer responsabilidade no tocante a vínculo 
empregatício ou obrigações previdenciárias, no caso de reclamações trabalhistas
responsabilidade civil e penal, decorrentes do objeto e de qualquer tipo de demanda.
d) Não será permitida a sub
Contrato, sem prévia anuência da Contratada.
e) Efetuar o fornecimento conforme in
estabelecidos no edital, após o recebimento desta.
f) Fornecer o objeto desta licitação nas especificações contidas no edital;
g) A empresa assume o compromisso formal de executar todas as tarefas, objeto da 
presente ata, com perfeição e acuidade.
h) Deverá a empresa manter atualizados os pagamentos decorrentes da contratação 
(quando ocorrer), como salário de empregados e quaisquer outros, ficando a cargo da mesma 
a responsabilidade por quaisquer acidentes que possam vir a 
quando em serviço, e por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhe asseguram.
i) A empresa será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados ao 
Município, ou a terceiros, provocados por seus empreg
involuntária, devendo ser adotadas, dentro de 48 horas, as providências necessárias para o 
ressarcimento. 
j) Deverão ser prestados pela empresa, todos os esclarecimentos que forem solicitados 
pelo Município, e cujas reclamações se 
k) Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de
 
CLÁUSULA VI – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO
6.1. O contrato de aquisição decorrente da presente Ata de Registro de Preços serão 
formalizados pela emissão e retirados da Nota de Empenho pela
 
6.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os 
pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrentes 

ATA pela perfeita execução do Empenho, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou 
em parte, o objeto do Empenho, se a qualquer tempo se verificarem vícios, defeitos ou

DAS OBRIGAÇÕES : 

Atestar o efetivo recebimento definitivo do objeto licitado; 
Aplica a PROMINENTE FORNECEDORA penalidades, quando for o caso;
Prestar a toda e qualquer informação a licitante vencedora, por esta solicitada, 

necessária à perfeita execução do Contrato; 
tuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no 

 
Notificar, por escrito à Contratada da aplicação, de qualquer sanção;

Arcar com todas as despesas relativas ao objeto contratado deste edital, incluindo
mão de obra e todos os tributos incidentes. 

Indicar um preposto, com poderes para representar a empresa Contratada, em tudo o 
que se relacionar com o fornecimento. 

Serão de inteira responsabilidade da empresa, os encargos trabal
previdenciários, fiscais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução deste 
contrato, isentando o Município de qualquer responsabilidade no tocante a vínculo 
empregatício ou obrigações previdenciárias, no caso de reclamações trabalhistas
responsabilidade civil e penal, decorrentes do objeto e de qualquer tipo de demanda.

Não será permitida a sub-contratação do todo, nem de parte do objeto do presente 
Contrato, sem prévia anuência da Contratada. 

Efetuar o fornecimento conforme indicado na ordem de fornecimento nos prazos 
estabelecidos no edital, após o recebimento desta. 

Fornecer o objeto desta licitação nas especificações contidas no edital;
A empresa assume o compromisso formal de executar todas as tarefas, objeto da 

a, com perfeição e acuidade. 
Deverá a empresa manter atualizados os pagamentos decorrentes da contratação 

(quando ocorrer), como salário de empregados e quaisquer outros, ficando a cargo da mesma 
a responsabilidade por quaisquer acidentes que possam vir a ser vítimas seus empregados, 
quando em serviço, e por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhe asseguram.

A empresa será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados ao 
Município, ou a terceiros, provocados por seus empregados, ainda que por omissão 
involuntária, devendo ser adotadas, dentro de 48 horas, as providências necessárias para o 

Deverão ser prestados pela empresa, todos os esclarecimentos que forem solicitados 
pelo Município, e cujas reclamações se obriga a atender prontamente. 

Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de

DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO
O contrato de aquisição decorrente da presente Ata de Registro de Preços serão 

zados pela emissão e retirados da Nota de Empenho pela detentora.

A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os 
pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrentes 
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ATA pela perfeita execução do Empenho, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou 
em parte, o objeto do Empenho, se a qualquer tempo se verificarem vícios, defeitos ou 

Aplica a PROMINENTE FORNECEDORA penalidades, quando for o caso; 
Prestar a toda e qualquer informação a licitante vencedora, por esta solicitada, 

tuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no 

sanção; 

deste edital, incluindo-se, 

Indicar um preposto, com poderes para representar a empresa Contratada, em tudo o 

Serão de inteira responsabilidade da empresa, os encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução deste 
contrato, isentando o Município de qualquer responsabilidade no tocante a vínculo 
empregatício ou obrigações previdenciárias, no caso de reclamações trabalhistas, ações de 
responsabilidade civil e penal, decorrentes do objeto e de qualquer tipo de demanda. 

contratação do todo, nem de parte do objeto do presente 

dicado na ordem de fornecimento nos prazos 

Fornecer o objeto desta licitação nas especificações contidas no edital; 
A empresa assume o compromisso formal de executar todas as tarefas, objeto da 

Deverá a empresa manter atualizados os pagamentos decorrentes da contratação 
(quando ocorrer), como salário de empregados e quaisquer outros, ficando a cargo da mesma 

ser vítimas seus empregados, 
quando em serviço, e por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhe asseguram. 

A empresa será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados ao 
ados, ainda que por omissão 

involuntária, devendo ser adotadas, dentro de 48 horas, as providências necessárias para o 

Deverão ser prestados pela empresa, todos os esclarecimentos que forem solicitados 

Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação. 

DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO: 
O contrato de aquisição decorrente da presente Ata de Registro de Preços serão 

detentora. 

A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os 
pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrentes 



 

 

estiver prevista para data posterior à do seu
 
6.3. Toda aquisição deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual 
deverá ser feita através de Nota de Empenho.
 
6.4. Toda e qualquer entrega de material fora do estabelecido neste edital,
notificada à(s) licitante(s) vencedora(s) que ficará(ão) obrigada(s) a substituir os materiais, o 
que fará(ão) prontamente, num prazo máximo de três dias, ficando entendido que correrão por 
sua conta e risco tais substituições, sendo ap
 
6.5. O objeto desta licitação será recebido e fiscalizado pelas respectivas Unidades 
Contratantes, consoante o disposto no artigo 73, inciso II, alínea “a”, da Lei Federal nº. 
8.666/93, com as alterações introduzidas pel
normas pertinentes. 
 
CLÁUSULA VII – DAS PENALIDADES
7.1. Ao CONTRATADO que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas serão aplicadas as 
seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prej
civis e criminais, após o prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o
contraditório: 
 
a) Advertência sempre que forem constatadas infrações
 
7.2. Multa por atraso imotivado 
a) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo 
contratual, ou nos prazos parciais das ordens de fornecimento, limitadas a 20% do valor da
fatura; 

b) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo
estabelecido e notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de determinações, 
na primeira vez, limitadas a 20% do valor da
c) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso no prazo 
estabelecido e notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de determinações, 
nas reincidências, limitadas a 20% do valor da
 
7.2.1. A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor 
atualizado do contrato, sem prejuízos da
causados ao interesse público e da possibilidade da rescisão contratual;
 
7.3. Suspensão com prazo máximo de 05 (cinco) anos, conforme definidosabaixo:
a) de até 03 (três) meses quando incidir 02 (duas) vezes em at
(quinze) dias; 
b) de até 05 (cinco) anos quando praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos do 
contrato, no âmbito da Administração Pública
 
7.4. Suspensão de até 05 (cinco) anos e 
prejuízo causado à Administração Pública Municipal,
 
a) não atender às especificações técnicas e os quantitativos estabelecidos no contrato: 
multa de 10% a 20%; 
b) Deixar de fornecer, sem justa causa e prévia comunicação à Administração: multa de 

para data posterior à do seu vencimento. 

Toda aquisição deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual 
deverá ser feita através de Nota de Empenho. 

Toda e qualquer entrega de material fora do estabelecido neste edital,
notificada à(s) licitante(s) vencedora(s) que ficará(ão) obrigada(s) a substituir os materiais, o 
que fará(ão) prontamente, num prazo máximo de três dias, ficando entendido que correrão por 
sua conta e risco tais substituições, sendo aplicadas também às sanções 

O objeto desta licitação será recebido e fiscalizado pelas respectivas Unidades 
Contratantes, consoante o disposto no artigo 73, inciso II, alínea “a”, da Lei Federal nº. 
8.666/93, com as alterações introduzidas pela Lei Federal nº. 8.883/94 e seguintes, e demais 

DAS PENALIDADES : 
Ao CONTRATADO que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas serão aplicadas as 

seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prej
civis e criminais, após o prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o

Advertência sempre que forem constatadas infrações leves. 

Multa por atraso imotivado do fornecimento, nos prazos abaixodefinidos:
0% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo 

contratual, ou nos prazos parciais das ordens de fornecimento, limitadas a 20% do valor da

0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo
estabelecido e notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de determinações, 
na primeira vez, limitadas a 20% do valor da fatura; 

0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso no prazo 
do por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de determinações, 

nas reincidências, limitadas a 20% do valor da fatura. 

A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor 
atualizado do contrato, sem prejuízos da cobrança de perdas e danos que venham a ser 
causados ao interesse público e da possibilidade da rescisão contratual; 

com prazo máximo de 05 (cinco) anos, conforme definidosabaixo:
de até 03 (três) meses quando incidir 02 (duas) vezes em atraso, por mais de 15 

de até 05 (cinco) anos quando praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos do 
contrato, no âmbito da Administração Pública Municipal. 

de até 05 (cinco) anos e multa sobre o valor do contrato, a depend
prejuízo causado à Administração Pública Municipal, quando: 

não atender às especificações técnicas e os quantitativos estabelecidos no contrato: 

Deixar de fornecer, sem justa causa e prévia comunicação à Administração: multa de 
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Toda aquisição deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual 

Toda e qualquer entrega de material fora do estabelecido neste edital, será imediatamente 
notificada à(s) licitante(s) vencedora(s) que ficará(ão) obrigada(s) a substituir os materiais, o 
que fará(ão) prontamente, num prazo máximo de três dias, ficando entendido que correrão por 

 cabíveis. 

O objeto desta licitação será recebido e fiscalizado pelas respectivas Unidades 
Contratantes, consoante o disposto no artigo 73, inciso II, alínea “a”, da Lei Federal nº. 

a Lei Federal nº. 8.883/94 e seguintes, e demais 

Ao CONTRATADO que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas serão aplicadas as 
seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções 
civis e criminais, após o prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o 

fornecimento, nos prazos abaixodefinidos: 
0% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo 

contratual, ou nos prazos parciais das ordens de fornecimento, limitadas a 20% do valor da 

0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo 
estabelecido e notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de determinações, 

0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso no prazo 
do por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de determinações, 

A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor 
cobrança de perdas e danos que venham a ser 

com prazo máximo de 05 (cinco) anos, conforme definidosabaixo: 
raso, por mais de 15 

de até 05 (cinco) anos quando praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos do 

sobre o valor do contrato, a depender do 

não atender às especificações técnicas e os quantitativos estabelecidos no contrato: 

Deixar de fornecer, sem justa causa e prévia comunicação à Administração: multa de 



 

 

10% a 20%; 
c) fornecer em desacordo com os projetos básicos, executivos e termos de referência, que 
apresente insegurança no desenvolvimento das atividades ou que comprometa a segurança 
das pessoas: multa de 10% a
d) descumprir obrigações relativas à relação de
prepostos, quanto a verbas previstas e orçadas nas planilhas que compõem a proposta 
contratada, especialmente o atraso de pagamento de salário, 13º salário, férias acrescidas de 
1/3, atraso ou não fornecimento de vale transp
constantes das respectivas planilhas de preços: multa de até
 
7.5. Declaração de inidoneidade 
a licitante incorrer por duas vezes nas suspensões ele
 
7.6. A suspensão temporária do fornecedor cujo contrato com a Administração Pública esteja 
em vigor, impedirá o mesmo de participar de outras licitações e contratações no âmbito do 
Município até o cumprimento da penalidade que
 
7.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a p
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 
após decorrido o prazo da penalidade
 
7.8. As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias ou serão deduzidas do valor correspondente ao valor da execução, após prévio processo 
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas judicialmente, a 
critério da Prefeitura Municipal de
 
7.9. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, a depender do 
grau da infração cometida pelo contratado e dos prejuízos causados à Administração Pública 
Municipal, não impedindo que a Administração rescinda unilateralmente o
 
7.10. As sanções previstas na Cláusula Décima deste Contrato são de competência exclusiva 
do titular da Prefeitura Municipal de 
prevista no subitem 7.1, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo 
05 (cinco) dias da abertura de
 
7.11. Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e 
oito) horas, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório, 
contado da notificação administrativa à Contratada, sob pena de
 
CLÁUSULA VIII – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
8.1. Os preços que vierem a constar da Autorização do Fornecimento (ou instrumento 
equivalente) poderão ser revistos, quando provocado por escrito de ambas as partes, n
termos da legislação em vigor, conforme Art. 65, letra “d”, da Lei Nº 8.666, de 21/6/1993 e 
legislação subsequente. 
 
8.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes 
em face da superveniência de normas federai
preços, comprovadamente, praticadas no mercado, com a finalidade de manter o equilíbrio 

fornecer em desacordo com os projetos básicos, executivos e termos de referência, que 
apresente insegurança no desenvolvimento das atividades ou que comprometa a segurança 
das pessoas: multa de 10% a 20%; 

descumprir obrigações relativas à relação de trabalho com seus empregados e 
a verbas previstas e orçadas nas planilhas que compõem a proposta 

contratada, especialmente o atraso de pagamento de salário, 13º salário, férias acrescidas de 
1/3, atraso ou não fornecimento de vale transporte, vale-refeição ou auxílio alimentação, 
constantes das respectivas planilhas de preços: multa de até 10%. 

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública quando 
incorrer por duas vezes nas suspensões elencadas no subitem 7.3 e 7.4.

A suspensão temporária do fornecedor cujo contrato com a Administração Pública esteja 
em vigor, impedirá o mesmo de participar de outras licitações e contratações no âmbito do 
Município até o cumprimento da penalidade que lhe foi imposta. 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a p
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 
após decorrido o prazo da penalidade aplicada. 

As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) 
rão deduzidas do valor correspondente ao valor da execução, após prévio processo 

administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas judicialmente, a 
critério da Prefeitura Municipal de Mulungu do Morro. 

plicada cumulativamente com as demais penalidades, a depender do 
grau da infração cometida pelo contratado e dos prejuízos causados à Administração Pública 
Municipal, não impedindo que a Administração rescinda unilateralmente o

revistas na Cláusula Décima deste Contrato são de competência exclusiva 
do titular da Prefeitura Municipal de Mulungu do Morro, permitida a delegação para a sanção 

, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo 
05 (cinco) dias da abertura de vistas. 

Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e 
oito) horas, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório, 

nistrativa à Contratada, sob pena de multa. 

DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS : 
Os preços que vierem a constar da Autorização do Fornecimento (ou instrumento 

equivalente) poderão ser revistos, quando provocado por escrito de ambas as partes, n
termos da legislação em vigor, conforme Art. 65, letra “d”, da Lei Nº 8.666, de 21/6/1993 e 

Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes 
em face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie ou de alteração dos 
preços, comprovadamente, praticadas no mercado, com a finalidade de manter o equilíbrio 
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fornecer em desacordo com os projetos básicos, executivos e termos de referência, que 
apresente insegurança no desenvolvimento das atividades ou que comprometa a segurança 

trabalho com seus empregados e 
a verbas previstas e orçadas nas planilhas que compõem a proposta 

contratada, especialmente o atraso de pagamento de salário, 13º salário, férias acrescidas de 
refeição ou auxílio alimentação, 

para licitar e contratar com a Administração Pública quando 
ncadas no subitem 7.3 e 7.4. 

A suspensão temporária do fornecedor cujo contrato com a Administração Pública esteja 
em vigor, impedirá o mesmo de participar de outras licitações e contratações no âmbito do 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 

As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) 
rão deduzidas do valor correspondente ao valor da execução, após prévio processo 

administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas judicialmente, a 

plicada cumulativamente com as demais penalidades, a depender do 
grau da infração cometida pelo contratado e dos prejuízos causados à Administração Pública 
Municipal, não impedindo que a Administração rescinda unilateralmente o contrato. 

revistas na Cláusula Décima deste Contrato são de competência exclusiva 
, permitida a delegação para a sanção 

, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 

Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e 
oito) horas, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório, 

Os preços que vierem a constar da Autorização do Fornecimento (ou instrumento 
equivalente) poderão ser revistos, quando provocado por escrito de ambas as partes, nos 
termos da legislação em vigor, conforme Art. 65, letra “d”, da Lei Nº 8.666, de 21/6/1993 e 

Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes 
s aplicáveis à espécie ou de alteração dos 

preços, comprovadamente, praticadas no mercado, com a finalidade de manter o equilíbrio 



 

 

econômico e financeiro da avença.
 
8.3. A Administração Municipal poderá, na vigência do registro, solicitar a redução dos pre
registrados, garantida a prévia defesa da Detentora da Ata, e de conformidade com os 
parâmetros de pesquisa de mercado realizada
provocarem a redução dos preços
fixado será valido a partir da assinatura da Ata pelas partes interessadas.
 
8.4. O preço, quando atualizado, não poderá ser superior ao praticado no
 
CLÁUSULA IX – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá s
Administração, quando: 
 
a) A detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata;
b) A detentora não retirar qualquer Nota de Empenho, no prazo estabelecido e a 
Administração não aceitar sua justificativa;
c) A detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de 
preços, a critério da Administração; observada a legislação em vigor;
d) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de 
registro de preços, se assim for dec
legais; 
e) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticadas no mercado, e a 
detentora não acatar a revisão dos mesmos;
f) Por razões de interesse público, devidamente demonstradas e justifi
Administração. 
 
9.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será 
feita por correspondência ou por publicação no Diário Oficial do Município, por 2 (duas) vezes 
consecutivas, considerando-se cancelado o 
 
9.3. Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada 
de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da Administração, 
quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a 
XVI, da Lei Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei Federal n°
 
9.4. A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada 
com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades 
previstas na Cláusula VII, caso não aceitas as razões do
 
CLÁUSULA X – DAS UNIDADES REQUISITANTES
10.1. O objeto desta Ata de Registro de Preços poderá ser requisitado pelos órg
Administração que pretendam aderir ao registro, através do Setor de Compras.
 
CLAUSULA XI – DAS COMUNICAÇÕES
11.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da 
presente Ata, serão feitas sempre por
 
CLÁUSULA XII - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
12.1. Os recursos orçamentários para cobrir as futuras despesas decorrentes desta Ata de 

avença. 

A Administração Municipal poderá, na vigência do registro, solicitar a redução dos pre
registrados, garantida a prévia defesa da Detentora da Ata, e de conformidade com os 
parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando as alterações

preços praticados no mercado nacional, sendo que o novo preço 
alido a partir da assinatura da Ata pelas partes interessadas. 

O preço, quando atualizado, não poderá ser superior ao praticado no 

DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela 

A detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata; 
A detentora não retirar qualquer Nota de Empenho, no prazo estabelecido e a 

Administração não aceitar sua justificativa; 
sa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de 

preços, a critério da Administração; observada a legislação em vigor; 
Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de 

registro de preços, se assim for decidido pela Administração, com observância das disposições 

Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticadas no mercado, e a 
detentora não acatar a revisão dos mesmos; 

Por razões de interesse público, devidamente demonstradas e justifi

A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será 
feita por correspondência ou por publicação no Diário Oficial do Município, por 2 (duas) vezes 

se cancelado o preço registrado a partir da últimapublicação.

Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada 
de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da Administração, 

ência de qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a 
XVI, da Lei Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei Federal n° 8.883/94. 

A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada 
0 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades 

previstas na Cláusula VII, caso não aceitas as razões do pedido. 

DAS UNIDADES REQUISITANTES : 
O objeto desta Ata de Registro de Preços poderá ser requisitado pelos órg

Administração que pretendam aderir ao registro, através do Setor de Compras.

DAS COMUNICAÇÕES: 
As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da 

presente Ata, serão feitas sempre por escrito. 

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS : 
Os recursos orçamentários para cobrir as futuras despesas decorrentes desta Ata de 
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A Administração Municipal poderá, na vigência do registro, solicitar a redução dos preços 
registrados, garantida a prévia defesa da Detentora da Ata, e de conformidade com os 

alterações conjunturais 
nacional, sendo que o novo preço 

 

 mercado. 

DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS : 
er cancelada, de pleno direito pela 

A detentora não retirar qualquer Nota de Empenho, no prazo estabelecido e a 

sa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de 

Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de 
idido pela Administração, com observância das disposições 

Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticadas no mercado, e a 

Por razões de interesse público, devidamente demonstradas e justificadas pela 

A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será 
feita por correspondência ou por publicação no Diário Oficial do Município, por 2 (duas) vezes 

preço registrado a partir da últimapublicação. 

Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada 
de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da Administração, 

ência de qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a 

A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada 
0 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades 

O objeto desta Ata de Registro de Preços poderá ser requisitado pelos órgãos desta 
Administração que pretendam aderir ao registro, através do Setor de Compras. 

As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da 

Os recursos orçamentários para cobrir as futuras despesas decorrentes desta Ata de 



 

 

Registro de Preços, serão alocados quando da emissão das Notas de Empenho.
 
CLAUSULA XIII - DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO:
13.1. A presente Ata de Registro de Preços reger
modalidade Pregão Eletrônico, para Registro de Preços N° xxx/20xx
por Lote , oriundo do Processo Administrativo de nº ____/20xx.
 
CLÁUSULA XIV – DAS DISPOSI
14.1. Integram esta Ata, o edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços n° xx/20xx e 
proposta da empresa, classificada em 1° lugar no ce rtame supranumerado.
 
14.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal n° 8.666/9
pela Lei Federal n° 8.883/94, pelo Decreto Municipa l no que não colidir com a primeira e nas 
demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar
 
CLÁUSULA XV – DO FORO :
15.1. As parte elegem o foro da Comar
quaisquer ações oriundas desta Ata.
 
15.2. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença de duas 
testemunhas abaixo. 
 

Mulungu do Morro, Ba, xx de xxxx de 20xxx

 

 

Testemunhas: 

  
Nome: ___________________________

CPF: _____________________________

 
Nome: ___________________________

CPF: _____________________________

 

Registro de Preços, serão alocados quando da emissão das Notas de Empenho.

DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO:  
A presente Ata de Registro de Preços reger-se-á conforme o Edital da licitação 

modalidade Pregão Eletrônico, para Registro de Preços N° xxx/20xx , do 
Processo Administrativo de nº ____/20xx.  

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
Integram esta Ata, o edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços n° xx/20xx e 

proposta da empresa, classificada em 1° lugar no ce rtame supranumerado.

Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal n° 8.666/9
pela Lei Federal n° 8.883/94, pelo Decreto Municipa l no que não colidir com a primeira e nas 
demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de

: 
As parte elegem o foro da Comarca de xxxxxx – BA, como único competente para dirimir 

quaisquer ações oriundas desta Ata. 

E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença de duas 

, Ba, xx de xxxx de 20xxx 

Prefeito Municipal 

 

Empresa Detentora da Ata 

Nome: ___________________________ 

_____________________________ 

Nome: ___________________________ 

CPF: _____________________________ 
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Registro de Preços, serão alocados quando da emissão das Notas de Empenho. 

á conforme o Edital da licitação 
, do Tipo Menor Preço 

Integram esta Ata, o edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços n° xx/20xx e 
proposta da empresa, classificada em 1° lugar no ce rtame supranumerado. 

Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal n° 8.666/9 3, alterada 
pela Lei Federal n° 8.883/94, pelo Decreto Municipa l no que não colidir com a primeira e nas 

ão os princípios gerais de direito. 

BA, como único competente para dirimir 

E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença de duas 



 

 

 
 
 
 

À  
Prefeirura Municipal de Mulungu do Morro/BA
Ref. PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 
 

MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 
 
 

  Item Descrição detalhada

1  
2  
3  
4  
5  

  
 

Valor Total R$: _xxx

Local/UF, _xxxx__de _xxxxxxxxxxxxxxxxx_ de 2022

 
 
 

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa).

Prefeirura Municipal de Mulungu do Morro/BA 
ÔNICO Nº: 002/2022 

 
 
 

ANEXO VIII 
MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 

    Descrição detalhada  Und. Qtde.  Marca Valor Unit.

    
    
    
    
    
   

V. Total:

 
 

Total R$: _xxxxxxx_ (_xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx_).
 
 
 

ocal/UF, _xxxx__de _xxxxxxxxxxxxxxxxx_ de 2022
 

Razão Social CNPJ 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa).
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MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 002/2022 

 Valor Unit.  Valor Total  

 
 
 
 
 

V. Total:   

xxxx_ (_xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx_). 

ocal/UF, _xxxx__de _xxxxxxxxxxxxxxxxx_ de 2022. 

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 



 

 

À  
Prefeirura Municipal de Mulungu do Morro
Ref. PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 
 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ART 9°, INCISO III, DA  LEI 8.666/93
 

Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de 

PROPONENTE da licitação instaurada pelo Município de 

Pregão Eletrônico Para Registro de Preço nº 

registro de preços para futuras e 

escolar dos alunos da Rede de Educação do Município de Mulungu do Morro/BA

possuímos servidor público municipal em nosso quadro técnico, conforme determina o art. 9°, 

inciso III, da Lei 8.666/93. 

 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

 
 

 
Local e data 
 
 
Assinatura e carimbo(do representante legal) 
 
 
Observação: emitir em papel que identifique a licitante.
 

 
 
 
 

Mulungu do Morro/BA 
ETRÔNICO Nº: 002/2022 

 
 

ANEXO IX 
 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ART 9°, INCISO III, DA  LEI 8.666/93

Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de 

PROPONENTE da licitação instaurada pelo Município de Mulungu do Morro

Para Registro de Preço nº 002/2022, do tipo Menor Preço 

registro de preços para futuras e eventuais aquisições de gêneros alimentícios para merenda 

escolar dos alunos da Rede de Educação do Município de Mulungu do Morro/BA

possuímos servidor público municipal em nosso quadro técnico, conforme determina o art. 9°, 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

 

Assinatura e carimbo(do representante legal)  

rvação: emitir em papel que identifique a licitante. 
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DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ART 9°, INCISO III, DA  LEI 8.666/93 

Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de 

Mulungu do Morro na Modalidade 

, do tipo Menor Preço que objetiva o 

eventuais aquisições de gêneros alimentícios para merenda 

escolar dos alunos da Rede de Educação do Município de Mulungu do Morro/BA, que não 

possuímos servidor público municipal em nosso quadro técnico, conforme determina o art. 9°, 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 


